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N° 6110 

Estado do Amapá 

PODER EXECUTIVO 

LEIS 
LEI W \ q t3 DE ~i DE DEZEMBRO DE 2015 

Altero a Lei n • 1 . 298, de 07 de janeiro 
de 2009, que Insti1ui o Piano de Cargos. 
Carreiras c Salários do Setor de 
Ir.fra~strutura do 6ovcmo do Estado do 
Amapá e dá outras providências. 

O GOVERNADOR !>O ESTADo !>O AMAPÁ, 

Faço saber. que a Assembleio Legislativa do Estado do Amapó 
aprovou e eu, nos termos do art. 107 do Constltulçao Estadual, sanciono a 
seguinte lei: 

Art. 1 • O art. 20, d" Lei n' 1.298, de 07 de Janeiro de 2009, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 20. A GDI\1 será c-alculáda no perc~ntual de 45% 
{quarenta e cinco por cento). incidente sobre o 
vencim~nto básico do padrüo em que se encontre o 
servidor de cada cargo integrante da carreira e sobre 
ela inci9iráo as contribuições previdenciárias devidas.' 

Art. 2° As despesas resultantes da aplicação desta lei correrã<J 
por c.o:lto dos dotações orçamentárias próprias, ficando o Poder Executiv<J 
atttorizado a reali7.a.t <lS suplementações que se fi7.uem necessárias. 

Art. 3° E:; ta Lc1 entra em vigor na data de sua publicação, co1:1 
efeitos financeiros n partir de 1 o de janeiro de 2016. 

Macapá, 76 t de dezembro de 201!5 

D ANTÔNIO SILVA 
v 

LEI W \.q t 4 DE ~i DE DEZEMBRO t:>E 2015 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Amopó aprovou 

e eu. nos termos do art. 107 do Constituição Estadual. sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O artigo 142, da Lei n° 0400, d~ 22 de dezembro de 1997. 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 142. Nas operações de importaç;io dtretarncnte do 
exterior de bens e mercadorias, que entrarem com os 
beneficios da àrea de livre comércio de Macapa e 
Santana, as alíquotas são as seguintes: 

a) 25% (vinte c cinco por cento) para jóias e ouro, 
produtos de joalherias; fogos de artiGoos, peleterias; 
artigo de antiquàrio, aviões de 11so não comercial. 
asas-deltas e u1traleves, suas peças c acessórios; 

b) 17% (dezessete por cento) p<u :l refrigerante. 
classificados na posição 2202 da Nomenclatura 
Comum do Mercosul (NCM) e perfumaria~ na~ 
posições 3301 a 3305 e 3307 da Nomenclatura 
Comum do Mercosul (NCM) e; 

c) 12% (doze por cento) para as dem:.Us mercadorias c 
serviços. 

Parágrafo único. As alíquotas previstas neste artigo 
aplicam-se também na determinação do va!or do ICMS 
-Antecipação, quando devido." 

Art. 2° Fica acrescentado o§ 6°, ao art. 37, com a s<::guintc redação: 

"§ 6° O ICMS im:idente sobre a importação diretamente 
do exterior de mercadoria ou bem, destinada a outra 
unidade da federação, fica diferido paru o momento da 
saída, aplicando-se a alíquota, previstu 1w inciso TI, ôn 
art. 37, da Lei n• 0400/1997. sobre o valer da saida." 

Art. 3° Esta Lei entra ('nl vigor n~ !h<;; de sua public<•1·üo. 
produzindo efeitos a partir de 1° de fevereiro de 2016. 

Macapá, ~ 1 de dezembro de 2015. 

Am~Ds~VA 
LEI W \_C\ )-S' DE "3 1 DE DEZEMBRO DE Z01!:j 

Altero a Lei r. o I . 300, de 07 de janeiro 
de 2009, que inr.i1uiu o Plano de 
Cargos, Carreiros e Salários do Gn!po de 
Meio Ambi~nte c OrdenamU~to · 

Altera dispositivos da Lei n° 0400. 
de 22 de dezembro de 1997. 

Territorial, Ciência, Tecnologia e 
Produçao do 6ovemo do Estado do 
Amopcí, c ruas posteriores alterações. e 
dd outras providências. ·o GOVERNADOR !>O ESTACO !>O AMAPÁ, 
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PODER EXECUTIVO 

Antônio Waldez Góes da Silva 
Governador 

João Bosco Papaléo Paes 
Vice-Governador 

Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasília: Gih·am Pinheiro Borges 
Secretaria Extraordinária dos Po,.os Indígenas: Edcmilda Macial Sil"a 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Ju\'en.: Rafael Cambraia Barbosa 
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres: Maria SiJ,.anda 1\1, Duarte 
Secretaria Extraord. de Políticas Afro Descendentes: Núbia Cristina S. de Souza 

órgãos Estratégicos de Execução 

Gabinete do Gol'ernndor: Marcelo I gnu cio da Roza 
Gabinete de Segurança Institucional: Maj.PI\1. Huelton Corrêa Medeiros 
Controladoria Geral: Otni Mirnnda de Alencar Júnior 
ProcUradoria Geral: Narson de Sá Galeno 
Defensoria Pública: Horácio Maurien Ferreira de Magalhães 
Policia Militar: Cel. PM José Carlos Corrêa de Souza 
Polícia Cil'il: Del. Mari;1 de Lourdes Sousa 
Corpo de Bombeiros: Cel. Bl\1. Marcelo l\lagno Bispo Corrêa 
Polícia Técnico-Científica: Salatiel Guimarães 

Secretarias de Estado 

Administração: Maria Gurcth da Sil"a e Sousa. 
Ot•senl'oll'imento Rural: Os,·aldo Hélio Dantns Soares 
Cultura: Disney Furtado da Sill'a 
Comunicação: Gilberto Ubaiara Rodrigues 
Ciência e Tecnologia: Robério Aleixo Anselmo Nobre 
Desporto c Lazer: Edin<iclson Pereiru da Trimlade 
Educação: Conceição Corrêa Medeiros · 
Fazenda: Josenildo Santos Abrantes 
Infraestrutura: André Rocha 

· Meio Ambiente: Marcelo h·an Pantoja C reão 
Planejamento: Antônio Pinheiro Teles Júnior 
SDC:Aicir Figueira Matos 
Saúde: Renilda Nascimento da Costa (interina) 
Segurança: Cel RR Gastão \'alente Calandrini de Azevêdo 
Setrnp: Odival Monterrozo Leite ·· · 
Trabnlho e Empreendedorisrno: Marcinne Costa do Espírito Santo 
Turismo: Syntin 1\'lachndo dos Santos Lamurão 
Mobilizaçil~ Social: Maria de Nazoré Farias do Nascimento 
SEGO V: Renilda Nascimento da Costa 
.Relações Institucionais: Jorge Emanuel Amanajás Cardoso 

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Amprev: Arnaldo Santos Filho 
ADEAP: Eliezir \'iterbino da Sil\'a 
SI AC --Super Fácil: Alcssandro de CarYalho Agra 
EAP: Cristiane \'ilhenn de Souza 
lapen: Jefferson Dias Picanço 
lkti'an: Inácio Monteiro Maciel 
Oiagro: OtacOio Pereira Barbosa 
Hemoap: Domingos Sá\'io de Sou1.a Guerreiro 
IEPA: Wagner José Pinheiro Costa 
IPEM: José dos Santos Pereira Neto 
Jucap: Gilberto Laurindo 
Lacen: Nahon de Sá Galeno 
Pescap: Guurabichaba Martins Ferreira 
Procon: \"lcente da SiiYa Cruz 
Prodnp: José Lu tia no Costa da Silvn 
ROM: Roberto Coelho do Nascimento 
Rurap: Jos~ Mario Onrmasso Lima 
II\1AP: Luis Henrique Costa 
I E F: Man·os da SiiYa Tenório 
lJEAP: Pcrscu da Silva Aparicio 
ARSAP: Rodolfo Fernandes da Sill'a Torres 

Fundações Estadual 

Tumucumaque: Mary de Fátima Guedes dos Santos 
Feria: Alba Nize Colares Caldas 

Sociedades de Economia Mista 

AF.-\1': Franc.isco de Assis Souza Costa 
Cacsa: Patrícia de Cássio da Silva Btito 
CEA: Angelo do Carmo 
Gasap: Odmir Burrigu Dias 

O 60VERNAI>OR DO ESTADO~ AMAPÁ, 

Faço saber que a Assembleia Legislativo do Estado do Amopól 
aprovou e eu, nos termos do art. 107 da Constituição Estadual. sanciono o 

seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituída a 'Gratificação de Desempenho do Setor 
de Desenvolvimento Econômico (GDSEI, devida aos servidores do quadro de 
pessoal civil efetivo do Estado, integrantes dos Grupos de Meio Ambiente e 
Ordenamento Territorial, Ciência, Tecnologia e Produção do Governo do 
Estado do Amapá, em efetivo exercício nos seguintes órgãos e entidades: 

Amapá; 

do Amapá;. 

I - Secretaria de Estado do. Desenvolvimento Rural; 

11- Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do 'Amapã; 

111 - Agência de Pesca do Amapá; 

IV - Agência de Defesa e Inspeção Agropecuária do Estado do 

V - Instituto Estadual de Florestas do Estado do Amapá; 

VI - Secretaria de Estado da Ciência e Tecnologia; 

VIl - Instituto de Pesquisas Cientificas e Tecnológic~s do Estado 

VIII · Secretaria de Estado do Meio Ambiente; 

IX - Instituto do Meio Ambiente e Ordenamento Territorial do 
Es-tàdo do Amapá. · • 

§ 1 o A Gratificação de que· trata o caput deste artigo terã caráter 
indenizatório e será fiXada no percentual de 15% (quinze por cento) incidente 
sobre o vcncime~tõ·-Msico do respectivo padrão e classe ocupado pelo 
servidor. 

§ 2° Aos servidores que fizerem jus ao pagamento da 
Gratificação de Fiscalização Agropecuária (GFAI e Gratificação de 
Produtividade de Extensão Rural é l'edado o pagamento da Gratificação de 
que trata o caput deste artigo. · 

Art. 2° Fica vedado o pagamento da Gratificação de Desempenho 
do Setor de Desenvolvimento Econômico (GDSE), no periodo em que· o servidor 
estiver afastado por motivo de férias, licenças e faltas ao 1>erviço, exceto se o 
afastamento se der por: 

I - licença para tratamento de saúde; 

11 - licença por motivo de doença em pessoa da familia; 

111 - licença maternidade; 

IV - licenÇa paternidade; 

V · licença prêmio; 

VI - mandato classista. 

Art. 3° As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, ficando o Poder Executivo · 
Autorizado a realizar as suplementações que se fizerem necessárias. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com 
'efeitos fmanceiros a partir de 1° de janeiro de 2016. 

Mac:opó, ~i de du~bro de 2015 

1 ~o 1~ 
ANTÔNI~ jALDEZ 60 S~ Sll.VA. 

tovi!I'IIOdo 

l.EI W tq ~6 DE ~{ DE DEZEMBRO DE 2015 

Altero a Lei n ° 0994, de 23 de maio de 

2006, que aprovou o Plano de Cargos e 
Sol<irios do InstiMo de Pesos e 
Medidos do Estado do Amapó e dá 

outros providências. 

O GOVERNADOR C>O ESTADO DO AMAPÁ, 

Faço saber que o Assembleio l.eglslotlvo do Estado do Amapá 
aprovou e eu, nos termos do ort. 107 do Constituição Estadual, sanciono a 

seguinte Lei: 
Art. 1° .Fica instituída a Gratificação de Atividade em Metrologia 

Legal e Avaliação da Conformidade - GRAMLAC aos servidores efetivos do 
lnsti!uto de Pesos e Medidas do Estado do ~mapá -. IPEM-AP, mtegrantes do 
G~ Fiscalização, Arrecadação e Apo1o as At1v1dadcs Operac1onrus. em • 
efetivo exer;tio no Instituto de Pesos e Medidas do E;>tado do Amapá. . 

.. ~·,•Parágrafo único. A Gratificação de que trata o caput deste artigo 
terá caráter indenizatório e será fixada no percentual de 15 % (quinze por 
centol incidente sobre o vencimento básico do respectivo padrão c classe 

ocupado pelo servidor. 
Art. 2° Fica vedado o pagamento da Gratificação de Atividade 

em Metrologia legal e Avaliação da Conformidade · GRAMLAC, no periodo em 
que o serndor estiver afastado por motivo de férias, licenças e faltas ao 
serviço, exceto se o afastamento se der por: 

I - licença para tratamento de saúde; 
I[ - licença por motivo de doença em pessoa da família: 

lll - licença maternidade; 

IV - licença paternid~e; _ 
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V - licença premio; r 
VI - mandato classista. 

Art. 3° As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, ficando o Poder Executivo 
autorizado a realizar as suplementações que se fizerem necessárias. 

DECRETOS 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos financeiros a partir de 1° de janeiro de 2016. 

... 

Macapá, 31 de dezembro de 2015 DECRETO W '5 '6 3"'t DE 3 ~ DE DEZEMBRO DE 2015 

/ RI~ I~ 
ANTÔNIO AlbEZ ( ~fb.l SILVA 

17overnado 

O GOVERNAbOR DO ESTADO bO AMAPÁ, usando das atribuiçõd 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Oficio n° 1214/2015-SEFAZIGAB, . 

LEI N° \.'11-:t- DE '?>! DE DEZEMBRO DE 2015 
RESOLVE: 

Altera o redaçao do artigo 11 da Lei que 
dispõe sobre as diretrizes orçamentóriGs 
p<1n1 o exerclcio financeiro de 2016 e dó 

outras provld~cias. 

O GOVERNAbOR DO ESTADO bO AMAPÁ, 

Designar Wellngton de Carvalho Campos, Secretário Adjunto do 
Tesouro, para exercer, acumulativamente e em substituição, o cargo de 
Secretário de Estado da Fazenda, durante as férias do titular, no período de 04 
a 18 de janeiro de 20lq. 

faço saber que a Assembleia l.egislotivG do EstGdo do Amapá aprovou 
e eu. nos termos do art. 107 do Coll$tituiçao EstadUGI, sanciono o seguinte Lei: 

Art. 1° O artigo li, da Lei n° 1.950, 'de 05 de novembro de 2015, Lei 
das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2016, passa a ter a seguinte 
redação: 

de dezembro de 2015 

ANTÔNIO ALOEZ: 6Ó S bA SILVA 
__ ~vernador • 

DECRETO N° ~'i? 4 o DE ~ ~ DE DEZEMBRO DE 2015 

• Art. 11. Para efeito do disposto nos arts. 93, 112. 
·inciso XIX, 1'25, § 1° e 145, § 2° da Constituição 

Estadual, ficam estipulados os seguintes limites 
mínimos para a elaboração das propostas 
orçamentárias dos Poderes Legislativo incluindo o 
Tribunal de Contas, e Judiciário e do Ministério 
Público sobre a receita orçamentária arrecadada, 
excluída a contribuição para fundo de manutenção de 
desenvolvimento do ensino bâsico FUNDEB: 

O GOVERNADOR [)O ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são· conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá., c/c a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997, e tendo em vista o contido 
no Ofleio n° 104B/201!5-DIREÇÃO/L.4CEN, 

I - Poder Legislativo • 6,31% (seis vírgula trinta e um 
pontos percentuais}; 

RESOLVE: 

a} Assembleia Legislativa • 4,66% {quatro vírgula 
sessenta e seis pontos percentuais); 

bj .................................. : ............................... : ........... . 

11- ............................................................................ .. 

Exonerar os servidores abaixo relacionados dos cargos em 
comissão do l.oborGt6rio Central de Saúde P~Ãllico, a contar de 14 de dezembro 
de 2015: 

111 - ............................................................................ . sERVIDOR CARGO/FVNÇÃO CÓDIGO 

§ I o ............................................................................ . 

§ 20 ............................................................................ .. 

§ 30 """'"'""""""""""'"""""""'"'""'"'""'"""""""' 
§ 40 ............................................................................ • 

Benedito Deodato do Silvo Chefe da Divisão Administrativa e 
FGS-2 

Uma Financeira 

Márcio Douglas Moraes Presidente da Comissão Permanente 
FGS-2 

Amonajás de Licitação 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Moeopó, ~ 1 de dezembro de 2015 

Macapá, ~ 1 de dezembro de 2015 

L~-~~~ 
ANTÔNIO Al..bEZ ~I"&A SILVA 

Governad r 

ESTADO DO AMAPÁ 
01,\RJO ÓfiCIAL 

' 

Raimundo ;\'azaré Tavares Ferreira 
'Diretor 

Aline Vanessa Gemaqu~ Santos 
Chele da Divisão' Administrativa 

:\1ary Sônia Ata ide 
Chete da Di1;1silo de Comercialização 

Elaine Alencar Fer·reir:r · 
Chefe da ólvi'sãb Industrial 

Membro da ABIO- Associação Brasileira de 
'· · · thl'prensa Oficiais . · · · · 
Sede: Av: Aurino Borges de' Oliveira, 103 

Bairro São Lázaro Macapá-AP , 
CE.P; 68.908-470 . 

Fones: (96) 3712-2136.- 3212-2137 
3212-2i3~' ·Fone Fax: (96) 3212-21JS 

~ ... I 0 ~ • I t ~ • 

REMESSA DE MATÉRIA 
AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 
NO DIARio· OFICIAL SOMENTE SERÃO 

AcEJ'i"Áss·É APREseNTADAs NAs. 

'sÉGuiNTes MÉDicAs: s~m oE 
LARGuRA PARA 'r·R~s~éoujNAs, 

, ~ •' ~ 1 t • , ~ 1 l •;.,.. "' , "\..r ..., , 

12cm D~.LARGURA PARA DUAS 
. • I .. • , L ~ ~-· • • • • ' I . l I '1. • 
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I ' '1 _ \ 11 ~ \ t ; \ .. , ( O 
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\.i, ~ f . \' ~ ro •'lo. , ' 
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1o •• , • .; • 
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· 01 ASSINAT. R$ 75,00 R$150,00 R$ 300,00 
ASSINA TU· 

RA C/ REMES R$ 225,00 ~$ 450,00 R$ 900,00 
SAPOSTAL 
l f •• 

ANTÔNIO AU>EZ G< ~d D) SILVA 
!Governado · 

tf~!~ ~~ .. ~.;,1;) 
·~~ 

P~E<;q~,~~ VEN~~~ ~~'liLS~~ ~ PliBLI~ASqEs 

Exemplar ................................................................ RS s OQ. 
Exemplar Atrasado ............................................... RS 6;QQ 
Centírpctro ComJI.OSio CIJ! Lau.d~ Pndri'iq ............ RS 5,50 
~:~~f~etro ~~~~a Co!!!twr ..................................... R~ s,~Q. 

gma Exclusrva .......... ~ ....................... : ......... , .. RS 43(/,QQ 
Prodama de Casamento ..................................... RS so oo" 

,.1 I ,1-t '"'11< 
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'~. 1 ! '" o -<j . ' ' ..-~ I~· 1 ... ' t 11, t I" 
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1· ~ ... .. • · • · r ,t' . t r· • ! • 
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1, _ r, 1 " t f _.,. , , 

I 

L-------------------------------------------------------------------~----------~~:··:·:;_::::::~:~:::::::::::::-·:··:~:-:·•:·:~::-·:··:/J I 

-------------------------------------------- ---



Macapá, 31.12.2015 

DECRETO N" S'Blti DE ~1 DE DEZEMBRO DE 2015 

. O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 
que Ih~ sao confen~as pelo art. 119, inciso XXJI. da Constituição do Estado do 
Amapa, c/c a Let ~ 0338, de 16 de abril de 1997, e tendo em vista 0 contido 
no Ofício n• 1048/2015-DIREÇÃO/LACEN, 

RESOLVE: 

Nomear os servidores abauco relacionados para exercerem os 
cargos em comissão do Laboratcírio Central de Saúde Pública, a contar de 14 
de dezembro de 2015: · 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO ;cÓDI~J 

F
' Ke.lisangela Melo da Silvo 'Chefe da Divisão Administrativa e 

1

1 
: 

:Financeira FGS-2 ! 
-j-·--·------·-- ··--... ./.. .......... ; 

I
. Dtego Lobo to Pinheiro i Presidente da C. omissão Permanente . J 
r---- ~c Licttação -..... I FGS-~. 
1 Thoirone Luiz Bentes · I 
! Monteiro efe da Unidade de lnformática/NP 
.___ ______ , ____ __j_ __________ ___;___;_..L_ __ ....J 

· Macopcí, 7> 1 de dezembro de 2015 

DECRETO N" "5'5<{'Z.. DE 3j DE DEZEMBRO DE 201!1 

. O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das otributções 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XX!!, da Constituição do ~stado do· 

· Amapã, c f c a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998. de acordo com o Decreto n• 
0113, de 15 de janeiro de 2008, e tendo em vista o contido no Ofício n° 
4616/2015-SESA, 

RESOLVE: 

Exonerar os servidores abaixo relacionados dos cargos em 
comissão e da função comissionada da Sec:rttario de Estado do Saúde, a 
contar de _23 de dezembro de 2015: · 

r--
SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO j'"·=j : 

j William Rafael Peno Pestana 
Coordenador Regional de Saúde 

Ide Oliveira 
CDS-3 

Móreio Luiz do Vale Martins Coordenador Administrativo I CRS --~ CI>S~Z ~ 
! Adernar Rodriaues dos AnJos Diretor do Hospital de Emergência I CDS 31 
Rosólio Maria de Freitas Chefe da Coordenadoria de 

1ct>s2. 
Figueira Clinicas/HE 

. Nalisson Marques Pereira 
Responsável por Grupo de Atividades j CDI 3 ' 
111/CCC[HCAL (Cünica Urolóllical -

Moeapó. 31 de duembro de 2015 

D ANTONIO SILVA 
d 

DECRETO W 5 i! \t 3 DE 3 1- DE DEZEMBRO DE 20HI 

O 60VERNAOOA 00 ESTACO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são canferidas pelo art. 119, inciso XXII. da Constituição do Estado do 
Amapá, f:./ c a~ n• 04~7, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 

no Of~ ~~:~ !:t-~~5-~SA, 
. ~-.... : . . . 

RESOLVE: 

Nomear os servidores abaixo relacionados para exercerem os 
cargos em comissão. e a função comissionada da Secretaria de Es;tado do 

Saúde, a contar de 23 de dezembro de 2015: 

SERVI()OR CARGO/FVNÇÃO CÓDIGO 

Márcio Luiz do Vale Martins Coordenador Regional de Saúde CDS-3 I 
Rosólia Mario de Freitas 

Diretor do Hospital de Emergência 
Figueira CDS-3 

Pedro Paulo Dias de Carvalho · Responsàvel por Grupo de Ativida· 
Médico, Classe S, Padrão lll, des JII/CCC/HCAL (Clínica. Uroló· CDI-3 
Quadro: 'ex-TFA gica) 

Mocapó, :.t de dezembro de 2015 

Governad r 

DECRETO N° S't! LI\.\ D.E ~i DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XXIl, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e tendo em vista o contido 
no Oficio n• 1028/2015-DIREÇÃO/LACEN, 

RESOLVE: 

Exonerar os servidores abaixo relacionados dos cargos em 
comtssao e das funções comissionadas do Laboratório Central de Saúde 
Pública, a contar de I • de dezembro de 2015: 

L SERVIDOR ,.. CARGO/FUNÇÃO iCÓDI~ 

~-orcela Morois de Almeida Chefe de Gabinete FGS-2 

I Maria do Rosário Mendonça 
., 

Chefe do Núcleo de Planejam~nto 
. ! 

I 

1
coelho I FGS-2 I 

/Wanderley Trindade de Souza I FG.S~~ Chefe da Unidade de lnformã.ticajNP 
---· - - _j 

j Ri saiba A~exondre de Lima Chefe do Serviço de Pessoal I DAF fGI] ---------·-· 
IOnedino Mirando Filko 

Chefe do Serviço de Administração 
FGI-3 

Gera11DAF 

Macapá. 31. de dezembro de 2015 

ANTÔNIO 
overnad r 

DECRETO N" 5~ l{S' DE ~j. DE DEZEMBRO DE <!015 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AN.APÁ, usando d<l.s auibuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da ConstituiçãO do Estado do 
Amapá, C/c e. Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997. e tendo em vl~ta o contido 
no Oficio n° 1028/2015-DIREÇÃO/L.ACEN, 

RESOLVE: 

Nomear os servidores abaixo relacionados pat" exercerem os 
cargos em comissão e as funções comissionadas do 1.4borcl';Ório Central dê 
Saúde Plllliea, a contar de I" de dezembro de 2015: 

$EAVII>OA 

Eliane do Soe<in'O Sou% o da 

Costa 

Froncis Chrlstlan do Silva 

Pereira 

Teima Regina Amorim Barbosa 

Sandro Eliane Mola Palha 

Samucl Souza do Costa 
Auxiliar Administrativo, 
Quadro: GEA 

José Raimundo Gomes Pereira 
Auxiliar Admjnistrativo, 

Quadro: GEA 

-· 
CARGOIFVNÇÃó -~ Chefe de Gabinete 

Chefe do Núcleo de Planejam~!'\ 

Chefe da Divisão Técnica 
-:;i .. 

to 1 FGS·2 : 

FGs-2!. 
! 

Chefe da Divisão de Bromíll _,; J gia . fGS-Z 
·-

Secretluio Executivo FGI-2 

·-

Secretário AdministraL·JojDA.f l FGI·l 
·j -

04 
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Macapá, ?>i de dezembro de 2015 

I~~·~ 
ANTÔNIO ALI>EZ E IE~r-bA SILVA 

&overnod to -

DECRETO N° Si! 4 G DE "3 i DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXll, da Constituição do Estado do 
Amapa, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 

· 'ós Decretos n•s 3063, de 06/06/11 e 0264, de 12/01/15, 

RESOLVE: 

Exonerar Eliane do Socorro Souza da Costa do cargo em 
comissão de Gerente Geral do Projeto "Pesquisas e Desenvolvimento 
Institucional". Código CDS-2, do Laboratório Central de Saúde PUblica, a 
contar de l • de dezembro de 2015. 

Macapá, ~j de dezembro de 2015 

I Vrt\~ ~~ 
ANTÓNIÓ' ALI>EZ PE ~A SILVil 

f:iovernad~r 

DECRETO No :) 8'1 t DE 31 DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Exonerar Aldo Fernandes do Silvo do cargo em comissão de 
Diretor da E. E. Pror Maria Iraci Tavares, Código CDS-1, da Secretaria de 
Estado· da Educação. 

Macapá, j .1. de dezembro de 2015 

~ vm• r l 
ANTÔNIO ALDEZ GÓ s ()A SILVA 

11overnado 

DECRETO N° 5 541. DE .!31 DE DEZEM9RO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTAOO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c{ c a Lei n• 1.230, de 29 de milio de 2008, 

RESOLVE: 

Nomear Gilma ·do Socorro Moraes· de· Sousa para exercer o cargo 
em comissão de Diretor da E. E. Pror Maria lraci Tavares, Código CDS-1, da 
Secretaria· de Estado da Educação: 

Macopá, 51 de dezembro de 2015 

~ ~~~ i.'L: 
ANTÔNIO .ALDEZ 6C ~só) SILVA 

Governado 

I>E DEZEMBRO DE 201 !5 

O GO.VERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
q\le lhe são conferidas pelo art. 119, inciso lll. da Constituição do Estado do 
Amapa, cfc a Lei n• 1.:246, de 1 O de julho de 2008, 

RESOLVE: 

Exonerar Marcelo Ignocio da Roza do cargo em comissão de 
Chefe de Gabinete, Código CDS-5, do Gabinete do Governador. 

Macapá, '3j de dezembro de 2015 

t ,.. 

I 0\\0 J 

ANTÔNIO ~ALDEZ ~A SILVA 
Governo pr 

DECRETO N" S'BSO DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferid.as pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/ c a Lei n• 1.246, de 1 O de julho de 2008, 

RESOLVE: 

Exonerar Carlos Luiz Pereira Marques do cargo em comissão de 
Chefe Adjunto de Gabinete, Código .CDS-4, do Gabinete do Governador. 

Macapá, ':3i de dezembro de 2015 

ANTÔNIO ALDEZ I ~S,A SILVA 
Govemodet-

DECRETO N° 'S~S( DE ~t DE DEZtMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTAOO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXH, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc as Leis ·n•s 1.246. de 10 de julho de 2008 e 1.303, de 08 de 
janeiro de 2009 e. o Decreto no 3540, de 25 de setembro de 2009, 

RESOLVE: 

Exonerar Ãno CéUa êhaves' árosil do cargo em comis~ão de. Chefe 
Adjunto de Gabinete, CódigO ét>s~4. do Oabinete d.ó GovernadÓr . 

. Macapá, ?.i de dezembro· lé 2015' 

__ f.. ~ 

I 011 1 ~. 
ANTÔNtCf ~ ~LDEZ 'E fbÀ s!Í.VA 

~vernad r __ 

DECRETO N" S 8 S'2.. DE ~ ~-
"'" .. .... ' --. ·~ ~ .. ~ ;. ·'t . • ... 

DE DEZEMBRO' DE 2015 

o GOVERNADOR 00 ESTADO oo'AÍüP~; usaridÔ dÍis atdpÚiÇÔes 
.que Ih~ são conferidas pelo SI!· 119, inciso ;xxii, da ConstituiÇão do Estaâci'do 
Amapá; cfc a Lei n• 1.246, ae lO de julho de 2008, 

RESOLVE: 
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Exonerar servidores abaixo relacionados dos clirgos -os em Ch~fe de Unidade/Unidade de ~-~1 
comissão e das funções comissionadas do Gabinete do Governador: I Emanuele Patricia Femande~ Atendimento/Núcleo de Relações 

,CDS-111 !Sousa . PUblicas/Coordenadoria de 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO !CÓDIGO 
Cerimonial e Relações PUblicas 

Sandryna Guedes Chermont 
Coordenador /Coordenadoria de CDS-3 l 

Renata Barbosa Maciel Secretário do Governador I CDS-2 Articulacão Institucional _j 

, Adriana Soraya Ayf'«s Ferreira 
Secretário Executivo do Chefe de 

CDI-2 I Assessor Tecnico Nivelll/ 

Gabinet~ Honnlery Pimentel Góes Coordenadoria de Articu I ação COS-2 

Suely dos Santos Nascimento 
Secretário Executivo do Chefe de 

COI-21 
Institucional 

Gabinete José do Soeorro de Oliveira Assessor Técnico Nivelll I 
Secretário Executivo do Chefe I Teixeira 

Coordenadoria de Articulação CDS-2 
Edmílson Ramos Damasceno COI-2 I Institucional 

Adjunto 
Assessor Técnico Nível !I/ 

Wandernelson Ferreira de Souza Motorista do Gabinete CDI·2 -! Antônio de Jesus Souza Racho 
Rosanqela Tavares Grunho CDs-f1 

Coordenadoria de Articulação CDS-2 I 
Assessor Técnico Nível li! Institucional 

Andréia de Souza da Silva Assessor Técnico Nível 111 CDS-3 Patrícia Carla Miranda dos Assessor Técnico Nível li/ 
; Mario Elizabete Abdon Moreira CDS-3 I S~ntos 

Coordenadoria de Articulação CDS-2 

Silva 
Assessor Técnico Nível lll Institucional 

Lázaro de Oliveira do Nascimento Assessor Técnico Nivellll CDS-3 
Assessor Técnico Nivelll/ 

1 
Marcilene da Silva Azevedo Coordenadoria de Articulação CDS-2. 

Sandra Regina Ramalho de 
Assessor Técnico Nível 11 CDS-2. 

Institucional i 

Oliveira Torres Teima Mario Borges Vasconc:_elos Assessor Técnico Nível !I/ 
COS-2 I Gleice de Oliveira Ferreira Assessor Técnico Nível li COS-2 

Coordenadoria de Articu !ação 

Mlcheline Ramos Piconço 
Braga Institucional 

Assessor Técnico Nível 11 CDS-2 Assessor Técnico Nivelll/ 

1 
cos-j 1 Nil!!)~~ Loranj~ro dos Santo_~-- Assessor Técnico Nível I CDS-1 , Evandro Luiz Pinheiro de Souza Coordenadoria de Articulação ·-

fiel David Oliv~~- Assessor Técnico Nível 1 I CDS-1 Institucional 
Assessor de Desenvolvimento ! Ivete Souza de Deus Dantas Assessor Técnico Nível li/ I CDS-2 I J Moro Ivete de Souza Ribeiro Institucional/ Assessoria de CDS-2 ' 

. Paixão 
Coordenadoria de Articulação 

Desenvolvimento Institucional 

I Ãltemar Moysés de Sousa Góes 

,lristitucional I i 
! Uriel Carlos Ferreira de Oliveira I Assessor Técnico Nível 1/ Assessor Técnico Nivelll/ 

I CDS-2· ~ 
~~ilho 

. Assessoria d~ Desenvolvimento CDS-1 Coordenadoria de Articulação 

. --····-- llnstitucional -f-- I Institucional 

I Dheimison Costa .Moto 

-Assessor Técnico Nivel_i_/--··- - I -· Assessor Técnico Nível li/ 

1,05~ i Ass~ssoria de Desenvolvimento CDS-1 i Cleide Mario Santos Vilhená Coordenadoria de Articulação 
Insutucwnal · Institucional 

Prcsid.ent:/Comissâo Permanente+ CDS- 2 1 
i Reginaldo Pereira Pinheiro 

Assessor Técnico Nivelll/ 

I Suei do Silva Salto 
·Coordenadoria de Articulação CDS-2 , 
Institucional 

CDS~ ~-··. 
de L1c1taçao 

r Rui Benjõ Furtado 
Responsável por Atividade Nível 1/ ; Assessor Técnico Nível li/ 

Silvana Maciel Pereira Comissão Permanente de CDI-1 i Coordenadoria de Articulação 

Licitação I Institucional 

,.Hélio do Carmo Duarte de 
------

Coordenador /Coordenadoria de 
CDS-3 

Assessor Técnico Nível 11/ 

tj Almeida Gestão de Documentos Oficiais Elaine da Silva Pantoja Perez Coordenadoria de Articulação 

! Assessor Técnico Nível li/ Institucional 

J Gilvonda Nascimento de Moújo Coordenadoria de Gestão de CDS-2 Assessor Técnico Nível li/ 
Documentos Oficiais r-- I Anne T óvora de Araújo Coordenadoria de Articu laçá o . CDS-2 

I Ass~ssor Técnico Nível !I/ Institucional I 

I Maria Siderlei Almeida da Silva Coordenadoria de Gestão de CDS-2 I Dulcllene Santos Oliveira Castilho 
Assessor Técnico Nível li/ 

I Docu'mentos Oficiais Coordenadoria de Articulação· COS-2 
! Assessor Técnico Nível li/ Institucional 

I And~éio Marta da Silva Piedade Coordenadoria de Gestão de CDS-2 Assessor Técnico Nível!/ 

Documentos Oficiai-s Morilia Barriga da Câmara Coordenadoria de Articulação CDS-1 

J Adailsan Brito Carvalho de Assessor Técnico Nível li f Institucional 
' 

:oliveira 
Coordenadoria de Gestão de COS-2 I Assessor Técnico Nível!/ I 

Documentos Of1ciais Manoel Elenito Souza de Jesus Coordenadoria de Articulação I COS-1 I 
~-.. Assessor Técnico Nível 11/ Institucional 
~io do So<~ Rib<iro do Coordenadoria de Gestão de CDS-2 ! Assessor Tecnico Nível!/ ! COS-I i ncar Documentos Oficiais José da Cunha Favacho Coordenadoria de Articulação 

imara Nascimento da Silva e Assessor Técnico Nível Il/ Institucional ! i 
Coordenadoria de Gestão de CDS-2 Assessor ~écnico Nível I f ! . 

'Silva Documentos Oficiais 
I Keite da Silva Castelo Freitas Coordenadoria de Articulação : COS-j 

! Responsável por Atividad~ Nivel !---1 Institucional 

trancisco da Cunha Fovocho 111/Coordenadoria de Gestão de . CDI-3 I 1 Maciele Meireles Carneiro 
Assessor Técnico Nível 1/ I CDS-1 I 

~--
Documentos Oficiais co·ordenadoria de Articu I ação 

I Gerente de Núcleo/Núcleo de ' Institucional 

'Alcides dos Santos Freitas Administração da Residência COS-2 Assessor Técnico Nivell/ 
j COS-I ' Oficial Juclnelde da Silva Sales Coordenadoria de Articulação 

I Chefe de Unidade/Unidade de Institucional 

Administração/Núcleo de i - Assessor Técnico Nível 1/ 

I CDS-1 ' : Andreson Barbosa Lopes CDS-1 Nielsem Trind~de Lobato Coordenadoria de Articulação 
I. Administração da Residência 

Oficial --l 
Institucional 

I Chefe de Uniélade/Unidade de ' 
Assessor Técnico Nível 1/ 

j CDS-j 
Rclacões PUblicas/Núcleo de 

CDS-1 I 
1 Aline Monique façanha Medeiros Coordenadoria de Articulação 

IAian Patrlck Santos Dias Administração da Residência Institucional 

Oficial 
Rubenilson de Souza 'Borges 

Assessor Tecnico Nível!/ 

~orla Torres Lima 
--1 Coordenador/Coordenadoria de CDS-:~ 

Coordenadoria de Articulação COS-I 

Cerimonial e Relações PUblicas Institucional 

Respon,;ável por Atividade Nível Assessor Técnico Nível I 1 

; Elen Fer.nando Chaves Pinheiro lll/Coordenadoria de Cerimonial e CDI-3 I Irineu de Jesus Pires Coordenadoria de Articu !ação CDS-1 

I Relações Públicas Institucional 

I Tôni~ Maria Nascimento dos 
Responsável por Atividade Nível 

---j Assessor Técnico Nível I/ 

lll/Coordenadoria de Cerimonial e CDI-·~ l:>aniela Albuquerque Barcessat Coordenadoria de Articulação CDS-1 
Santos Relações PUblicas 

Institucional ! 

' Motorista da Coordenadoria/ 
Kesia Ferreira Vieira 

Assessor Técnico Nível! f 
j Jorge Gonçalves Barbosa Coordenadoria de Cerimonial e i CDI-2 ; 

Coordenadoria de Articulação CDS-1 

. Rela~ões PUblicas Institucional 

I Gerente de Núcleo/Núcleo de 
' Dionei Furtado do Silva 

Assessor Técnico Illívell/ I 
Produção c Organização de i CDS-2 

Coordenadoria de Articulação CDS-1 
Nilo Albuquerque Nozoré Eventos/Coordenadoria de Institucional 

I Cerimonial e Relações PUblicas l J éssico Caroline dos Sontos Assessor Técnico Nível 1/ 

I Oliveira 
Coordenadoria de Articulação CDS-1 
Institucional r- Chefe de Unidade/Unidade d~ 

I. ~ Osmar Junior Gonçalves' de Assessor Técnico Nível 1/ 

I I Eventos/Núcleo de Produção e Castro· 
Coordenadoria de Articulação COS-1 I Erlca Gue_des de S~sa Organização<le Eventos/ CDS-1 Institucional 

Coordenadoria de Cerimonial e Denise Maria Ándrade da Silva Gerente de Núcleo'/ Núcleo I CDS-2 j , Relações PUblicas ~ Administrativo-Financeiro 
~· I 1 Gerente de Núcleo/Núcleo de Responsável por Atividade Nível 

CDs-21 
Maria de Nazaré Ferreira I I I Fernanda Só Sampaio Relações PúblicasjCoordenadoria 
Fonseca 

li/Núcleo Administrativo- CDI-2 j I de C~rimonial e Relações Públicas I Financeiro 
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i 
I. 
I 

1 f(esponsavel por 1\tividade Nível I·~ 
i Alei Maria de Brito Ramos ; !l/Núcleo Administrativo- \ CDI-2 j 
[_________ __ _ _ ~anceiro ·- ..L i 

Aline Fernanda de Seno Jucá 
: 

i Mario D~usa dos Santos Casto 
: 

. I 

Chefe de Unidade/Unidade de !. l 
Administração/Núcleo j CDS-1 ; 
Administrativo-Financeiro ~ 
Responsavel por Atividade Nível lii 1

1 
_Comunicações Administrativas/. CDI- 3 

. Unidade de Administração I Núcleo 1 
1 

1 Administrativo-Vinanceiro __ J_ _____ \ 
. i Responsável por Atividade :-livel ·[ 
I !I/Unidade de Administraçãu/ , CDI-2 I 

1 
Responsável por Atividade Nível I 'Núcleo Administrativo-Financeiro j_ ~-

I
H/Unidade deAd~nistr.ação/ . 

1 
CDI-2 

_ Nuclco Admtmstrattvo-Fmancetro 1 ·r---------- ----+
1 

::'R"'es"'p"'o"'n-'-s"'a."'ve'-'lê'-p"'o"'r"'A;':t:!.iv"'i';-da-'--d';-e'-7,N':"iv"'e7-l-;';ll-;-I t-----. 
i -Material e Patrimônio/Unidade 

1 
CDI- 3 

i Antonio Pereira Ramos 

:Ilmo Moraes de Azevedo de Administração/Núcleo 

i Administrativo- Finan:::c::oe:-:ir'='o'--:-oc-:--:-:::+-----
! Responsavel por Ati~idade Nivel.Jll 
: . Sen•iços Gerais c Transportes/ CDI- 3 ~ 
'Edison Luis Zilio Povan Unidade de Administração/Nucleo 

t Admlnistrativo~F'inancdro , 
i Chefe de Unidade 1 Unida-éi'ede -----,-----

Sandra Suely Coutinho da Silva :Finanças/Núcleo Administrativo- I CDS- 1 · 
1 

• :Financeiro ; I 
~----·-------+~=~---=~;-;-=--;---;---j 

I Responsavcl por Atividade Nivel ~-

1 

! Regina Lúcia Vasconcelos da 

'Costa 

I Mw;d., do Sil~ • Sil~ 
I Ângela da Silva' Machado 

.li/Unidade de FiMnças/Núclco CDI-2 
1 Admmtstrattvo- Fmancetro . 
I Chefe de Unidade/Unidade de 
I Pessoal/ Núcleo Administrativo- CDS-1 ! 
Financeiro i 
Responsável por Atividade Nível I 
li/Unidade de Pessoal/Núcleo CDI-2 · 
Administrativo- Financeiro J 

Macapá, 3 ~ de dezembro d~ 2015 

-
I Vft'' 

ANTÔNI5 ALDEZ ~!r.5'bA SILVA 

IGovernad~r 

DECRETO N" '5'i!S'3 DE ~i DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atnbuiçõcs 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso !11, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.964, de 22 de dezembro de 2015, 

RESOLVE: 

'-:omear Marcelo Ignacio da Roza para exercer o cargo em 

comissão de Chefe de Gabinete, Código CDS-5, do Gabinete do Governador. 

Macapá, '31 de dezembro de 2015 

I tft\1 I~ 
ANTÔNIO V ALDEZ G E~:bA SILVA 

overnadc 

DECRETO N° 5'S5"- DE '3 i DE DEZEMBRO DE 2015-

O GOVERNAOOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXll, da Constituição do Estado do 
Amapa, c/c a Lei 'n• 1.964, de 22 de dezembro de 2015, 

RESOLVE: 

tlomear Corlbs Luiz Pereira Marques para exercer o cargo em 

comissão de Chefe Adjunto de Gabinete, Código ~DS-4, do Gabinete dn 
Governador. 

-
--------------------

Macapá, ~t de denmbro de 2015 .. 

" 

I tft\OJ I~ 
ANTÔNIO V ALDEZ G ~&D SILVA 

overnado~ 
-

DECRETO W S '6 SS" DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atrilmições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXJI, da Constituição do Estado d•J 
Amapa, c/c Lei n• 1.964, de 22 de dezembro de 2015, 

RESOLVE: 

Nomear Ana Célia Chaves Brasil para exercer o cargo em 

comissão .de Chefe Adjunto de Gabinete, Código CDS-4, do Gabinete do 
Governador. 

Macopó; ~\ de dezembro de 2015 

I 
ANTÔNIO ALDEZ Gi Es 'DA siLVA 

Governad r 

DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapa, cjc a Lei n• 1.964, de 22 de deiembro de 2015, 

RESOLVE: 

Nomear os servidores abaixo relacionados para exercerem os 
cargos em comissão e as funções comissionadas do Gabinete do Governador' 

---SE--R~--D-0-R--------r------C-A-RGO--ff--UN_Ç_Ã_O ______ ~C-Ó;I~-

Barbosa Maciel Secretário do Governador I J

1 
CDS- 2 •· 

Gabinete 

Adriana Soraya Ayres Ferreira - .. ! 
Assistente Administrativo, Secretário Executivo do Chefe de I CDI- 2 
Classe: GGM, Padrão 16, Gabinete/Gabinete 

\ Quadro: Estado 
~~~~~~----------~----------~----------~------
Suely dos Santos Nascimento -
Agente de Limpeza e Conserva­
ção, Classe S, Padrão lll, Quadro: 

Secretário Executivo do Chefe de 
Gabinete f Gabinete 

CDI-2 

~e~x~-T~F~A~--~------------~------------~·---------------
Edmilson Ramos Damasceno - Secretário Executivo do Chefe ' l 
Auxiliar Âdministrativo, Classe: Adjunto/Gabinete I CDI-2 ; 
GGB, Padrão 2l_Quadro: Estado I 
Diocléclo de Almeida Borges - Secretário Executivo do Chefe ~~ 
Datilôgrafo, ClasseS, Padrão 111, Adjunto/Gabinete_ CDI-2j: 
I Quadro: ex-TFA _ 

Wondernelson Ferreira de Souza 

Auxiliar Administrativo, Motorista do Gabinete/Gabinete ,. CDI-2 ! 
Cadastro: 496499, Quadro: 

·Estado J _ _' 
J oõo Barriga - Datilógrafo, I 
ClasseS, Padrão 111, Quadro: ex- Motorista do Gabinete/Gabinete CDI-2 
TFA 

1 Rosangela Tavares Grunho 

Andréia de Souza da Silvo 

Mario Elizab~te Abdon Moreira 
Silva 

~---
Assessor Técnico Nivel Ill/ 1 CDS-

3 
Gabinete -~. ______ l' 
Assessor Técnico Nivellll/ 
Gabinete j CDS-3 1 

Assessor Técnico Nivellll/ 
Gabinete CDS-3 

---
Lázaro de Oliveira do Nascimento Assessor Técnico Nível Ill/ 

Gabinete ! CDS-3 

Sandra Regina Ramalho de 
Oliveira Torres 

Assessor Técnico Nivel Il f 
Gabinete CDS-2 

Gleice de Oliveira Ferreira Assessor Técnico Nível li/ CDS-2 
t------------------------~G~a~b~in~e~t~e~~--~~~------r---~ 

CDS-2 
Assessor Técnico Nivel 11 I 
Gabinete • · 

Micheline Ramos Plcanço 

Nilzil~ne Laranjeira dos Santos Assessorlécnico Nível l/Gabinete CDS--l 

Oziel David Oliveira Assessor Técnico Nivel I/Gabinete CD~ 
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Nilce Cristina Ramos - Agente de 
Portaria, Classe S, Padrão lll, 

!Quadro: ex-TFA 

Mora Ivete de Souza Ribeira 

- ---., 
Responsável por Atividade Nível 
li/Gabinete CDI-2 I 

Assessor de Desenvolvimento ---1 
Institucional/Assessoria de I CD.~"~S--:>z_ i I 
Desenvolvimento Institucional .J._ 

1-: u-r-ie_I_C_a_rf __ o_s_F_e_r_re-ir_o_d_e_O_Ii-v-ei-ra-tA:=-s.=.s=:eo:.s:..:so..::r~T=e:c:. cn:.:.:,:ic""o~N;:.iv"'e7I 7I/~.:.-..::=-- ' 1 
Assessoria de Desenvolvimento CDS-j 

Filho Institucional 

l;>heimison Costa Moto 

Priscila Borges Oliveira 
~- . 

Silvana Maciel Pereira -
Datilógrafo, Classe S, Padrão IJl, 

I Quadro: ex-TFA 

Hélio do Carmo Duarte de 

Assessor Técnico Nível 1/ 
Assessoria de Desenvolvimento CDS-1 

1 
Institucional -·-' 
Pres~d.entejComissão Permanente : ·cDS- 2 I 
de LtCitação --·-·· .. -·-·-- i 
Responsável por Atividade Nível I 
li/Comissão Permanente de CDI-2 . 
Licitação I 

Coordenador/Coordenadoria de CDS-~ 
Almeida Gestão de Documentos Oficiais 
r-----------------------~------~~-~~~----·--+---·--~ Asses3or Técnico Nívelll/ , 

Coordenadoria de Gestão de · CDS-2 ; 
Documentos Oficiais 1 

' 

Gilvanda Nascimento de Araújo 

Assessor Técnico Nivel 11/ j·--1 
I Maria St."derlei Almeida da Silva Coordenadoria de Gestão de I CDS-2!1 

Documentos Oficiais 
Assessor Técnico N!velll/ I 

Andréia Marta da Silva Piedade . Coordenadoria de Gestão de CDS-2 ! 
Documentos Oficiais 
Assessor Técnico Nivelll/ ·1 Adoilsan Brito Carvalho de 
Coordenadoria de Gestão de CDS-2 i 
Documentos Oficiais Oliveira 

Assessor Técnico Nível H/ -[ 
Coordenadoria de Gestão de CDS- 2 I 
Documentos Oficiais · --1 

Maria do Socorro Ribeiro de 

Alencar 

Nazimara Nascimento da Silva e Assessor Técnico Nível !I/ 1 
Coordenadoria de Gestão de : CDS· 2 · 

so~ Doc•moo<O> Ofioiru, ---~ .. ,, 
Francisco do Cunha Favacho - Responsável por Atividade Nivel 
Agente Administrativo, ClasseS, lli/Coordenadoria de Gestão de CDI-3 . 
Padrão 111 Quadro: ex-TFA Documentos Oficiais _j 

!Manoel da Silva Cardoso- Artifice·~;;~~~el por Atividade Nível 
1 

de Mecânica, ClasseS, Padrão lll/Coordenadoria de Gestão de CDI-3 
. lll, Quadro: ex-TFA Documentos Oficiais . 

Gerente de Núcleo/Núcleo de 
Alcides dos Santos Freitas Administração da Residência iCDS-2 : 

Oficial j l-------'----~~;-;-:-;--.-=--:-;:-:;:-:;:-- - : Chefe de Unidade/Unidade de 

1 · Administração/Núcleo de 1 Andreson Ba:boso L.opes Administração da Residencia . CDS- 1' 

Oficial 
Chefe de Unidade/Unidade de I 
Relações Públicas/Núcleo de CDS-1 ! 

Alan Potrick Santos Dias Administração da Residéncia ' 

~-------------------+O~fi~c~ialT-~~~~~~~~-t-----j 
I---~----~~--~77~---1~C~o~o~rd~e~n~a~d~or~/~C~o~o~rd~e~n~a~d~on~·~a~d~e-- CDS-~ Karlo Torres Limo Cerimoniai e Relações Públicas 

Elen Fernanda Chaves Pinheiro - Responsável por Atividade Nível 
Professor, Classe C, Cadastro: 111/Coordenadoria de Cerimonial e CDI-3 J 
633550 Ou adro: Estado Relações Públicas 

I Tânia Maria Nascimento dos 
Santos - Auxiliar Administrativo, I Classe Especial, Padrão I, 
Quadro: Estado 
Jorge Gonçalves Barbosa -
Artífice de Mecânica, Classe S. 
Padrão lll. Quadro: ex-TFA 

Nilo Albuquerque Nazaré 

Responsável por Atividade Nivel 
lll 1 Coordenadoria de Cerimonial e 
Relações Públicas 

Motorista da· Coordenadoria/ 
Coordenadoria de Cerimonial e 
Relações Públicas 
Gerente de Núcleo/Núcleo de 
Produção e Organização de 
Eventos/Coordenadoria de 

CDI-3 I 
' 

CDI-2 

CDS-2 
: 

Cerimonial e Rela~ões Públicas · 
t--- ··----------------Bc~h~d~e~di.!:e7ui:n~idi:a::id~;f'~u:;:n~id:r.asd~e~d~e=---r--~ 

Eventos/Núcleo de Produ_ção e 1 

Erica Guedes de Sousa Organização de Eventos/ 
Coordenadoria de Cerimonial c 

CDS-1 

Relações Públicas . .,.,., . .,.-.---;----+----1 
1--------------------tG;.:;e::rc=n~t::e=::dt.c~N~ú::;cj:leo/Núcleo de . I 

Relações Públicas/Coordenad~na 

1 

C()S-2 Femanda Sá Sampaio 

Emonuele Patricia Fernandes 

Sousa 

Sandryna Guedes Chermont 

Honniery Pimentel Góes 

José da Socorro de Oliveira 

Teixeira 

Antônio Ú Jesus S~uza Rocha 

Patrício Carla Mironda das 

Santos ·-

Marcil~ne da Silva A_zev~do 

de Cerimonial e Relações Púbhcas . · 
Chefe de Unidade/Unidade de 
Atendimento/Núcleo de Relações CDS~-
PúblicasjCoordenadoria de 
Cerimonial e Relações Públicas 
CoordenadorjCoord_enadoria de . CDS-3 
Articulação lnstttuc1onal · -< 
Assessor Técnico Nível 11/ · 
Coordenadoria de Articulação CDS-2 
Institucional 
Assessor Técnico Nível li/ 
Coordenadoria de Articulação 
Institucional 
Assessor Técnico Nível 11 I 
Coordenadoria de Articulação 
Institucional 

C()S-2 

I 
CDS·2j 

Assessor Técnico Nível li/ \ 
, Coordet;adoria de Articulação I CDS-2 I 
"ll:~tttUCJOnal_ , ~,..!·=~-"'"· 

\

Assessor Técnico Nível li/ E' 
Coorde~adoria de Articulação CDS-2 . 
lnstttuctonal__ , 

Telmo Maria Borges Vasconcelos 

Braga 

Evondro Luiz Plnh~lro de Souza 

Ivete sOuzo de Deus Dantos 
·Paixao . 

Altemor Moysés de Sousa Góes 

Cl"lde Mario Santos Vilhena 

Reginaldo Pereira Pinheiro 

Rui Benjó Furtado 

l 

Elafne da Silva Pantoja Perez 

Anne Távora de Araújo 

Dulcilene Santos Oliveira Castilho 

Marma Bàrrigo do Câmara 

Manoel Elenlto Souza de Jesus 

José da Cunha Fovacho 

Kclte da Silva Castelo Freitas 

Maciele Meireles Carneiro 

Jucineide da Silva Sales 

Nielsem Tri~tdade L.oboto 

Aline Monique Façanha Medeiros 

Rubenllson de Souza Borges 

Irlneu de Jesus Pires 

Daniela Albuquerque Borccssot 

Kcsia Ferreira Vieira 

l>ionci Furtado da Silva 

Jtsslca Çarallne dos Santos 

Oliveira 

Osmar Junior Gonçalves de 

Castro -

Denise Maria Andrade da Silva 

Mario de Nazari Ferreira 
Fonseca - Agente Adnlinistrativo, 
Classe S, Padrão lll, Quadro: ex-
TFA 
Alei Maria de Brito Ramos -
Datilógrafo, Classe S. Padrão 111, 
I Quadro: ex-TFA 

Aline Fernanda de Seno Jueó 

Maria Deusa dqs Santos Costa -
Agente Administrativo, Classe S, 
Padrão 111, Quadro: ex-TFA 

Enildo Melo da Silvo -
Oatiló&rafo, Classe S, Padrão lll, 

,Quadro: ex-TFA 
Ántonia Pereira Ramos - Agente 
de Portaria, ClasseS, Padrão lll, 

!Quadro: ex-TFA 
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Assessor Técnico Nível li/ t·' Coordenadoria de Articu !ação 
Institucional 
Assessor Técnico Nível li/ - ---
Coordenadoria de Articu !ação -2 
Institucional -- I 
Assessor Técnico Nivelll/ J CDS~~.J Coordenadoria de ~rticulação 
Institucional 
Assessor Técnico Nível li/ 

CDS-21 Coordenadoria de Articulação 
InstituCional 
Assessor Técnico Nível 11/ 
Coordenadoria de Articulação ~~~-~~ Institucional -· 
Assessor Técnico Nível li/ 
Coordenadoria de Articulação CDS-21 
Institucional 
Assessor Técnico Nivelll/ 

c os~ Coordenadoria de Articulação 
Institucional ··---
Assessor Técnico Nível li/ 
Coordenadoria de Articulação CDs-21 
Institucional J 
Assessor Técnico Nível 11/ 
Coordenadoria de Articulação CDS-2 
Institucional 
Assessor Técnico Nível 11/ 
Coordenadoria de Articulação CDS-2 I 
Institucional 't 
Assessor Técnico Nível 1/ 
Coordenadoria de Articulação 
Institucional · 

CDS-1 

Assessor Técnico Nível 1/ 
CDS-1 I Coordenadoria de Articulação 

Institucional 
Assessor Técnico Nivel 1/ ! 
Coordenadoria de Articulação CDS-1 I 
Institucional. ' ._I 
Assessor Técnico Nível 1/ ·I CDS~i Coordenadoria de Articulação 
Institucional 
Assessor Técnico Nível 1/ 
Coordenadoria de Articulação CDS-1 
Institucional --
Assessor Técnico Nível 1/ 
co·ordenadoria de Articulação CDS-1" 

1 
Institucional !-----
Assessor Técnico Nível!/ 
Coordenadoria de Articulação CDS-1 I 
Institucional 
Assessor Técnico Nível 1/ 
Coordenadoria de Articu I ação I CDS-1 I 
Institucional . __ j 

Assessor Técnico Nível 1/ 
Coordenadoria de Articulação CDS-1 
Institucional 
Assessor Técnico Nível 1/ 
Coordenadoria de Articulação CDS-1 
"Institucional 
Assessor Técnico Nível 1/ 

\ CDS-1 Coordenadoria de Articulação 
Institucional 
Assessor Técnico Nível 1/ . 
Coordenadoria de Articulação CDS-1 
Institucional 1---
Assessor Técnico Nível 1/ 
Coordenadoria ,r. Articulação CDS-1 
Institucional 
Assessor Técnico Nlvell/. 

+COS-l Coordenadoria de Articulação 
Institucional -· 
Assessor Técnico Nivell/ 
Coordenadoria de Articulação CDS-1 

, lnstituciollí!l : 

Gere~t.e de ~úcko/Núclco ~il 
Admmlstrattvo-FmancelrO · 

Responsável por Atividade Nível 
H/Núcleo Administrativo- CDI-2 
Financeiro 

Responsável por Atividade Nível 
li/Núcleo Administrativo- I CDI-2 
Financeiro i 
Chefe de Unidade/Unidade de 

:~~ 
Administração/Núcleo 
Administrativo-Financeiro 
Responsável por Atividade Nívellll 
- Comunicações Administrativas/ CDI-3 
Unidade de Administração/Núcleo 
Administrativo-Financeiro 
Responsável por Atividade Nível 
li/Unidade de Administração/ CDI-2 
Núcleo Administrativo-Financeiro 

Responsável por Atividade Nível 

I li/Unidade de Administração/ CDI-2 
Núcleo Administrativo.-Financeiro 
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: limo Moraes de Azevedo _ Responsável por Atividade Nivellll\ 
--- ·-- . -.... -------_,....,,----,----,,----:-,....,-;----:-.,..,----:-=1-:J 

\Motorista Oficial, Ciasse S, - Material e Patrimônio/Unidade ! CDI 3 
!'Padrão l!l, Quadro: ex-TFA de Administração/Núcleo : - : 

Administrativo-Financeiro t:' 
Edison Luis ·zilio Pavan _ Agente Responsável por Atividade Nivellll 1 
Administrativo, ClasseS, Padrão · Serviços Gerais_ eTransportes/ CDI-3 
III, Quadro: ex-TFA Umdade de AdmmJstração/Núcleo • 

Administrativo-Financeiro t' · 

I Chefe de Unidade/Unidade de · -----, 

1
Sondra Suely Coutinho da Silva Finanças/Núcleo Administrativo- 1 CDS-1 I 
,============~==========~F:in~an~c~e=ir~o~=== 

1

. ~ 
·Regina Lúcia Vasconcelos da 

Responsável por Atividade Nível I 
Costa ·Agente Administrativo, U/Unidade de Finanças/Núcleo CDI-2 
Classe S, Padrão lll, Quadro: ex- Administrativo- Financeiro 1 : 
TFA · 

Chefe de Unidade/Unidade de J 
I 
Avenides da Silva e Silva Pessoal/ Núcleo Administrativo- CDS-1 . 

Financeiro 

/

Angelo da Silva Machado - Responsável por Atividade Nível _ 
Agente Administrativo, ClasseS, !l/Unidade de Pessoal/Núcleo CDI-2 j 
Marcilângelo Maffra do Coordenador/Coordenadoria cic-·-1-----· 

radrão IJI, Quadro: ex-TFA Administrativo-Financeiro 

Livramento Articulação Federativa CDS- 3 

Federativo/ Coordenadoria de CDS-2 !Maria das Graças Gualberto Responsável Técnico Nivell! . 

David Articulacão Federativa 
1 -------fR~e~s~p~o~n~séáv~e~l~T~éc~n~J~.c~o~N~ív-e~l~l~l-----4------

1
1 Ana Rosa Cardoso Abdon Federativo f Coordenadoria de CDS-2 

Articulacão Federativa 

~ 
Coordenador f Coordenadoria de · 

Roniva~do dos Santos Gonçalves Articulacão Lel!islativa CDS- 3 I 
Nayara Bentes Nascimento Responsável Técnico Nível li - ~ 
i Legislativo/Coordenadoria de CDS 2 
Cardoso . Artículacão Le2islativa -
I · Responsável Técnico Nível li . 

I v __ i_v_ia_n_e _P_a_tr-íc_i_a_c_o_r_re_i_a_N_eg_r_ão---t':Le~gJ-=-· s::;-la:O::t'-l:iv:::o;:-/-"C~o~orc:;:d:::e'-';n;:.a:::.d_or-:-i-a.,.d_e--;--1 c_ DS-_j2 ' ~ Articulação Legislativa 

I Nilton da Silvo Pcreiro Coordenador f Coordenadoria de , CDS- 3 
; ---------------------+=Ar:..:U::.:.c:.=u:.::la:.r;::c•ã-=-o+R=e~gi-,o~n:::al:..,.,.:--:-:-:-----+---~ 

Responsável Técnico Nível li -
Regional/Coordenadoria de 
Articulação Relrional 

Célio Pereira de Oliveira CDS-2 

Responsável Técnico Nível li -
1 Eziel de Lima Gomes Regional/Coordenadoria de CDS-2 i 

Articulacão Re2ional · 
Responsável Técnico Nivel li - j Jean Petry Almeida Monteiro 

Gomes 
Regional/Coordenadoria de CDS-2 
Articulação Recional 
Responsável Técnico Nivelll - I 
Regional/Coordenadoria de CDS-2 

1------------------+.::Ar,_;U::.:'c::.!u~la=c'ã~oc.:-R.::e:~:Cgi'o::.:n~al~,....,~---+---·-
José Raimundo Ferreira do Silvo 

! 
- Responsável Técnico Nível li -

Gervan Castro V alente Regional f Coordenadoria de 
Articulacâo Reeional 
Responsável Técnico Nível li -

Dany Leão Castelo Regional/Coordenadoria de 
Articulacão ReiZional 
Responsável Técnico Nivelll • 

Claudete f.erreira da Silva Gom~ Regional/Coordenadoria de 
Articulacão Rel!ional 

I Marta Lúcia Pestana Barbosa 

I c.:_r~~ndré da Silva Alencar 

Responsâvel Técnico Nivelll -
Regional/Coordenadoria de 
Articulacâo Regional 
Responsável Técnico Nivelll -
Regional/Coordenadoria de 
Articulação Rel!ional 

I CDS-2 

CDS-2 

CI)S-2 i 

CDS-2 

I CDS·21 

------------.,-;::-Re-s-po-n-s7áv-e-;-;l T:::é,-cru-:.-co-:N:-::ív-e71 ""li-----·----
, Aldemir Tiago Moreira Regional/Coordenadoria de CDS-2 

Diego de Almeida Trojono de 
Souza 

Somuel Rodrigues Santana 

Articulação Relrional 
Responsável Técnico Nível li -
Regional/Coordenadoria de 
Articulacáo Reoional -
Responsável Técnico Nivel li -
Regional/Coordenadoria de 
Articulação Rel!ional 
Responsável Técnico Nível !I -
Regional f Coordenadoria de 

______________ __J,_,_A,_r_,ti!:.cu,_l~a=c•ão"-!Rel!ional 
Jorge Henrique Negrõo Cardoso 

CDS-2! 

CDS-2 

I COS·2 

-- ------- ·- -----· ---..:R-es_p_o_n_s..,.âv-e-=-t-=T-:-éc-ru"''~co-:-:N~iv..,el"'I:-:-1---1-CDS--~" -~. I José Ricardo Cardoso l.opcs Regional/Coordenadoria de , 
Articula~o Relrional 

[ 

Responsâvel Técnico Nível li · 
MCirgorcte Amanajós Cardoso Regional/Coordenadoria de CDS-2 

Articulação Reltional 

I Coordenador/Coordenadoria de CDS·3 ~orla C(lmlle Cordeiro dá Silva Prol!Tamas e Acôes Estrat~cas 
1 Gerente de Núcleo/Núcleo de l 
I Monitoramento e Avaliação do I : 

l"''' o ............ ,,.,,. ~~--" ... , ... ' C05-Z I ParticipativofCoordenadoria de 
Prolll'amas e Acões Estratélticas 

r Responsável Técnico Nível!/ 
! Núcleo de Monitoramento e · 

I
; J:<l""" Henriqull. A1meidà Avaliação do Planejamento 

·r I COS-I·_ 
G~nç~fve.$' Regional e Participativo I 

j · . ;:;~e;s~~~~~=togramas e _ 1. I 

Regianc Cristina Gomes Barbosa 
Moraes 

Gerente de Núcléo/Núcleo de 
Coordenação da Participação 
Popullll' e Cidadã/Coordenadoria CDS-2 
de Programas e Ações 

~-----------------------~E~st:::_r~a~té~~ic~a~s~~~~~~----
Responsãvel Técnico Nível 1/ j 

Maria do Socorro Fortunato 

Estrela 

Keiia Mira Rabelo · 

Núcleo de Coordenação da 'i · 

Participação Popular e Cidadã/ CDS-1 j 

Coordenadoria de Programas e j 
1

, 
Acões Estratélricas 
Gerente de Núcleo 1 Núcleo de \ I 
Acompanhamento e Ações : 
Estratégicas/Coordenadoria de I CDS-2 I 
Programas e Ações Estratégicas I ' 

r------------------~~~~~~~-~. ~ Coordenador f Coordenadoria de 1 1 

Marilenc PantoJa Souza Fiscalização, Monitoramento e CDS-3 
Avaliacão da Gestão Estadual 
Gerente de Núcleo I Núcleo de 
Fiscalização, Monitoramento e 

Orlando José Limo da Cruz Neto 
Avaliação da Defesa Social/ 

2 Coordenadoria de Fiscalização, , CDS- I 

Helenilu Feio Loureiro 

Morcela Lobato da Costa 

I 
1 Andriston dos Santos Goés 

1 
Monitoramento e Avaliação da 

1 Gestão Estadual _j_~ 
Gerente de Núcleo/Núcleo d~-----1 
Fiscalização, Monitoramento e \ 'i 

Avaliação do Meio Ambiente, 
Ordenamento Territorial e Ciência CDS-2 1 

e Tecnologia/Coordenadoria de 
Fiscalização, Monitoramento e 
Avaliacão da Gestão Estadual 
Responsável Técnico Nível! f 
Núcleo de Fiscalização, Monitora­
mento e Avaliação do Meio 
Ambiente, Ordenamento 
Territorial e Ciência e Tecnologia/ 
Coordenadoria de Fiscalização, 
Monitoramento e Avaliação da 
Gestão Estadual 
Gerente de Núcleo/Núcleo de 
Fiscalização, Monitoramento e 
Avaliação do Desenvolvimento 
Econômico Sustentável/ 
Coordenadoria de Fiscalização, 
Monitoramento c Avaliação da 
Gestão Estadual 

I 
i 

CDS-2 : 

I 
l 

DJolma Hendel Pereira Carneiro 

Responsável Técnico Nível!/ 
Núcleo de Fiscalizaçâo, 
Monitoramento e Avaliação do 
Desenvolvimento Econômico 
Sustentável/Coordenádoria de 
Fiscalização, Monitoramento e 
Avaliacão da Gestão Estadual 

I ~DS-1 

Ano Rute Lacerda da Rocha 
Nascimento de Almeida 

Poblo Diego Brito dos Santos 

I 

Gerente de Núcleo/Núcleo de 
Fiscalização, Monitoramento e 
Avaliação da Saúdé e Inclusão · I 
Social e Direitos/Coordenadoria ! CDS-2 
de Fiscalização, Monitoramento e- I; 

Avaliação da Gestão Estadual 
Gerente de Núcleo/Núcleo de I 
Fiscalização, Monitoramento e 
Avaliação da Infraestrutura/ CDS- 2 
Coordenadoria de Fiscalização, 

1 Monitoramento e Avaliação da 
Gestão Estadual __j _____ j 

Macapó, "?.1 de dezembro de 2015 

J VMI 
ANtõNio-, ALDeze s ~ sn.v ... 

ovcrnado 

bE DEZEMBRO bE 2'015 

o GOVERNADOR I)'() estAI>O bó AMAPÁ; usarido da~ airibuiçôcs 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso !li, cia: C'onstituiç·ão do Estado d·o 

·Amapá, cjc a Lei n• 1.774, de 17 de outubro de 2013, 

ReSOLVE: 

Exonerar J orgt: Emo.noel Amonojós édrdofo do carg() em 
comissão de Secretário de E:stado, Código CI>S-5, da Secrefaria de EMa:M das 
Relações Institucionais do Estado do Amapá. 

Macapcí,. ~~ de ctczembro de t015 

) ,VM•· :' , 
ANTÔNIO\ LD& 4 ~~ "D"A· Sl1.VA' 

~Vcmodc 
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DECRETO N° 51158 DE ~i DE DEZEMBRO DE 2015 i Diego de Almeida Trajano de Chefeda.Unidade/Unidade de 

ISoui:a . 
Contrato.s e Convênios/Núcleo CDS-1 

·- Administrativo-Financeiro 
Chefe da Unidade/Unidade de 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPJ.., usando das atribuições 
I Maria dos Graças Gualberto 

Finanças/Núcleo Administrativo- CDS-1 

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
David Financeiro 

Amapá, cfc a Lei n? 1.774, de 17 de outubro de 2012, 
Mocapci, ~1 de dezembro de 2015 

r. 

RESOLVE: fl\\t I, ) 
ANTÔNIO A L DEZ ~E S'!>A SILVA 

Exonerar os servidores abaixo relacionados dos cargos em Govema d r 

comissão e das funções comissionadas da Secretaria de Estado dos Relações 

Institucionais do Estado do Amapá: 
DECRETO W S13S9 DE i! DE DEZEMBRO DE 2015 

I I CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO 
-

SERVIDOR 
' ·----· 

Nilton da Silva Pereira Chefe de Gabinete/Gabinete CDS:l_; 
Nilce Cristina Ramos Secretário EKecutivofGabinete CDI-~ 

Diego de Almeida Trajano de Assessor de Desenvolvimento ! O GOVERNAt>OR DO ESTAOO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
Institucional/ Assessoria de i CDS-2 : que lhe são conferidas pelo art: 119, inciso Ill, da Constitui~ão do Estado do 

Souza Desenvolvimento Institucional Amapá, c/c a Lei n• 1.774, de 17 de outubro de 2013, 
' Assessor Técnico Nível I I , .. 1 
Viviane Patrício Correia Negrão Assessona de Desenvolvimento i CDS-1 I 

Institucional . 
.-_ Assessor Técnico Nível!/ 

Ano Rosa Cardoso Abdon Assessoria de Desenvolvimento CDS-1 I 
RESOLVE: 

Institucional 
~ 

j Miqueios Aranha de Queiroz 
Presidente da Comissão 

CDS-2 
Permanente de Licitacão 

I Stephon Queiroz Pontes 
CoordenadÇJr/Coordenadoria de 

CDS-3 EKonerar Renildo Nascimento da Costa do cargo em comissão de 

·- Articu1a.f_áO Federativa Secretário, Código CDS-5, da Secretaria de Governo do Estado do Amapá. 
Responsável Técnico Nivelll -. 

Cloudete Ferreiro da Silvo Gomes Federativo/Coordenadoria de . CDS-2 · 
Macopci, ~\ de dezembro de 2015 

Articulação Federativa i 
• 

. . Responsável Técnico Nivelll -
., CDS·Z I Marta Lúcia Pastana Barbosa FederativofCoordenadoría de -

Articulação Federativa ' 

""' 
I~ I Ronivoldo dos Santos· Gonçalves 

Coordenador/Coordenadoria de ! CDS-3 
1 

J 
Articulação Legislativa 

ANTÔNIO ~ALDEZ i5E Responsável Técnico Nível 11 -

! CDS·j 

A SILVA 
Noyara Bentes Nascimento 

Legislativo I Coordenadoria de Governo<br 
Cardoso Articulação Legislativa 

Responsável Técnico Nivelll • 
DECRETO W 5860 ·DE :,~ DE DEZEMBRO DE 2015 

I I Aldemir Tiago Moreira Legislativo/COordenadoria de CDS-2 i 
. .,. 

__ ~rticula~ão Lelrislativa 

j Morelilso~ Loba to de Souza 
Coordenador /Coordenadoria de 

_ cDs-:_j O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições Articulação Regional r-- Responsável Técn.ico Nível 11 - que lhe sào conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituiçiio do Estado do 

i Célio Pereira de Oliveira Regional/Coordenadoria de . CDS-2

1 
Amapá, cjc as Leis n•s 1.774, de 17 de outubro de 2013 e 1.867. de 03 de 

Articulação Regional 

i CI>S-2 I 

março de 2015, 

' Responsável Técnico Nivelll -
Eziel de Lima Gomes Regional/Coordenadoria de 

f---· 
Articulação Regional 
Resoonsável Tecnico Nível !I -

! CDS·2 J 

RESOLVE: 
Jean Petry Almeida M. Borges Regional/Coordenadoria de 

Articulacão Regional 
Responsável Técnico Nível 11 - I -j 

1 Sergio Verçosa de Souza Regionai/Coor.denadoria de CDS-2 I 
Articula~ão Regjonal i Exonerar Joel Nascimento Borges do cargo em comissão de. 

Responsável Técnico Nivelll -
I ~ 

Secretário Adjunto, Código CDS-4, da Secretaria de Governo do Estado do 

1 Antônio Ari Vieira de Andrade Regional I Coordenadoria de cDs-zj Amapá. 

i José Roi~undo Ferreiro da Silva 

Articulação Regional 
Responsável Técnico Nivelll -

CDS·j 

Macopcí, ?.i de dezembro de 2015 
Regional/Coordenadoria de 
Articulação Reltional r. 
Responsável Técnico Nível 11 • 

0\\0 I~ J Samuel Rodrigues Santana Regional/Coordenadoria de CDS-2\ J Articulação Regional 

! Carl~s André da Silva Alencar 
Responsável Técnico Nivelll-

\ ccs-2/ 
ANTÔNIO\ ~LDEZ « k:s't'A siLVA 

Regional/Coordenadoria de 
Articulacão Re11:ional ovemado --

-· --I--~ 

I •. F . M . h 
Responsável Tecnico Nível 11 - -r I -Regional/Coordenadoria de I CDS-2 i I Antonio ranc1sco ortn o 
1\rticulaçáo Regional 

DECRETO N" S'l1'1 I J9sé Tadeu Batista 

Responsâvel Técnico Nivelll - DE ~i DE DEZEMBRO DE 2015 

Regional/Coordenadoria de CDS-2 
Articulação Regional 

I Felipe de Souza de Lima 
Responsável Técnico Nível 11 • 
Regional/Coordenadoria de CDS-Z 
Articulação Regional 
Responsável Técnico Nível li -

CDS-21 

. O GOVERNAI>OR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições l Emmanuely da Silva Barata 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado do 

Regional/Coordenadoria de Amapá, c/c as Leis n•s 1.774, de 17 de outubro 'de 2013; 1.867, de 03 de 
Articulação Rel(ional ~ março de 2015 e 1.879, de 28 de abril de 2015 e o Decreto n~ 2851, de OI de 
Responsável Técnico.Nivelll- ' junho de 2015, 

I 
Regional/Coordenadoria de t CDS-2 j Roselia Barreiro Ferreira 

I Articulacão Regional .. 
i MarcilongeÍa Maffra do Gerente de Núcleo/Nucléo 

CDS-2 i Livrament~- ---·--
Administrativo-Financeiro 

Chefe da Unidade/Unidade de 
RESOLVE: 

.J omilly Rocha Móurão · : tídministráçáo/Núcleo CDS-1 i 
I Administrativo-Financeiro I 

I 

,---- RespotiSável por Ativjdade l\ivel 111 

CDI-~ Claudomiro Borges da Silva 
- Comunicações Administrativas/ EKonerar Teima Lúcia Miranda da Silva do cargo em comissão de 
Unidade de Administração/Núcleo Secretário Adjunto de Avaliação da Gestão, Código CDS-4, da Secrelaria de 
Administrativo-Financeiro i Governo do Estado do Amapá. · · I 

'. ' 
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i~ ' 

Macapó, 3i de dezembro de 2015 r--· Responsável Técnico Nível I f Núcleo I 

de Fiscalização, Monitoramento e 
~ Avaliação do Meio Ambiente, 

t\t\t ~l, MCli'Ctlo Lobotó do Costa Orde_namento Territorial e Ciência e CDS-1 

I Tecnologia/ Coordenadoria de . Fiscalizaç'ão, Monitoramento e 
ANTÔNIO !ALCEZ G< ,:: '"a'A SILVA Avaliação da Gestão Estadual 

17overnadol- Responsável Técnico Nívell/Nllcleo 
--·- ---

i"'''" ··~ c: ... 
de Fiscalização, Monitoramento e 

DECRETO N• -:;g~ a 
Avaliação do Meio Ambiente, 

DE -a~ DE DEZEMBRO DE 201!5 Ordenamento Territorial e Ciência e COS-1 
Tecnologia/ Coordenadoria de 

i Fiscalização, Monitoramento e 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAP;., usando das atribuições Avaliação da Gestão Estadual 

que llie são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do ! Gerente de Núcleo f Núcleo de 
Amapa, etc a Lei n• 1.774, de 17 de outubro de 2012, Fiscalização, Monitoramento e 

Reglane Cristina Gomes I Avaliação do Desenvolvimento 
Econômico Sustentável/ CDS-2 

RESOLVE: 
Barbosa Moraes Coordenadoria de Fiscalização, 

Monitoramento e Avaliação da Gestão 

I 
Estadual 

Exonerar os servidores abaixo relacionados dos cargos em Responsável Técnico Nivell/Núcleo i 
comissão e das funções comissionadas da Secretaria de Governo do Estado do de Fiscalização, Monitoramento e 

I Avaliação do Desenvolvimento 
Ama pó: : Djalma Hendel Pereira 

Econômico Sustentãvelf C!>S-1 
Carneiro Coordenadoria de Fiscalização, 

i SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGo! Monitoramento e Avaliação da Gestão 

Dioclécio de Almeida Borges Secretário ExecutivO/Gabinete CDI-2 
Estadual 
Responsável Técnico Nível !f Núcleo 

João Barriga Secretário Executivo/Gabinete CDI-2 de Fiscalização, Monitoramento e 
Ana Lúcia Rufino Borges Assessor Técnico Nível 1/ Assessoria 

CDS-1 Jonhy Andrelson Machado de 1valiação do Desenvolvimento 

Santos de Desenvolvimeríto Institucional 

i=-
Econõmico Sustentável/ C!>S-1 

Assessor Técnico Nível!/ Assessoria 
Coordenadoria de Fiscalização, ' 

Hélio Martins de Oliveira de Desenvolvimento Institucional CDS-1 Monitoramento e Avaliação da Gestão 

Coordenador/Coordenadoria de Estadual 
Carla Camlle Cordeiro da Silva Pro_gi"_amas e A~es Estratégicas C!>S-3 Gerente de NucleojNücleo de 

Gerente de Núcleo/Nücleo de Fiscalização, Monitoramento e 

i Monitoramento e Avaliação do I Valéria Corina Neves 
Avaliação .da Educação, Cultura e I CDS-2 I Desporto/Coordenadoria de I Rita de ~óssia Duarte Freitas Planejamento Regional e CDS-2 Fiscalização, Monitoramento e 

ParticipativojCoordenadoria de 
Programas e Ações Estratégicas i 

Avaliação da Gestão Estadual 
r- Responsável Técnico Nívell/Nucleo 

I COS-I 

Responsavel Técnico Nível I/Núcleo 

CDS-1 I 
de Fiscalização, Monitoramento e 

I Deivi son Santana Cordeiro 
de Monitoramento e Avaliação do Jorge Henrique Almeida Avaliação da Educação, Cultura e 
Planejamento Regional e 

Gonçalves Desporto/Coordenadoria de 
Participativo f Coordenadoria de 

I Programas e Ações Estratégicas Fiscalização, Monitoramento e 

I Alcilene Brito Pires 

Gerente de NücleojNúcleo de 

CDS-J 

Avaliação da Gestão Estadual 

Coordenação da Participação Popular I Responsável Técnico Nível I/Núcleo . 
' de Fiscalização, Monitoramento e e Cidadã/ Coordenadoria de 

~.l 
Avaliação da Educação, Cultura e 

I Programas e Ações Estratégicas Keila Mira Robelo Desporto f Coordenadoria de CDS-1 
Responsável Té~nico Nível 1/ Núcleo Fiscalização, Monitoramento e 

Donieli Sueli da Silva Carvalho 
de Coordenação da Participação Avaliação da Gestão Estadual 
Popular e Cidadã/Coordenadoria de 

,-1 Gerente de NúcleofNúcleo de Programas e Ações Estratégicas ' 
' Gerente de Núcleo/Núcleo de 

Fiscalização, Monitoramento e I Ana Rute Lacerda da Rocha Avaliação da Saúde e Inclusão Social 
j Thaise Leite Silva 

Acompanhamento e Ações 

ICDSJ 
Nascimento de Almeida e Direitos/Coordenadoria de C!>S-2 

Estratégicas/Coordenadoria de 
Fiscalização, Monitoramento e 

Programas e Ações Estratégicas Avaliação da Gestão Estadual 

[., 1<1" do CM ... ~ 
Gerente de Núcleo/Núcleo de 

---

! Fiscali7-ação, Monitoramento e 
Avaliação da Gestão Estrategica e 

CDS-2 """""'"' T"""oo Nl..! 1/N;ctro I 
Controle/Coordenadoria de de Fiscalização, Monitoramento e 
Fiscalização, Monitoramento e Andriston dos Santos Goés Avàliação da Saúde e Inclusão Social C()S 1 
Avali~ão da Gestão Estadual e Direitos/Coordenadoria de • 

Responsável Técnico Nível 1/ Núcleo Fiscalização, Monitoramento e 

de Fiscalizaçao, Monitoramento e Avalia_ç_ão da Gestão Estadual 

, Larissa Maciel Bandeira Avaliação da Gestão Estratégica e . 
CDS-1 j 

Gerente de Núcleo/Núcleo de 
Controle f Coordenadoria de Fiscalização, Monitoramento e 

I 
Avaliação da Infraestrutura/ 

I Fiscalização, Monitoramento e 

C~-~ 
Luiz Kleber de Souza do Silva CDS-2 

Avaliação da Gestão Estadual Coordenadoria de Fiscalização, 

Responsável Técnico Nível I/Núcleo Monitoramento e Avaliação da Gestão 
I de Fiscalização, Monitoramento e Estadual 

Kely Magalhães de Freitas Avaliação da Gestão Estratégica e Responsãvel Técnico Nível I/Núcleo 

Controle/Coordenadoria de de Fiscalização, Monitoramento e 

Fiscalização, Monitoramento e Gilmar Lima .Gomes Avaliação da lnfraest!-utura/ I CDS- 1 
Avaliação da Gestão Estadual Coordenadoria de Fiscalização, 

I 
Gerente de NücleojNúcleo de Monitoramento e Avaliação da Gestão : 
Fiscalização, Monitoramento e Estadual I 

: Marilene Pantoja Souza 
Avaliação da Defesa Social/ 

CDS-2 - . 
Coordenadoria de Fiscalização; ResponsãvelTécnico Nívei I/Nilciéõ. ·o 

I Monitoramento e Avaliação da Gestão de Fiscalização, Monitoramento ·e · . 
Estadual I Michel Roger dos Santos Avaliação da Infraestrutura/ tDS 

1 Responsável Técnico Nível 1/Nücleo 
___, 

Coordenadoria de Fiscalização, ' . -
de Fiscalização, Monitoramento e 

I 
Monitoramento e Avaliação da Gestão 

Débora Assunção de Brito Avaliação da Defesa Social f . CDS-1 Estadual 
Coordenadoria de Fiscalização, ' Raimundo Assis Lopes Pinto Gerente de NúcleojNúcleo 

CDS-2 

I Monitoramento e Avaliação da Gestão Administrativo-Financeiro 
Estadual Chefe da Unidade/Unidade de i 

I Responsável Técnico Nível I/Núcleo Reginoldo Nascimento Barbosa Administração /Núcleo Cl>S-1 
de Fiscalização, Monitoramento e Administrativo-Financeiro 

I 
Avaliação da Defesa Social/ J Responsável por Atividade Nível III -

J J essica dos Santos Almeida Coordenadoria de Fiscalização, . C!>S-1 
Livlo Sant' Anna Moraes Comunicações Administrativas/ 

CDI·3 Monitoramento e Avtlliação da Gestão Unidade de Administração/Núcleo 

r- Estadual Administrativo-Financeiro 
Gerente de ('iúcleo f Núcleo de Responsável por Atividade Nívellll - I 

I Fiscalização, Monitoramento e Serviços Gerais ·e Transportes f 
I Avaliação do·Meio Ambiente, 

Manoel da Silva Cardoso 
Unidade de Administração/Núcleo tDI-3 

He!enilu Feio L()IJreiro Ordenamento Territorial e Ciência e C!>S·2 I Administrativo-Financeiro 
I · Tecnologia/ Coordenadoria de -

SGT PM Ilzelinda Feitosa de Responsável por Atividade Nível !11 • 
Fiscalização, Monitoramento e 

I Brito 
Pessoal/Unidade de Administração/ C!>I-3 

1 Avalia~ào da Gestão Estadual Núcleo Administrativo- f'inanceiro 
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· -~Chefe da Unidade/Unidade de 
I CDS-l 

I Chefe de Unidade/Unidade de 

!cDs~ Lona Patrícia Lamarão Cantão j Contratos e Convênios/ Núcleo I Desenvolvimento Local/Núcleo de 
Administrativo-Financeiro i linaldo Dório Loureiro Ferreira Desenvolvimento Rural/ Coordena-I I 

Maria do Socorro Fortunato ! Chefe da Unidade/Unidade de ' daria de Desenvolvimento Rural I 
I 

/Estrela 
I F~nança~f~údeo Administrativo· CDS·I Chefe de Unidade/Unidade de 

I Fmanceuo i i· 
Ivan Leal Monteiro de Menezes 

Desenvolvimento Local/Nucleo de 
Desenvolvimento Rural/Coordena- CDS-1 

G 

Macapó, :.1 de dezembro de 2015 do ria de Desenvolvimento ·Rural 

I/"\ 
Chefe de Unidade/Unidade de 

~~ 
' Flamarion Gomu de Almeida Desenvolvimento Local/ Nucleo de 

CDS-1 I 
j VMt 1 i 

Desenvolvimento Rural/Coordena-
daria de Desenvolvimento Rural 

ANTÔNio"V ALOEZ E ~S b"A SILVA Macapd, ~~ de dezembro de 20i5 
7overnado 

r. -
~ .DECRETO N° '548~3 DE 3i DE DEZEMBRO DE 2015 J ~ 

ANTÔNIO~ LDEZ G S~ SILVA 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AfMPÁ, usando das atribuições 
-overnado 

que lhe sã.o conferidas pelo art. 119, inciso XX!l, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c Lei n° 1.073, de 02 de abril de 2007, 

DECRETO N° S<J~I.{ o E a~ DE DEZEMBRO DE 2015 

RESOLVE: 

Exonerar os servidores abaixo relacionados dos cargos em O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
comissão da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural: que lhe sã.o conferidas pelo art. 119, inciso 11, da Constituição do Estado do 

Amapá, cfc a Lei n• 1.438, de 30 de dezembro de 2009, 

r 
CÓDIGO: I SERVIDOR CARGO ' I. 

Chefe de Unidade/Unidade de 

CDS-1 i Erasmo Mochado Mendonça 
Desenvolvimento Lo·cal/Núcleo de RESOLVE: 
Desenvolvimento Rural/Coordena-
daria de Desenvolvimento Rural 
Chefe de Unidade?Unidade de 

Thyogo Magno Amorim Desenvolvimento Local/ Núcleo de 
I CDS-1 Exonerar Mary de fótlma Guedes dos Santos do cargo em ·' Monteiro Desenvolvimento Rural/Coordena· 

daria de Desenvolvimento Rural comissão de Diretor-Presidente, C6digo FGS-4, da Fundação de Amparo à 

I A~ldo Apo~;do do S..• 

Chefe de Unidade/Unidade de Pesquisa do Estado do Amapá - Fundação Tumucumaque. I 

Desenvolvimento l.ocalfNucleo de 
CDS-1 

dezembro Desenvolvimento Rural/Coordena- Macapó, ~i de de 2015 
daria de Desenvolvimento Rural 
Chefe de Unidade/Unidade de A 

Maurenilson Monteiro do Silva 
Desenvolvimento Local/Nucleo de 

CDS~ ft\\~ ~ Desenvolvimento Rural/Coordena· I daria de Desenvolvimento Rural 
Chefe de Unidade/Unidade de .ANTÔNIO~ ~LDEZ IEJ~A SILVA 

Anderson Costa de Souza 
Desenvolvimento l.ocal/Núcleo de CDS-1 j ~vernodcr 
Desenvolvimento Rural/Coordena· 

I daria de Desenvolvimento Rural 
DECRETO W sS615' DE ~! DE DEZEMBRO DE 2015 

Chefe de Unidade/Unidade de ! 
Fabrício dos Santos de Uma 

Desenvolvimento l.ocal/Nucleo de 
CDS-1 Desenvolvimento Rural/Coordena· 

"-· daria de Desenvolvimento Rural 
Chefe de Unidade/Unidade de 
Desenvolvimento Local/ Núcleo de O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 

Wisley Costa da Silva CDS-1 que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado do Desenvolvimento Rural/Coordena· 
I doria de Desenvolvimento Rural Amapá, cfc a Lei n• 1.438, de 30 de dezembro de 2009, 

-· 
Chefe de Unidade/Unidade de 

Rlchardson Piro:s Martins Desenvolvimento Local/Núcleo de 
Desenvolvimento Rural/Coordena· CDS-1 RESOLVE: 
daria de Desenvolvimento Rural 
Chefe de Unidade/Unidade de .. 

j J oõo Carlos Ferreira Voz 
De~envolvimento Local/Núcleo de 

COS-1 Desenvolvimento Rural/Coordena· 
daria de Desenvolvimento Rural ! Exonerar os servidores abaixo relacionados dos cargos em 

Chefe de Unidade/Unidade de comissão e das funções comissionadas da Fundação de Amparo à Pesquiso do 

Gilbe.r1o da Silva Oliveira Desenvolvimento Local/Nucleo de 
COS-I 

Estado do Amapó - Fundação Tumucumaque: 
Desenvolvimento Rural/Coordena· 
daria de Desenvolvirnen to Rural 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO Chefe de Unidade/Unidade de 

j Tânia Maria de Oliveira 
Desenvolvimento Local/Núcleo de 

CDS-1 Núbfa Cristina do Casto Nunes Chefe de Gabinete/Gabinete FGS-3 
Desenvolvimento Rural/Coordena· 

Mario Aldeni Almeida de Souza Secretário Executivo/Gabinete FGI-2 doris de Desenvolvimento Rural 
Motorista do Diretor-Presidente/ 

6ilvoni Castelo Tourinho Gabinete 
FGI-2 

Chefe de Unidade/UIÍidade de ; 
Elaine Cristina Sousa da Silvo Assessor Juridico/Gabinete FGS-2 : 

Joao Luiz Pliessnig 
Desenvolvimento Local/Núcleo de 

CDS-1 Assessor de Desenvolvimento i FGs-2! 
Desenvolvimento Rural/Coordena· 
doria de Desenvolvimento Rural Genfvclldo do Silvo Somes Institucional/Assessoria de 

Chefe de Unidade/Unidade de Desenvolvimento Institucional 
; Pres~d.ente/Comissâo Permanente \ FGS· 2 \ Enaldo Pantoja Alves 

Desenvolvimento Local/ Núcleo de 
COS-1 ' Luciano Pauto Barros Madeira 

Desenvolvimento Rural/Coordena· de Liotaçâo • 

I daria de Desenvolvimento Rural Rosimeire Lopes T rindode 
Coordenador f Coordenadoria 

FGS-3 r Chefe de Unidade/Unidade de Científica e Tecnolõgica 

I Desenvolvimento LocalfNucleo de 
CDS·l Mario Teila Figueira Foilache 

Coordenador f Coordenadoria 
FGS-3 :Ana Debora Gama da Silva Administrativo-Financeira ; Desenvolvimento Rural/Coordena-

Chefe de Unidade/Unidade de daria de Desenvolvimento Rural Carlos Helenilson Rodrigues 
Chefe de Unidade/Unidade de Administração /'Coordenadoria FGS-1 
Desenvolvimento Local/Núcleo de 

Fernandes Administrativo-Financeira 
Renato Brufatti Desenvolvimento Rural/Coordena· CDS-1 Chefe de Unidade/Unidade de -

..----; 
' ' 

; daria de Desenvolvimento Rural Adriano, Sarmento da Cunho Finanças/ Coordenadoria FGS-1 r Chefe de Unidade/Unidade de Administrativo-Financeira --I Orlando Marf'ins Ca~alho 
Desenvolvimento Local/Núcleo de 

COS·l 
Chefe de Unidade/Unidade de 

Desenvolvimento Rural/Coordena· I Jefferson Costa de Castro Contabilidade f Coordenadoria FGS-1 
daria de Desenvolvimento Rural I Administrativo· Financeira . 

\' 
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Macapá, ~i de dezembro de 2015 

; "'' :r A,NTÔNIO- v ~LDEZ: G ~~ M SILVA. 
overnado 

DECRETO No "5 'i16.6' DE 31 DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso Il, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.966, de 22 de dezembro de 2015, 

RESOLVE: 

Nomear Mar-y de Fátima Guedes dos Santos para exercer o cargo 
em comissão de Diretor-Presidente, Código FGS-4, da Fundação de Amparo ã 
Pesquisa do Estado do Amapá- Fundação Tumucumaque. 

Macapó, '3.1 de dezembro de 2015 

I r,t\1 -~ 
ANTÔNIO LDEZ E M>A SILVA 

overnad r 

DECRETO N° '5'961- DE 'H DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 

. Arúapã. c/c a Lei n• 1.966, de 22 de dezembro de 2015, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 001/2016-GAB/FAPEAP, 

I 

RESOLVE: 

Nomear os servidores abaixo relacionados para exercer os cargos 
em comissão da Fundaçao de Amparo à Pesquisa do Estado do Amapci -
Fundação Tumucumaque, a contar de 1 • de janeiro de 20 16: 

r---------------.---------------,----: 
CARGO/FVNÇÃO :CÓDIGO i 

Chefe de Gabinete f Gabinete j FGS-~ 
Coordenador f Coordenadoria r:=-· 
Científica e Tecnoló~a I FGS-3-

Gerente de Núcleofl'\úcleo de --,-~----,~ 
Apoio a Projetos/ Coordenadoria FGS- 2 
Cientilica e Tecnológica ___j 

1 SERVIDOR 

I Núbia Cristi_na da Costa Nunes 

Rosimeire L.opes da Trindade 

Genivaldo da Silva Sanses 

I
' Luzinete de Lima Lopes das A paio à Formação e Divulgação I FGS 

2 

Gerente de NúcleojNúcleo de I · I 
1 
Xagas Coordenadoria Cien tifica e • 

f- Tecnoló_gica 
I , Coordenador I Coordenadoria 
'·Maria Teila Figueira failache Adm' . t ti. F' . _ tnlS ra vo- mancerra 

Carlos Helenilson Rodrigues Chefe de Unidade I Unidade de 
F d Administração/Coordenadoria 
ernan ~--------·- f4~ministrativo-Financeira 

Chefe de Unidade/Unidade de 
Finanças I Coordenadoria 
Administrativo-Financeira 

l.uclna Paula Barros Modeir<! 

---·---~~~~~~~~~~-­
Ch'cfe de Unidade/Unidade de 

j ~~~~er:o_n_ Costa de Castro Contabilidade f Coordenadoria 
Administrativo-Financeira 

Macapá, ~i de dezembro de 2015 

-""' 

~ ~~I ''l 
ANTÔNIÓ ~ ~LDez: GÓ ql~ILVA 

overnador 

DEC~ETO N" "31!6~ DE ~1 -DE. OEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n• 1.218, de 22 de abril de 2008, 

R E S O·L V E: 

Exonerar os servidores abaixo relacionados dos cargos em 
comissão da Fundação Serra do Navio: 

! SERVIDOR 

[Antonio dos Santos Freitas 
I 
j Pablo Diego Brito dos Santos 

Macapá, ~1 de 

I 
ANTÔNIOV . 

CARGO/FUNÇÃO 

Chefe de Gabinete/Gabinete 
Gerente de Núcleo f Núcleo de 
Patrimônio/Diretoria Técnica 

dezembro de 2015 

Vr'l' ! 
LDEZ: G ls~ SILVA 
overnador 

DECRETO N° .t;;'ô6'l DE :H OE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 1!, da Constituição do Estado do 
Amapá, cic a Lei n• 1.076, de 02 de abril de 2007, · 

RE.SOLVE: 

Exonerar José Maria Darmasso Lima do cargo em comissão de 
Diretor-Presidente, Código FGS-4, do Instituto de Desenvolvimento Rural do 

Amapá. I 
Macapá, ~ l• de dezembro de 2015 

~ fM\ ,t 
ANTÔNIO ALDEZ ~i"bA SILVA . 

l;overnadot-

DECRETO N° "5 'E 1 O DE ~ {. DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usãndo das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.076, de 02 de abril de 2007, 

RESOLVE: 

Exonerar os servidores abaixo relacionados dos cargos em 
comissão e das funções comissionadas do Instituto de Desenvolvimento Rural 

do Amapá: 

CÓI>IGO 

FGS-~­
FGI-2 

FGI-2 I 

FGI-2 

FGS-2 
I 

FGS-2 ; 

I 
I FGS-1 ! 

------t-7==-::=;::--;...---:-:-:---;-:-;--+-, F-~-~ 

Ádamo Brun_o Fovacho de AraúJo Coordenador f Coordenadoria de FGS- 3 f 
Técnicas Agropecuárias ' 

r-----------------------+=R~es=po~n=s~ãv~e~l~p~or~A~ti~~-=d~ad7e-N~,-.v-ei~I~/~-----j 

Coordenadoria de Técnicas FGI-1 : 

Jean Roger Pereira da Silva 

Junior 

Marcelo Neves Miranda 

Agropecuárias --f ··~' 
Gerente de Núcleo/Núcleo de 

1 Extensão Tecnológica/Coordena- FGS-2 
daria de Técnicas Agropecuárias 

Chefe de Unidade/Unidade de I -·· 
Difusão da Tecnologia/Núcleo de FGS 

1 Extensão Tecnológica/Coordena- ! -

daria de Técnicas Agropecuárias 
r---~----------------~~~~~~1~~~~~~-----, 

Gerente de Núc eo/Núcleo de 

Simone do Costa Alves Metodologia e Comunicação 
Rural/Coordenadoria de Técnicas FGS-2 

Agropecuárias 
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Çri• ~" Soo~o Lobo 

Ely de Sousa Silva 

Liracilmo do Rosário Santos 

1----------

Márcio Menezes da Costa 

I 

I Enílson José Costa Cordeiro 

I 

I
! Roimu_ ndo Nonato de Castro 
Rebelo . 

\ Gilvan Mira Pantoja 

i 1-----·-
1 Sérgio Carvalho Barbosa 

f-
~Luzia Rangel da Silvo 

Raimundo Cardoso Bittencourt 
! 

i----·-·---------· 

i Alacid Oliveira Miranda 

I Marilene Vilhena dos Santos 

! 
i I Dorival Vieira de Andrade 

Ana Lúcio Podílho Amorim 

i Flomorion Monteiro V~lente 

; Mauro Nunes Monteiro 
I 
' 

Chefe de Unidade/Unidade de !' 
Informação e Documentação­
Biblioteca/Núcleo de Metodologia FGS-1 
e Comunicação Rural/ Coordena-
doria de Técnicas Al!rooecuárias 
Coordenador I Coordenadoria de 
Assistência Técnica c Extensão ,FGS-3 
Rural 

Coor~enado~ I Coordenadoria FGS- 3~ Admm1strativo-Fmance1ra . 
Chefe de Unidade/Unidade de ~ 
Administração/Coordenadoria I FGS-1 I 
Administrativo-Financeira I J 
Responsável por Atividade Nível lll,--- I 

.-Comunicações Administratil'as/ I 
l Unidade de Administração/ FGI-3 I 
Coordenadoria Administrativo- I 
Financeira J 

r A ........... ""' .... ··~· .. 
Respc;msãvel por Atividade Nível 111 I 
-Material e Patrimônio/Unidade FGI-3 1-
de Administração/Coordenadoria 
Administrativo-Financeira --j 

Adailson Fernandes Santana 

Eleny Machado Pontoleão 
.. 

[.___ 

J Herbert Rophoel Martins 

· I Ferreira 

j Neicy Guedes Neves 
I 
I Reginoldo Nascimento Mesquita 

l.. 

Chefe de Unidade/Unidade de . 
1 

Transportes/Coordenadoria FGS-1 I 
Administrativo-Financeira 
Chefe de Unidade/Unidade de . ---~ 
Pessoal/Coordenadoria Adminis- FGS-1 ! 
trativo-Financeira t -i 
Chefe de Unidade I Unidade de - _ _ • 1 
Contabilidade/Coordenadoria FGS-1 \ 
Administrativo-Financeira t 

Chefe de Unidade/Unidade de -----"l 
Finanças/Coordenadoria FGS-1 I 
Administrativo-Financeira _ __ I 
Chefe de Unidade/Unidade de 1 

Contratos e Convênios/Coordena· FGS-1 1

1 doria Administrativo-Financeira -----

Macapá, ~-{ 
1 
~ de dezembro de 2015 

J.c. 

j ""' 11' ANTÔNIO~ l.l>EZ GÓ sb1 SILV~ 
overnado 

DECRETO N" S'ii-=t ~ DE ~L DE DEZEMBRO DE 201!.1 

Q GOVERNADOR DO EST~DO DO ~MAPÁ, usando das atribuições 
que lhe :;ão conferidas pelo ar.. 119, inciso li, da Constituição do Estàdo do 
Amapà, c/ c a Lei n° 1.~71. de 30 de dezembro de 2015,. 

' 

Nomear José Maria Darmosso Limo para exercer o cargo em 
com1ssao de Diretor-Presidente, Código FGS-4, do Instituto de Desenvolvi­
mento Rural do Amapá. 

Mocopá, ~{ de dezembro de 2015 

~ ft\'0 lt 
ANTÔNIÕI I'LDEZ E ~/i)) SILVA 
· ovemadcl-

DECRETO N° '5S"=i'2.. DE :, i DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ~M~PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do E:stado do 
Amapã, c/c a Lei n° 1.971, de 30 de dezembro de 2015, · 

RESOLVE: 

Nomear os servidores abaixo relacionados para exercerem os 
cargos em comissão e as funções comissionadas do Insfituto de Desenvol­
vimento Rural do Amapá: 

,-----~------------------r--------------------------.------~ I SERVIDOR CARGO/FUNÇ-40 i CÓDIGO i 
I Daniel Santos de Assis Chefe de Gabinete/Gabinete FGS-3 

f-':Rc..:a:L:;.ycan:.;;a::..,L:::ic..:m:::a:.;;d:.:e:...=:S.::ou:.:z:::a'--------+A~s:.;se::s~so:.;r:.;;J:..:u:.:r.:.:id:.:ic:.;o:.!./..:G::a=b.::in:.:e.:.:te:.__-!!l FGS-21 
J orcy do Silva Almeida · Auxiliar 

Operacional em Agropecuária, Motorista/Gabinete ~~~ FGI-.2j 
Classe S, Padrão lll, Quadro: ex· 
TFA 

Maria José Guilherme Rodrigues · I · 
Agente Administrativo, Classe S, Secretário Executivo/Gabinete FGI-2 I 
Padrão lll. Quadro: ex-TFA I 
F=~~~~~---------~,~ 
Edilsa Santa Ana Campos - I i 
Auxiliar Operacional de Serviços 

• 
1 
Diversos, Classe 8, Padrão V, 

Secretàrio Executivo/Gabinete 
I 
I FGI-2 I : 

1 Quadro: ex-TF!:2Ac_ _____________ l-----~o--------·-
Assessor de Dcsenvolvi~~nto· 
Institucional/ Assesso_ria.de 
Desenvolvimento Institucional 

: 

: 
Eulália Mário Natividade Lucien j FGS-2 

Assessor Técnico Nível I/ · I 
I Márcio Marinho Leite Assessoria de Desenvolvimento 

1 
FGS-1 j 

Institucional · 1 

I, Assessor Técnico Nível I/ ---w 
Aldine Luíza Pereira Baia Assessoria de Desenvolvimento , FGS-1 , 

~~----------------------4~ln~s~ti~·tu~c~i~on~ru~~~~~~~-f----~ 
'::-Ád_a_m_o-:-Bru~n_o_F-:-o-va_c-:h-o_d_~_A_r_o_ú_,io--1-:C~oo=rd:=e~n~a:!dl:í!or~/:l:!C~o~or~d~e~n~ad-:-o-r_ia_d_e_~l FGS- 31 r • Técnicas AJ<Topecuárias 

• Raimundo da Silva Moro~s • Responsável por Atividade Nivel 
Artífice de Mecânica, ClasseS, li/Coordenadoria de Técnicas ; FGI-2 ' 
Padrão 111, Ouadro: ex·TFA Agropecuárias _j_ -

Jean Roger Pereira da Silva 
Junior 

Marcelo Neves Mirando 

Simone do Casto Alves· 

Gerente de Núcfeo/Núcleo de \ 
Extensão Tecnológica/Coordena- FGS-2 
doria de Técnicas Agro:2_ecuárias J 
Chefe de Unidade/Unidade de 1 
Difusão da Tecnologia/ Núcleo de I FGS- 1 
Extensão Tecnológica/Coordena- , J 

daria de Técnicas Agropecuárias 
Gerente de Núcleo/Núcleo de j 
Metodologia e Comunicação · 
Rural/Coordenadoria de Técnicas FGS- 2 1 

!---------------------------fAz~~~IO~Pie~c~u7án~·7a~S~~~~~~--r-----4 
Chefe de Unidade/Unidade de ! 

Mario dos Santos lobo 

Ely de Sousa Silvo 

Liracilmo dQ Rosário Santos · 
Agente Administrativo, Classe S, 
Padrão lll, Quadro: ex-TFA 

Márcio Menezes do Costo 

Enllson José Costa Cordeiro 

I 
Raimundo Nonato de C9stro 
Reb~lo 

L_ __ _ 

Informação e Documentação -
Billlioteca/!'41cleo.de Metodologia i FGS-1 
e Comunicaç.'lo Rural/Coordena- ! 
daria de Técnicas Agropecuárias . __ _ 
Coordenador I Coordenadoria de 
Assisténcia Técnica e Extensão 
Rural 

FGS-3 

Responsável por Atividade Nivd ~--·P-

Técnica e Extensão Rural 
li/Coordenadoria de Assistên·cia FGI-2j 

Gerente de Núcleo/Núcleo ! 
Regional de Assist'êneia Técnica e I 
Extensão Rural/Coordenadoria de FGS-2 
Assistência Técnica e Extensão 
Rural + , 
Gerente de Núcleo/Núcleo --1 
Regional de Assistência Técnica e I I 
Extensão Rural/Coordenadoria de~ FGS-2 · 
Assistência Técnica c Extensão . · i 
Rural ----J 

Gerente de Núcleo/Núcleo , 
Regional de Assistência Técnica c : 
Exten~ão Rural/Coordenadoria de j FGS-2 ! 
Asststenaa Técmca e Extensão I 
Ru~ . I 
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Gerente de Núcleo/Núcleo 
Regional de Assisténcia Técnica e 

Gilvan Miro Pantoja Extensão Rural/Coordenadoria de FGS-2 

~----------------------~~~s~~~i~~te"·n~~~·a~T7.é>.c~n~ic7aõ.e~E~x~t~e~ns~ã~o---r-----J • Chefe de Unidade/Unidade de ; 

I 
I Erasmo Machado Mendonça 
I 

Thyogo Magno Amorim Monteiro 

Amoldo Aparecido de Sen~ 

I Mourenilson Mon~~iro do Silvo 

Anderson Costa de Souza 

I Fabrício dos Santos de Limo 
: 

Wisley Costa da Silva 

..____ ____ ------------
i 

\ Richordson Pires Martins 

João Carlos Ferreira Voz 

I Gilberto da Silvo Oliv~iro 
i 
I 

r--· 
I Tênia Mo~o de Oliveira 

Desenvolvimento Local/Núcleo · · 
Regional de Assistência Técnica e I FGS-I : 
Extensão Rural/Coordenadona de I 
Assistência Técnica e Extensão J. 

Rural 
Chefe de Unidade/Unidade de 
Desenvolvimento Local/ Núcleo I 
Regional de Assistência Técnica e FGS-I 
Extensão Rural/Coordenadoria de 

1 

· 

Assistência Técnica e Extensão I 
Rural 

Chefe de Unidade/Unidade de - r-· -
Desenvolvimento Local/Núcleo 

1 
j' 

Reg~onal de AssistênCia Técn1ca e FGS-I 
Extensão Rural/ Coordenado na de 
Assistência Técnica e Extensão 
Rural 
Chefe de Unidade/Umdade de 
Desenvolvimento Local/Núcleo 
Regional de Assistência Técnica e 
Extensão Rural/Coordenadoria de 
Assistência Técnica e Extensão 
Rural 
Chefe de Unidade/Unidade de 
Desenvolvimento Local/ Núcleo 

F&S-1~ 

Regional de Assistência Técnica e i FGS·l ·; 
Extensão Rural/Coordenadoria de: 

1 
Assistência Técnica e Extensão 
Rural · 
Chefe de Unidade/Unidade de I 
Desenvolvimento Local/ Núcleo 
Regional de Assistência Técnica e FGS-l . 
Extensão Rural/Coordenadoria de , 
Assistência Técnica e Extensão ~- I 
Rural _____j 
Chefe de Unidade/Unidade de ' ! 
Desenvolvimento Local/Núcleo 1 

Regional de Assistência Técnica e FGS-I I 
Extensão Rural f Coordenadoria de . 
~:~~téncia Técnica e Extensão I 

1 Chefe de Unidade/Unidade de I , 
Desenvolvimento Local/Núcleo I 
Regional de Assistência Técnica e FGS·I 
Extensão Rural/Coordenadoria de 
Assistência Técnica e Extensão 
Rural 
Chefe de Unidade/Unidade de 
Desenvolvimento Local/Núcleo 1 , 

Regional de Assistência Técnica e : FGS· 1 I Extensão Rural/Coordenadoria de 
Assistência Técnica e Extensão 
Rural 
Chefe de Unidade/Unidade de 
Desenvolvimento Local/Núcleo I 

1 Regional de Assistência Técnica e FGS- 1 

I Extensão Rurai/Coordenadona de i 
Assistência Técnica e Extensão I 
Rural _i __j 
Chefe de Unidade/Unidade de j 1 
Desenvolvimento Local/Núcleo I 
Regional de Assistência Técnica e 1

1 

FGS 1 . 
Extensão Rural/ Coordenadoria de • j' 

I 
Assistência Técnica e Extensão , 

. Rural · -----L 

Chefe de Unidade/Unidade de ~-· I 
Desenvolvimento Local/Núcleo i' 

Regional de Assistencia Técnica e FGS 
1 Extensão Rural/Coordenadoria de -

Assistência Técnica e Extensão 1 
Rural 

· Chefe·de Unidade/Unidade de 
. De.senvolVimenlo Local/Núcleo 

Regional de Assistência Técnica e 
Eil.tensão Rural/Coordenadoria de FGS·l 

· Assist~ncia Técnica e Extensão 
L__ 1\ Rural · 
~-----------:t.i.;,;C;::.he;.:~:=-e-:r;t-e"".u,-n-=-id,-a-:d-e/-:-=U-:-1).1-:-.d-:-a"'"'d:-e"'"'d:-e-+--....j 

Renata <\!i'l.:fatti 

,I Desenvolvimento Lociu/Núcleo 
' :Regional de Assistência Técnica e 
Uten~ão Rural/Coordenadoria de FGS-1 
Assist~ncia Técnica e Extensão 
Rural 

· Chefe de Un.idade/Unidade de 
Desen":olv\mento .Local/ Núcleo 

· Regionàl de AssisténCÍa Técnica e 
Extensãó Rural/Coordenadoria de fGS-1 
~ssisté,nciâ Técnica e Extensão 

· -Rurai 
-------------~---' 

Chefe de Unidade/Unidade de ·1 
Desenvolvimento Local/Núcleo ! 

Linoldo t>árlo Loureiro Ferreiro 
Regional de Assistência Técnica e : FGS- 1 
Extensão Rural/Coordenadoria de -
Assistência Técnica e Extensão 

Ivan Leal Monteiro de Menezes 

Rural 
Chefe de Unidade/Unidade de 
Desenvolvimento Local/Núcleo · 
Regional de Assistência Técnica e FGS- 1 I 
Extensão Rural/Coordenadoria de 
Assistência Técnica e Extensão l. 

~---------------------fR~u~r~al~~~~~~~~~--i-~ 
Chefe dé Unidade/Unidade de 

Flam!I'Íon Gomes de Almeida 

Sérgio êarvalho Barbosa 

Luzia Rangei da Silva - Auxiliar 
Operacional de Serviços Diversos, 
Classe B, Padrão VI, Quadro: ex­
TFA 

Raimundo Cardoso Blttencourt 

Alacid Oliveira Mirando - Técnico 
em Extensão Rural, .Classe 3", 
Padrão!, Quadro: GEA 

Morilene Vilheno dos Santos -
Técnico em Extensão Rural, 
Classe 3", Padrão I, Quadro: GEA 

Dorivol Vieira de Andrade 

Ana Lúcio Podllha Amorim 

Flamorlon Monteiro Valente 

Mauro Nunes Monteiro • Artífice 
de Artes Gráficas, Classe D, 
Padrão 11, Quadro: ex-TFA 

Antonio Roque Coutinho Pereira -
Artífice de Artes Gráficas, Classe 
A, Padrão I, Quadro: ex-TFA 
f-----

Adoilson Fernandes Santana 

Eleny Machado Pontaleao 

Herbert Raphoel Martins 
fenoeiro 

Nelcy Guedes Neves 

Reginoldo Nascimento Mesquita 

'------·--------· 

Desenvolvimento Loca1/Núcleo I 
Regional de Assistência T-écnica e FGS-1 I 
Extensão Rural/Coordenadoria de 
As.sistência Técnica e Extensão 
Rural 

I 

Coordenador f Coordenadoria de 
Processamento e Qualidade 
Agroalimentar 

, .. ~ 
R~ponsável por' Atividade Nivel 
H/Coordenadoria de Processa­
mento e Qualidade Agroalimentar 

Gerente de Núcleo/Núcleo de 
Agricultura Familiar f Coordenado­
ria de Processamento e Qualidade 
All:Coalimentar 
Responsável por Atividade Nível 

m-•]. 
1 

FGS-2 ! 

FGI-3 lli/Núcleo de Agricultura Fami­
liar/Coordenadoria de Processa-

mento e Qualidade Al!:foalimentar r---
Responsável por AtJv1dade Nível jl 
111/Núcleo de Agricultura Fami- FGI- 3 , 
liar f Coordenadona de Processa- 1 1 
menta e Qualidade Agroalimentar I __ 
Chefe da Urudade/Unidade de I 
Mercado e Comercialização I 
Núcleo de Agricultura Familiar I FGS-1 I 
Coordenadoria de Processamento' I !I 

e Qualidade A~Uoalimentar 

Coor~~nado~/Co?rdena~orial j FGS~~­
Adnumstrauvo-Fmancelra 
Chefe da Unidade/Unidade · I I 
Administrativa/Coordenadoria ~FGS-1 
Administrativo-Financeira 

Chefe da Unidade/Unidade de ' · 
Pes~oal/~oord~nadoria Adminis· I FGS-1 

1 

trativo-Financesra 
Chefe da Unidade/Unidade de I , 
Contabilidade/Coordenadoria FGS-1 , 
Administrati~o-Finan~ira --1-------J 
Chefe da Unsdade/Umdade de 1 : 
Finanças/Coordenadoria j FGS-1 I 
Administrativo-Financeira 1 Í 
Chefe da Unidade/Unidade de I hl 

Contratos e Convénios/.Coordena-! f~S-1 jl 
doria Administrativo-Financeira J_ .. ___ __j 

Mocopó, '3~ de dezembro de 2015 

~ 

O 60.VERN~D!'~'.b:O ,EST~ tio AMf!PÁ, u,s~~o l;las·atri,b;Y,~~s 
que lhe $ão confendas pelo art. 119, Jnetso xxn. <la !Constituição dÔ~st,ado'do 
Amapâ, c/c as Leis n•s· ~.862, de'21 de j~eiro"de ~O~~·e·f.9Ó9 :de .Oi-'àe 
julho de 2015. · · · · · · · · · "' · < ,. · ' • ... 

.R.E S.O.LV ~: 

Exonerlll' AlesSCllldro "Maria: .?<1!1\páio" do cargo em comissão de 
-· ·- ~""''I''' , 

Secretário A~junto, C~igo C.D.S-.4, ~a Secr.c~llria ,de Estado do Desenvo)vi-
mento das Csdades. · "' · 
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Macapó, 31 de dezembro de 2015 

I 'Vir\' I I' 
ANTÔNIO\ ~LDEZ Gl ~ ~SILVA 

~vernodo 

DECRETO N° S'81 ~ DE ~ ~ DE DEZEMBRO DE 2015 

Dispõe sobre a alocoçi!o de Cargo de 
Direçi!o e Assessoramento de Provimento 
em Çomissão na· Assessoria Especial do 
G,overnador e dó outros providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando' das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, incisas VIII e XXV, da Constituição do 
Estado do Amapá, cfc as Leis n•s 0811. de 20 de fevereiro de 2004 e 1.972, de 
30 de dezembro de 2015, 

DECRETA: 

·Art. 1 • Fica alocado na estrutura básica da Assessoria Especial 
do Governador o cargo de Direção e Assessoramento de Provimento em 
Comissão de Assessor Especial, Código CDS-4. criado pela Lei n• 1.972, de 30 
de dezembro de 2015. · 

Art. 2°. A área de atuação do Assessor Especial será definida em 
ato do Chefe da Assessoria Especial do Governador. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, ?. j de. dezembro de 2015 

-
j Vf\\0 ~~ 

ANTÔNIO~ LDEZ E s DA SILVA 
fovernodo 

DECRETO N° "5 'f1-'5" DE ~ :1 DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, C/c as Leis n•s Leis n•s 0811, de 20 de fevereiro de 2004 ~ 1.972, de 
30 de dezembro de 2015, e o Decreto n•ji1'f• de ~j /12/15, 

RESOLVE: 

Nomear Alessandro Maria Sampoio para exercer o cargo em 
comissão de Assessor Especial, Código CDS-4, ·da Assessoria ·Especial do 
Governador. 

Macapó, '31 de dezembro de 2015 

/" 

) Wt\t ~, 
ANTÔNIO J1ALDEZ ~E iõA SILVA 

Gavuno<br 

DECRETO N° 5'61 G DE ~ 'i DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que Ü1e são conferidas pelo art. 119, inciso XXl1, da Constituição do .Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 0811, de 10 de fevereiro de 2004, de acordo com o 
Decreto n• 0995, de 31 de janeiro de 2005, 

RESOLVE: 

Exonerar José Corlos Correo de Carvolno do cargo em comissão 

de Chefe da Assessor~a. Código CDS-4, da Assessoria Especial do Governador. 

Macapó, '3:1 de deumbro de 2015 

...... 

I 
ANTÔNIO .. ~ f\LDEZ GÓ~S~ SILVA 

overnado 

DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR o0 ESTADO bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXll, da Constituição do Estado do 
Amapã, cfc as Leis n•s 1.862, de 21 de janeiro de 2015 e 1.909, de OI de 
julho de 2015, 

RESOLVE: 

Nomear José Carlos Correo de Carvalho para exercer o cargo em 
comissão. de Secretário Adjunto, Código CDS-4, da Secretaria de Estado do 

. Desenvolvimento das Cidades. 

Mocopá, :01 de dezembro de 2015 

... 
1 VMt 

ANTÔNIÓ\ ALDEZ ~ S ~SILVA 
J7overnado 

DECRETO N° -5~':1-'B DE :.:1 DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 0811, de 10 de fevereiro de 2004, de acordo com o 
Decreto n• 0995, de 31 de janeiro dé 2005, 

RESOLVE: 

Nomear Maria Lucenira Ferreira Oliveira Pimentel para exercer o 

carg~;~ em comissão de Chefe da Assessoria, Código CDS-4. da Assessoria 
Especial do Governador. 

Mocapó
1 

'3 i de dezembro de 2015 

_..... 

I VfA\ \~ 
ANTÔNIO ALOEZ E ~S bÀ SILVA 

~overnodo 

DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atrilJuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do l::stado do 
Amapá, c/ c a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contid<> 
no Oficio n• 4613/2015-SESA, 

RESOLVE: 

Nomear Thais Batista Morques, ocupante do cargo de Médico 
Veterinário, Classe J•, Padrão 1, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 

· Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de Responsável pilr 
Grupo de Ati,oidades 11/UAP/DE/CVS (Controle de Zoonoses). Código CDI-2, 
·da Secretaria de Estado da Saúde, a contar de 23 de de1.embro de 2015. 
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Macapó., '?.1 de dezembro de 2015 

ANTÔNIÕ liALOEZ 15i!'DA SILVA -

Governo ~r 

DECRETO N" S'8'B0 DE '?> 1 DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNAÓOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe silo conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapa, cfc a Lei n• 1.184. de 04 de janeiro de 2008, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 1715/2015-DIPRE/IMAP, 

RESOLVE: 

Nomear Mlqueios Aranha de Queiroz para exercer o cargo em 
comissão de Prêsidente{Comissão Permanente de Licitação, Código FGS-2, do 
Instituto do Meio Ambiente e de Ordenamento Territorial do Estado do Amapá. 

Maca pó., 0 '{ de dezembro de 2015 

·~ 

j Wr\~ IV 
ANTÔNIO I io\~DEZ E !"fiA SI~ VA 

overnad r~ 

DE 3i DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçõe& 
·que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• !.881, de 28 de abril de 2015, e tendo em vista o contido 

no Ofício n° 4649/201!5-SESA, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, Nélio Nascimento Cordeiro ·do cargo em 

comissão de Assistente Técnico-Juridico, Código CDS-3, do Sistema Integrado 
de Apoio Técnico-Jurídico do Poder Executivo do Estado do Amapá, a contar 
de ! 0 de janeiro de 2016. 

Macapó., 3 4 de dezembro de 2015 

J tmt 
ANTÔNIÓ A~DEZ ~~eJ!V[)'A SILVA 

IGovernod r 

DECRETO N° '5'8'0'2. DE "Oj DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei Complementar n• 0089, de O l de julho de 2015, 

RESOLVE: 

~omear Alexandre Machado de Sousa para exercer o cargo em 
comissão de Responsável Técnico Nível Ill- Análise de Processo/Procuradoria 
de Brasília, Código CDS-3. da Procuradoria-Geral do Estado. , 

Macapó.. ~~ de dezembro de 2015 

/"I 

j Wt\t I' l\ 
ÁNTÔNIÕ A~OEZ G~E ÔÀ SI~VA 

Governa or 

DECRETO N° S 'B 'B DE ~ ~ DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO D9 AMAPÁ, usando das atribuições 
que Ule são conferidas pelo art. 119, inciso XX!l, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 0629, de OI de novembro de 2001, 

RESOL.VE: 

Exonerar Vitor José Moreira dos Santos Júnior do ~argo em 

com1ssao de Chefe da Unidade de OperaçõesjDTA/DT, Código CDS-1. da 
Secretaria de Estado de Transportes. · 

Maeapó., ~~ de dezembro de 2015 

I /"'I 

j ~' iY 
ANTÔNIO~ LCEZ GC S~ SI~VA 

overnado 

DE DEZEMBRO DE 2015 

i 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO IIMAPÁ, usando das atribuições 
que llie são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, 

' R E 5O L v·e: 

Retificar o Decreto n° 5616, de 16 de dezembro de 2015, 

publicado no Diórlo Oficial do Estado do Amapá. ·no 6100, de 16 de de_zembro 
de 2015, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c as Leis n•s 0638, de 14 de fevereiro de 2001; 0811, de 20 de 
fevereiro de 2004 e 1.910, de 02 de jullio de 2015, e o Decreto n• 3633, de 
11101 I 15, 

RESOL.VE: 

Nomear WCIIIdermllson de Jesus 6arcêz de Azevedo· para exercer 
o cargo em comissão de Secretário .Adjunto de Ações Estratégicas, Código 

CDS·4, da Secretaria Extraordinária de Representação do Governo do Estado 

do Amapá em Brasília, a contar de 30 de dezeml:>ro de 2015." 

· Maeapó, ~j de dezembro de 201!5 

~ 

I~ 
ANTÔNÍO WALCEZ E E 'DA SILVA 

Governa<i r 

DECRETO N° S~SS'" DE ~~ DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÍ., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 

·Amapá, cfc o Decreto n• 4810, de 06 de outubro de 2015 e tendo em vista o 
contido no Ofleio n° 466/2015-PR~SI/AL, 

RESOLVE: 

Autorizar a cessão para a Assembleia Legislativa do Estado do 
Amaoá. do servidor Vitor José Moreira dos Santos Júnior, ocupante do cargo 
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de Comandante de Aeronave, lotado na Secretaria de Estado de Transportes, 
pertencente· ao Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá. 

Macapó, :, j de dexembro de 2015 

-g~ 
ANTÔNIO l.OEZ SILVA 

· emado 

DECRETO N° '5'i?~ DE o~ DE DEZEMBRO bE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o Decreto n• 4810, de Oó de outubro de 2015, e tendo em vista o 
contido no Ofício n• 624/2015-PRESID, 

RESOLVE: 

Autorizar 11 c<·ssão para o Senado Federal, do servidor Chorles 
Achcor Chelalà, ocupante do cargo de Analista de Planejamento e Orçamento, 
Matricula n• 622.176, lotado na Secret!\fia de Estado do Planejamento, 
pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, sem ônus para o 
Estado. · 

Mocopó, ~:1 de dezembro de 2015 

/" 

I Wll' I~ 
ANTÔNIO ALCEZ $E !"bA SILVA 

Govemadt--

DECRETO N° "5'8'81- DE =-1 DE t>ez 6 H t!>9..o DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTACO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado co 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n• 1155/2015-6AB/DGPC, 

RESOLVE_: 

Autorizar Maria de Lourdes Sousa, Delegada Geral de Polícia 

Civil, para viajar da sede de suas atribuições, Macapá-AP, até a cidade de São 
Paulo·SP, a fim de tratar de assuntos de interesse particular, no período 04 a 
07 de janeiro de 2016, sem õnus para o Estado. 

Macapó, 5.1 de ~Kl) de 2015 

/"\ -
t\'1\' I' I 

ANTÔNIO ~LCEZ E ~{~A SILVA 
~ovemodo - ---

DECRETO N° '5"'8~9 DE 3:1 DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR bO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapil, e ~endo em vista o contido no Ofício n• 1155/2015-6AB/D6PC, 

RESOLVE: 

Designar Francisco Roberto Ferreira Martins. Diretor do 
Departamentd de Policia da Capital, para exercer, acumulativamente e em 
substituição. o cargo de Delegado Geral de Policia.'durante·o impedimento du 
l!tular, noperiodo 04 a 07 de janwo de 20 ló 

Mocapá,. 31 , de dezembro de 2015 

J i' [~ 
ANTÔNIO W Lt>EZ 6ÓE~ ~ILVA 

bvernador 

DEcRETO N" 5-B 'i!'\ DE '3 :i DE DEZEMBRO DE 2015 

O GoVERNADOR CO ESTADO DO ÁMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119: inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Oficio n• 420/201!1-SEAB, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento de 6ilvon Pinheiro Borges, Secretârio 
Extraordinârio de Representação do Governo do Estado do Amapá em Brasília. 
da sede de suas atribuições, Brasília-DF, até a cidade de Macopó-AP, a fim de 
tratar de assuntos de interesse da administração estadual, no período de 15 a 
31 de dezembro de 2015, sem õnus para o Estado. 

Maeapó, 3j de dezembro de 2015 

J VMt ~ 
ANTÔNIÕ' ALCEZ E ""b'A SILVA 

l>ovemad 

DECRETO. N" '5"-ac:\ O DE ~ ~ DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR CO ESTACO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Oficio n° 420/2015-SEAB, 

RESOLVE: 

Homologar a designação de bâmaso Brosileo Barriga, Chefe de 
Gabinete, pelo exercício, em substituição, do cargo de Secretário 
Extraordinário de Representação do Governo do Estado do Amapá em Brasilia, 
durante o impedimento do titular, no periodo de 15 a 31 de dezembro de 
2015. . . . 

Mocopó, ?.f de dezembro de 2015 

''"' 
í VM' I' 

ANTÔNIÕ ALDEZ IE~A SILVA 
Governad r 

DE 3 i DE DEZEMBRO DE 2015 

Dispõe sobre alterações no Decreto n• 
2990, de 04 de outubro de 2000, que 
dispõe sobre o redução da base d~ cálculo 
nos operações com equipamentos industriais 
e implementas a!I!'Íeolos. 

O GOVERNADOR CO ESTADO [)O AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso Vlll, da Constituição do Estado do 
Amapá, tendo ein vista o contido no Processo-Protocolo Geral n• 

28730.0202152015-3/SEFAZ, e 

Considerando o disposto nos arts. 9• e 10, cfc o art. 243, da Lei 
n• 0400, de 22 de dezembro de 1997; 

Considerando, ainda, as disposições do Convênio ICMS 154, de 11 
de de:íembro de 2015, publicado no Diário Oficial da União, de 15 de 
dezembro de 2015, 

DECRETA: 
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Art. 1° Os dispositivos a seguir indicados do Decreto n• 2990, 
de 04 de outubro de 2000, passam a vigorar com a seguinte redação: 

I - o inciso !! do art. t•: 

"!! - nas operações internas, 8,80% (oito inteiros e 
oitenta centésimos por cento)." 

11 - o inciso I! do art. 2•: 

•n - nas operações internas, 5,60% [cinco inteiros e 
sessenta centésimos por cento);" 

!!! - os seguintes itens do Anexo 1: 

39.5 

40.4 

40.8 

Outras máquinas de lavar de 
capacidade superior a 20 kg, em 
peso de roupa seca de uso não 
doméstico 
Outras máquinas de secar, com 
capacidade superior a 15 Kg, de 
uso não doméstico 
Máquinas para lavar, com 
capacidade superior a. 15 kg, de 

8450.20.90 

8451.29.90 

8451.40.10 
uso não domé!!!JEO __ . ----..1-----

Art. 2" Ficam revogados os itens 39.1, 39.2, 39.3 e 40.2, do 
Anexo I, do Decreto n• 2990, de 04 de outubro de 2000. 

Art. 3" Ficam prorrogadas até 30 de junho de 2017, as 
disposições contidas no Decreto n• 2990, de 04 de outubro de 2000. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapcí, ~1 de dezembro de 2015 

} 
ANTÔNIÓ' jALOEZ 6Ó S O SILVA 

l;ovemado 

DECRETO N" S 'aq '2. DE ~ ~ DE DEZEMBRO DE 2015 

Dispõe sobre a Implementação à legislação 
do ICMS das regras instituídas nos 
Ajustes SINIEF 11. 12 e 13 e Convênios 
ICMS 139, 146. 147, 149, 152, 153 e 
155 de 2015. 

O GOVERNADOR DO ESTAOO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso Vlll, da Constituição do Estado do 
Amapà, tendo em vista o contido no Processo-Protocolo Geral n• 
28730.0202142015-9/SEFAZ,e 

Considerando a deliberação ocorrida na 159• Reunião Ordinária. 
230• e 236• Reunião Extraordinâria do Conselho Nacional de Política 
Fazendária- CONFAZ, nos termos do art. 199, da Lei Federal n• 5.172/66; 

Considerando, ainda, a autorização prevista no art. 146-D, c/c o 
art. 243, da Lei n• 0400, de 22 de dezembro de 1997- c:fE/AP, 

DECRETA: 

Art. 1 ° Fica implementado na lejpslação tributária do Estado do 
Amapá o AJUSTE SINIEF 11, de 04.12.2015, publicado no DOU de 
07.12.2015, que altera o Convénio SINIEF 06/89, que institui os documentos 
fiscais que especifica e dá outras providências, produzindo efeitos a partir de 
t• de janeiro de 2016. 

Árt. 2° Fica implementado na legislação tributária do Estado do 
Amapá o AJUSTE SINIEF 12, de 04.12.2015, publicado no DOU de 
07.12.2015, que dispõe sobre a Declaração de Substituição Tributária, 
Diferencial de Alíquotas c Antecipação - DeSTOA, produzindo efeitos a partir 
de primeiro de janeiro de 2016. 

Art. 3° Fica implementado na legislação tributária do Estado do 
Amapá o AJUSTE SINIEF 13, de 11.12.2015, publicado no DOU de 
15.12.2015, altera o Ajuste SINIEF 02/09, que dispõe sobre a Escrituração 
Fiscal Digital- EFD. • 

Art. 4° Fica implementado na legislação tributária do Estado do· 
Amapá o CONV@NIO ICMS 139, de 04.12.2015, publicado no DOU de 
07.12.2015 que altera o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a sistemática 
de uniformização e identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição 
aos regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do 
ICMS com o cnccrramen~o de tributação, relativos às operações subsequentes. 

Art. 5° Fica implementado na legislação tributária do Estado do 
Amapá o CONVÊNIO ICMS 146, de 11.12.2015, publicado no DOU de 
15.12.2015 que altera o Convtnio ICMS 92{15, que estabelece a sistemática 
de uniformização e identificação das mercadorias e bens pass!veis de sujeição 
aos regimes de substituição tributâria e de antecipação de recolhimento do 
ICMS com o encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes. 

efetuadas por meio de faturamento direto para o consumidor, produzindo 
efeitos a partir de 1• de janeiro de 2016. 

Art. 7° Fica implementado na legislação tributâria do Estado do 
Amapá o CONVÊNIO ICMS 149, de 11.12.2015, publicado no DOU de 
15.12.2015, que dispoe sobre a não aplicabilidade do regime de substituição 
tributária aos produtos fabricados por contribuinte industrial em escala não 
relevante, conforme previsto no art. 13, § 8° da Lei Complementar 123/06, de 
14 de dezembro de 2006, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2016. 

'Art. 8° Fica implementado na legislação tributária do Estado do 
Amapá o CONVÊNIO ICMS 152, áe 11.12.2015, publicado no DOU de 
15.12.2015, altera o Convênio 93{15, que dispõe sobre os procedimentos a 
serem observados nas operações e prestações que destinem bens e serviços a 
consumidor final não contribuinte do ICMS, localizado em outra unidade 
federada, pr~duzindo ·efeitos a partir de 1 o de janeiro de 2016. 

Árt. 9° Fica implementado na legislação tributária do Estado do 
Amapá o CONVÊNIO ICMS 153, de 11.12.2015, publicado no DOU de 
15.12.2015, que dispõe sobre a aplicação dos beneficios fiscals da isenção de 
ICMS e da reduçãtt. da base de cálculo de ICMS autorizados por meio de 
convênios ICMS às operações e prestações interestaduais que ocstinem bens e 
serviços ao consumidor final não contribuinte do ICMS, localizado em outra 
unidade federada, produzindo efeitos a partir de 1" de jl!lJeiro de 2016. 

Art. 10. Fica implementado na legislação tributâria do Estado 
do Amap{ o CONVÊNIO ICMS 155, de 11.12.2015, publicado no DOU de 
15.12.2015, que dispõe sobre a produção de efeitos de Convênios e Protocolos 
que versem sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação de 
recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação, relativos às 
operações subsequentes, a partir de 1" de janeiro de 2016. 

Art. 11. Ficam convalidados os procedimentos adotados desde a 
data da publicação dos atos normativos no Diário Oficial da União até a data 
da publicação deste Decreto. 

Mocopá. 31 de dezembro de 2015 

...... 

) 

ÁNTÓNIÓ (ALDEZ ~EirbA SILVA 
17ovemad r 

DECRETO W -5~'13 DE o~ DE DEZEMBRO ·DE 2015' 

Institui normas para a transferência de 
recursos do PNAE • Programa Nacional 
de Alimentação Escolar às Escolas da 
Rede Estadual de Ensino. 

O 60VERNAOOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e 

Considerando a necessidade de normatizar a transferencia de 
recursos do Programa Nacional de Alimentação PNAE/MEC/FNDE, em nivel 
estadual, conforme estabelecido na Lei n• 11.947, de 16 de junho de 2009 e 
demais resoluções normativas do Fundo Nacional de Desenvolvimento do 
Educação • FNDE, · 

DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizada a Secretaria de E:stado da Educação -
SEED, transferir recursos consignados no Programa Nacional de Alimentação 
Escolar- PNAE/MEC/FNDE, diretamente ãs unidades executoras, vinculadas 
às escolas da Rede Estadual de Ensino, doravante denominadas de Caixas 
Escolares, sem a necessidade de convênio. 

Art. zo A Secretaria de Estado da Educação ao transferir 
recursos para as Caixas Escolares, beneficiárias, deverá assegurar-se de que 
as referidas unidades tenham a estrutura necessâria para: 

I - realizar processo licitatório, nos termos da Lei n• 8.666, de 21 
de junho de 1993, da Lei n• 10.520, de 17 de julho de 2002 e do Decreto n• 
6.447, de 7 de maio de 2008, e ainda, conforme orientação da Comissão 
Permanente de Licitação da Secretaria de Estado da Educação; excetuando­
se os casos de aquisição diretamente da agricultura familiar e f ou do 
Empreendedor Familiar Rural, em confonnidade com o estabelecido em 
resoluções do FNDE; 

!! - realizar o controle de estoque e o armazenamento dos gêneros 
alimen ti cios; 

III - realizar a ordenação de despesas, a gestão e execução dos 
contratos administrativos decorrentes do processo licitatório; 

IV - prestar contas dos recursos recebidos da SEED e praticar 
todos os demais atos relacionados à correta utilização dos recursos , 
financeiros. • _ -
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escolar, em conformidade com a sua faixa etãria e seu estado de saúde, 
inclusive dos que necessitam de atenção específica;. 

11 - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo 
de ensino e aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o 
tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de 
vida na perspectiva da segurança alimentar e nutricional; 

111 - a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na 
rede pública de educação básica estadual; 

IV - a participação da comunidade no controle social, no 
acompanhamento das ações realizadas pelo Estado do Amapá, para garantir a 
oferta da alimentação escolar saudável e adequada; 

V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para 
a aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local 
e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores 
familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de 
remanescentes de quilombos; e 

VI - o direito à alimentação escolar, visando garantir a segurança 
alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, 
respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos 
alunos que necessitem de atenção especifica e aqueles ·que se encontrem em 
vulnerabilidade social. 

Art. 4° O PNAE tem por .objetivo contribuir para o crescimento e 
o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a 
formação de práticas alimentares saudâveis dos alunos, por meio de ações de 
educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas 
necessidades nutricionais durante o periodo letivo. 

Parágrafo único. As ações de educação alimentar e nutricional 
serão de responsabilidade do ente público educacional. 

Art. 5° Serão atendidos pelo PNAE os alunos matriculados na 
educação básica da rede pública estadual de ensino, inclusive as escolas 
localizadas em áreas indígenas e em áreas remanescentes de quilombos, em 
conformidade com o censo escolar realizado pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anisio Teixeira - INEP, no ano anterior ao do 
atendimento. 

W- DOS PARTICIPANTES DO PROGRAMA 

Art. 6° Participam do PNAE: 

I - O FNOE; Autarquia Federal vinculada ao Ministerio da 
Educação · MEC responsável pela coordenação do PNAE, estabelecendo as 
normas gerais de planejamento, execução, controle, monitoramento e 
avaliação do PNAE, bem como por realizar a transferência, de recursos 
financeiros, exclusiva para a compra de gêneros alimentícios; 

11 - A SEED, denominada neste termo, de Entidade Executora -
EEx como responsável pelo recebimento e complementação dos recursos 
financeiros transferidos pelo FNDE, bem como pela execução e prestação de 
contas do PNAE, representada pelo Estado do Amapá, por meio da Secretaria 
de Estado da Educação - SEED, como responsável pelo atendimento das 
escolas de Educação Básica da Rede Estadual de Ensino, inclusive as 
indígenas e as localizadas em áreas remanescentes de quilombos; 

111 - Unidades Executoras - UEx Próprias das Escolas, 
denominadas de Caixas Escolares, entidades sem fins lucrativos, 
representativas da comunidade escolar dos estabelecimentos de ensino 
público estadual, beneficiárias do Programa Nacional de Alimentação Escolar, 
responsáveis pelo recebimento, execução e prestação de contas dos recursos 
oriundos do PNAE, transferidos pelo MEC/FNDE ao Estado, através da SEE.D, 
e desta, para as Escolas Estaduais; 

IV - o Conselho de Alimentação Escolar - CAE - colegiad<J 
deliberativo, instituído no âmbito do Estado, conforme estabelecido no art. 18, 
da Lei no 1 1.947/20 !I - e neste Decreto; 

V - o Conselho Fiscal das Caixas Escolares, colegiado 
deliberativo, instituído no ãmbito de cada· Unidade Escolar, conforme 
estabelecido nos Estatutos das Unidades Executoras. 

. IV- DAS FORMAS DE GESTÃO. TRANSFERÊNCIA, OPERACIONAUZAÇÃO 
DOS RECVRSOS 

• Art. 7° A Secretaria ~ Estado da. Educação, efetuará a 
transferência de recursos fmanceiros recebidos à conta do PNAE, d1retamente 
às Unidades Executoras Próprias (Caixa Escolar), vinculadas ás escolas de 
Educação Básica, pertencentes à Rede Estadual de Ensino conforme o valor 
per capita fixado pelo FNDE. 

§ 1 • Os recursos fmanceiros repassados na forma deste artig<J 
deverão ser creditados pela SEED diretamente às Caixas Escolares, em contas 
específ1cas, abertas mediante autorização, através de oficio, da Secretaria de 
Estado da Educação. · 

§ 2° A Secretaria de Estado da Educação comunicará ao FNDE, a 
cada exercício, a adoção do procedimento previsto neste artigo, através de 
oficio em que conste o nome da escola, a razão social e o número do respectivo 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, da caixa escolar vinculada ã 
referida es~ola. 

§ 3" As UEx só receberão recursos do PNAE, mediante efetivação, 
no mês de janeiro de cada ano, de Cadastro de Unidade Executora e de Gestor 
da Unidade Executora, na Unidade de Contratos e Convênios, da Secretaria de · 
Estado da Educa'Ção- NCC/CAD/SEED. 

§ 4° A NCC/CAD/SEED, em articulação com o Núcleo de 
Prestação_ de Contas - NUPREC/COFlC/SEED, mediante a efetivação do 
Cadastro de Unidade Executora verificará se a mesma está adimplente, com 
relação aos' demais programas estaduais e federais, e remeterá a 
Coordenadoria de Finanças e Contabilidade, até 30 de janeiro de cada 
exercício, r~lação de escolas habilitadas em receber os recursos do PNAE. 

Art. 8° A operacionalização do Programa na forma prevista no 
art. i• não afasta a responsabilidade da SEED de responder pela regular 
aplicação e prestação de contas, ao FNDE dos recursos do PNAE, em 
conformidade com os critérios estabelecidos através de Resoluções emanadas 
daquela Autarquia e em legislação específica. 

Art. 9° A transferência dos recursos. financeiros do orçamento 
do FNDE para execução do PNAE, em caráter complementar ao Estado do 

. Amapá, através da SEED, e desta ás Unidades Executoras, será feita através 
de transferência direta, sem a necessidade de convênio, de forma a garantir, 
no minimo; uma refeição diária ao público-alvo do Programa, e sua 
operacionalização processar-se-á da seguinte fonna: 

I - O montante de recursos financeiros, destinados a cada 
Unidade Executora, para atender aos alunos defmidos no art. 4', deste 
Decreto, será o resultado da soma dos valores a serem repassados para cada 
aluno atendido (creche, pré-escola,· ensino fundamental, ensino médio, 
educação de jovens e adultos, indígenas e quilombolas). os quais serão 
calculados utilizando-se a seguinte fórmula: 

V1'"AxDxC 

Sendo: 

'{f a Valor a ser transferido; 

A = Número de alunos; 

D = Número de dias de atendimento; 

C = Valor per capita para a aquisição de gêneros para o alunado 

11 - o número de dias de atendimento a ser considerado no 
cãlculo dos valores devidos à UEx será de 200 (duzentos) dias letivos/ ano; 

1II - os recursos financeiros apurados na fonna do inciso I deste 
artigo serão transferidos pela SEED a cada Unidade Executora, em até dez 
parcelas por. ano, não podendo cada parcela ter cobertura inferior a 20 (vinte) 
dias letivos; 

IV - os recursos financeiros de que trata o inciso anterior serão 
creditados, mantidos e geridos em contas correntes especificas, a serem 
abertas através da SEED, confonne previsto no § 1 o do art. 7° deste Decreto, 
preferencialmente em agência do Banco do Brasil, confonne solicitação do 
Presidente da Unidade Executora e tão logo sejam liberadas será informado 
pela Secretaria de Estado da Educação às UEx. 

Parâgrafo único. É vedado à UÚ transferir os recursos 
financeiros de que trata este inciso para conta diversa daquela aberta pela 
SEED, exceto nos casos que a SEED autorizar abrir nova conta. 

V • caso no município onde se localiza a escola não haja agência 
do Banco do Brasil, para a indicação do domicilio bancário de que trat11 o 
inciso V deste artigo, a Unidade Executora deverá observar a seguinte ordem 
de prioridade: 

a) Caixa Econômica Federal ou outra instituição financeira 
of1cial, inclusive de caráter regismal, ou instituições financeiras submetidas a 
. processo de desestatização; 

. b) banco parceiro local, caso inexista no· município agencia dos 
bancos descritos na alinea "a" deste inciso. 

VI - as contas ·correntes abertas na forma estabelecida nos 
incisós V a VI deste artigo ficarão bloquead~.para movimentação até que ~ 

UEx compareça á agência do banco onde a conta foi aberta e p,roceda a sua 
regularização de acordo com as normas banciuias vigentes; 

VIl - a identificação do uso efou transferência indevida dos 
recursos do PNAE para as VExs, faculta a SEED solicitar ao banco o bloqueio 
das contas e devolução do valor transferido, em favor do Estado, 
independentemente de autorização dos dirigentes escolares; 

VIII - anualmente, durante o mês de janeiro, será permitida a 
alteração dos domicílios bancários, por solicitação da Unidade Executora do 
Programa, desde que as justificativas apresentadas sejam aprovadas pela 
SEED; 

IX - a Secretaria de Estado da Educação notificará o recebimento 
dos recursos de que trata este artigo aos partidos políticos, âos sindicatos de 
trabalhadores e ás entidades empresariais, com sede no município, ela 
respectiva liberação, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data do crédito 
na conta corrente especifica do Programa, de acordo com o § 2" da Lei 9.452, 
de 20 de março de 1997 e na Lei n• 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

X - enquanto não utilizados, os recursos do PNÁE deverão ser, 
obrigatoriamente, aplicados em caderneta de poupança aberta especificamente 
para o Programa, quando a previsão do seu uso for igual ou superior a um 
mês, e em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou em operação de 
mercado aberto, lastreada em títulos da divida pública federal, caso seja mais 
rentável, quando sua utilização estiver prevista para prazo inferior a um mês; 

XI - a aplicação financeira de que trata o inciso anterior deverá 
estar vinculada à mesma conta corrente na qual os recursos fmanceiros foram 
creditados pela SEED, inclusive quando se tratar de caderneta de poupança, 
cuja aplicação poderá se dar mediante a vinculação do co·rrespondente 
número de operação á conta já existente; 

XII - na impossibilidade da adoção do procedimento referido no 
inciso anterior para a aplicação dos recursos em caderneta de poupança, 
deverá a UEx providenciar a abertura de conta eâpecifica para esse fim na 
mesma agência depositária dos recursos do PNAE; · 

XIII - os saques· de recursos da conta específica do Programa 
somente serão permitidos para a aquisição de gêneros alimentícios ou para a 
realização de aplicações financeiras; 

XIV • a movimentação dos recursos da conta especifica do 
Programa realizar-se-á, exclusivamente, mediante cheque nominativo ao 
credor ou ordem bancária, transferéncia eletrônica disponível ou outra 
modalidade de saque autorizada pelo Banco Central do Brasil em que fique 
identificada sua destinação e, no caso de pagamento, o credor; 

XV o produto das aplicações financeiras deverá 
obrigatoriamente ser computado a crédito da conta especifica e aplicado 
exclusivamente no custeio da aquisição de gêneros alimentícios para o 
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Programa, e ficar sujeito as mesmas condições de prestação de contas exigidas 
para os recursos transferidos; 

XVI · a aplicação financeira na forma prevista no inciso XV deste 
artigo não desobriga a UEx de efetuar as movimentações financeiras do 
Programa exclusivamente por intermédio da conta corrente aberta mediante a 
autorização da SEED; 

XVII - no caso da Unidade Executora utilizar parcialmente os 
recursos repassados pelo FNDE, o saldo existente na conta do PNAE, como tal 
entendido a disponibilidade financeira existente na conta corrente e em 

aplicação financeira.- apurado no dia 31 de d~zembro de cada ano, serà 
reprograrnado para o exercício seguinte, e a critério da SEED, o aceite poderá 
ser condicionado a análise do parecer do CAE informando se houve oferta 
regular de alimentos; 

a) a reprogramação de que trata este inciso fica limitada em até 
30% dos valores repassados no respectivo exercício; · 

b) na hipótese do saldo, de que trata a alínea anterior ultrapassar 
a 30% do total de recursos disponíveis no exercício, os valores excedentes 
serão deduzidos do repasse do exercício subsequente; 

c) considera-se total de recursos disponíveis no exercício, o 
somatório dos valores repassados no ano, de eventuais saldos reprogramados 
de exercícios anteriores e de rendimentos de aplicações no·mercado financeiro; 

d) excepcionalmente. nos casos em que forem repassadas 
parcelas de forma cumulativa nos últimos três meses, a reprogramação poderá 
exceder o limite previsto na alínea •a•, ficando a análise e o aceite 
condicionados à discricionariedade da SEED. 

XVlll -o percentual referente ao art. 14·, da Lei n° 11.94712009, 
não executado no exercício, e não justificado, poderá ser descontado no 
exercício subsequente, em quantas parcelas forem necessárias; 

XIX - as transferências de recursos efetuadas na forma deste 
artigo deverão ser incluídas no orçamento do Estado, e não poderão sn 
considerados no cômputo dos 25% (vinte e cinco por cento) de impostos c 
transferências devidos à Manutenção e ao Desenvolvimento do Ensino (MDEI. 
por força do disposto no art. 212, d.a Constituição Federal; 

XX -. a assistência fmanceira, de que trata este Decreto, fica 
limitada ao montante da dotação consignada na Lei Orçamentária Anual 
(LOAJ, do governo federal, para essa finalidade; 

XXl - A SEED, ao transferir os recursos para as unidades 
executoras, dwulgará a referida transferência dos recursos financeiros 
destinados ao PNAE na Internet, no sitio www.seed.ap.gov.br, podendo enviar 
correspondência para: 

a) a Assembleia Legislativa do Estado; 

b) o Ministério Público Federal no Estado do Amapá; 

c) o Ministério Público Estadual local; e 

d) ao Conselho Estadual de Alimentação Escolar (CAE). 

XXII - é de responsabilidade da caixa escolar 1 conselho escolar o 
acompanhamento das transferências fmanceiras efetuadas pela SE:E:D, no 
âmbito do PNAE, de forma a garantir a aplicação tempestiva dos recursos 
creditados a seu favor; 

XXIIl - havendo saldo não aplicado e ou de aplicação financeira, 
do exercício anterior, na conta do PNAE, vinculada à SEED, esta reprogramará 
o saldo e o distribuirá entre as UEx Em valor proporcional ao número de 
alunos a serem atendidos. 

V - DAS AÇÕES DE EDUCAÇÃO AUMENTAR E NUTIUCIONAL E DE 
SEGURANÇA AUMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 1 O. A coordenação das ações de alimentação escolar, sob a 
responsabilidade do Estado do Amapá ficará sob a responsabilidade da 
Secretaria de Estado da Educação e será reali1.ada por nutricionista 
habilitado, que deverá. assumir a responsabilidade técnica do Programa, 
respeitando as diretrizes previstas na Lei no 11.94712009 e em legislações 
especificas, dentro de suas atribuições. 

1 - realizar o diagnóstico e o acompanhamento do estado 
nutricional dos estudantes; 

11 - planejar, elaborar, acompanhar e avaliar O- cardápio da 
alimentação escolar de acordo com a cultura alimentar, o perfil epidemiológico 
da população atendida e a ,vocação agrícola da região, acompanhando desde a 
aquisição dos gêneros alimentícios, o preparo, a distribuição até o consumo 
das refeições pelos escolares; e 

111 - coordenar e realizar, em conjunto com a direção e com a 
coordenação pedagógica da escola, ações de educação alimentar e nutricional. 

§ 1° A SEED, deverã oferecer condições suficientes e adequadas 
de trabalho para o profissional e cumprir os parâmetros numéricos mínimos 
de referência de nutricionistas por escola, e demais normatizações 
e~tabelecidas pelo Conselho Federal de Nutricionistas- CFN. 

§ 2° O nutricionista que atua no Programa deverá s~r 
obrigatoriamente vinculado á SEED e estar cadastrado no FNDE, conforme as 
exigências daquela Autarquia. 

Das ações de Educação Alimentar e Nutricional 

Art. 11. Para fms do PNAE, será considerada Educação 
Alim~ntar. e Nutricional - EAN o conjunto de ações formativas, de prática 
contmua e permanente, transdisciplinar, intersetorial e multiproflssional, que 
ObJellva est.Jmular a adoção voluntária de práticas e escolhas alimentares 
saudãveis que colaborem para a aprendizagem, o estado de saúde do escolar e 
a qualidade de vida do individuo. 

§ 1 o Consideram-se ações de EAN, entre outras, aquelas que: 

escola; 
} - promovam a oferta de alimentação adequada e saudàvel na 

11 - promovam a formação de pessoas envolvidas direta ou 

mdiretamente com a alimentação escolar; 

l11 - articulem as politicas municipais, estaduais, distritais e 
federais no campo da alimentação escolar; 

IV • dinamizem o currículo das escolas, tendo por eixo temático a 
alimentação e nutrição; 

V promovam metodologias inovadoras para o trabalho 
pedagógico; 

VI - favoreçam os hábitos alimentares regionais e culturais 
saudáveis; 

VIl • estimulem e promovam a utilização de produtos orgânicos 
e 1 ou agroecológicos e da sociobiodiversidade; 

VJJI - estimulem o desenvolvimento de tecnologias sociais, 
voltadas para o campo da alimentação escolar; e 

IX - utilizem o alimento como ferramenta pedagógica nas 
atividades de EAN. 

§ 2° As ações de educação alimentar e nutricional deverão ser 
planejadas, executadas, avaliadas e documentadas, considerando a faixa 
etária, as etapas e as modalidades de ensino. 

Seçao II 

Oa Oferta da Alimentaçao nas Escolas 

Art. 12. Os cardápios da alimentação escolar deverão ser 
elaborados pelo Responsável Técnico - RT, com utilização de gêneros 
alimentícios bãsicos, de modo a respeitar as referências nutricionais, os 
hábitos alimentares, a cultura alimentar da localidade e pautar-se na 
sustentabilidade, sazonalidade e diversificação agricola da região e na 
alimentação saudável, adequada e regionalizada. 

§ 1 • Como disposto na Lei n° 11.94712009, gêneros alimentícios 
básicos são aqueles indispensáveis á promoção de uma alimentação saudável. 

§ 2° Os cardápios deverão ser planejados para atender, em 
media, às necessidades nutricionais estabelecidas em normatizações 
especificas do CFN, de modo a suprir: 

I • no mínimo 30% (trinta por cento) das necessidades 
nutricionais, distribuídas em, no mínimo, duas refeições, para as creches em 
periodo parcial; 

11 - no mínimo 70% (setenta por cento) das necessidades 
nutricionais, distribuídas em, no mínimo, três refeições, para as creches em 
periodo integral, inclusive as Íocalizadas em comunidades indígenas ou áreas 
remanescentes de quilombos; 

l11 - no minimo 30% (trinta por cento) ·das necessidades 
nutricionais diárias, por refeição ofertada, para os alunos matriculados nas 
escolas localizadas em comunidades indígenas ou em áreas remanescentes de 
quilombos, exceto creches; 

IV - no . mínimo 20% (vinte por cento) das necessidades 
nutricionais diárias quando ofertada uma refeição, para os demais alunos 
matriculados na educação básica, em período parcial; 

V - no mínimo 30% (trinta por cento) das necessidades 
nutricionais diárias, quando ofertadas duas ou mais refeições, para os alunos 
matriculados na educação básica, exceto creches em período parcial; e 

VI - no minimo 70% (setenta por cento) das necessidades 
nutricionais, distribuídas em, no mínimo, três refeições, para os alunos 
participantes do Programa Mais Educação e para os matriculados em escolas 
de tempo integral. 

§ 3° Cabe ao nutricionista responsável técnico a definição do 
horário e do alimento adequado a cada tipo de refeição, respeitada a cultura 
alimentar. 

§ 4° A porção ofertada deverá ser diferenciada por faixa etária dos 
alunos, conforme as necessidades nutricionais estabelecidas. 

§ 5° Os cardápios deverão atender aos alunos com necessidades 
nutricionais especificas, tais como doença celiaca, diabetes, hipertensão, 
anemias, alergias e intolerâncias alimentares, dentre outras. 

§ 6° Os cardápios deverão atender às especificidades culturais 
das comunidades indígenas elou quilombolas. 

§ 7° Os cardápios, elaborados a partir de Fichas Técnicas de 
Preparo, deverão conter informações sobre o tipo de refeição, o nome da 
preparação, os ingredientes que a compõe e sua consistência, bem como' 
informações nutricionais de energia, macronutrientes, micronutrientes 
prioritârios (vitaminas A e C, magné$Ío, ferro, zinco e cálcio) e fibras. Os 
cardápios devem apresentar, ainda, a identificação (nome e CRN) e a 
assinatura do nutricionista responsãvel por sua elaboração. 

§ 8° Os cardApios ·com as devidas informações nutricionais de 
que trata o parágrafo anterior deverão estar disponíveis em locais visíveis na 
Secretaria de Estado da Educação e nas escolas estaduais. 

§ 9• Os cardápios deverão oferecer, no mínimo, três porções de 
frutas e hortaliças por semana (200glaluno/semana) nas refeições ofertadas, 
sendo que: 

I - as bebidas ã base de frutas não substituem a obrigatoriedade 
da oferta ~e frutas in natura; e 

11 - a composição das bebidas a base de frutas deverá seguir as 
normativas do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento- MAPA. 

§ 10. Os cardápios deverão ser apresentados ao CAE para 
conhecimento. 

Art. 13. As instituições de Atendimento à Educação Especial -
AEE deverão atender às necessidades nutricionais dos alunos, ofertando, no 
mínimo, uma refeição, conforme suas especificidades. 

Art. 14. Para as preparações diárias da alimentação escolar, 
recomenda-se no máximo: 
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I · 10% (dez por cento) da energia total proveniente de açucar 
simples adicionado; 

11 - 15 a 30% (quinze .a trinta por cento) da energia total 
proveniente de gor.duras totais: 

1ll - I 0% (dez por cento) da energia total proveniente de gordura 
saturada; 

IV - 1% (um por cento) da energia total proveniente de g~rdura 
trans; 

V · 400 mg (quatrocentos miligramas) de sódio per capita, em 
periodo parcial, quando ofertada uma refeição; 

VI - 600 rng (seiscentos miligramas) de sódio per capita, em 
periodo parcial, quando ofertadas duas refeições; e 

Vll - 1.400 mg (mil e quatrocentos miligramas) de sódio per 
capita, em periodo integral, quando ofertadas três oü mais refeições. 

Parágrafo único. A oferta de doces e/ ou preparações doces fica 
limitada a duas porções por semana, equivalente a LIO kcalfporção. 

Art. 15. A Unidade Executora em articulação com o 
nutricionista responsável, e com autorização da SEED, aplicará teste de 
aceitabilidade aos alunos sempre que introduzir no cardápio alimento novo ou 
quaisquer outras alterações inovadoras, no que diz respeito ao preparo, ou 
para avaliar a aceitação dos cardápios praticados frequentemente. 

§ I • A SEED deverá acompanhar a aplicação do teste de 
aceitabilidade, o qual deverá ser planejado e coordenado pelo RT do PNAE. 

§ 2• O teste de aceitabilidade não será aplicado na educação 
infantil na faixa etária de O a 3 anos (creche). 

§ 3• Poderão ser dispensadas do teste de accitabilidade frutas e 
hortaliças ou preparações que sejam constituídas, em sua maioria, por frutas 
e I ou hortaliças. 

§ 4• O nutricionista será responsável pela elaboração de relatório, 
no qual constará todas as etapas da. aplicação do teste de aceitabilidade, 
desde o planejamento até o resultado alcançado e deverá arquivar essas 
informações por, no mínimo, cinco anos. 

§ s• Para aplicação 'do teste de nceitabilidade deverão ser 
utilizadas as metodologias Resto Ingestão ou Escala Hedõnica, observando os 
parâmetros técnicos, cientificas e sensoriais reconhecidos. 

§ 6° O índice de aceitabilidade deve ser de, no mínimo, 90% para 
Resto Ingestão e de 85% para Escala Hedônica. 

VI • DA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTfaos 

Ar( 16. Os recursos financeiros repassados as caixas escolares, 
no âmbito do PNAE serão utilizados exclusivamente na aquisição de generos 
aliment!cios. 

Parágrafo unico. A aquisição de qualquer item ou serviço, com 
exceção dos gêneros alimentícios, deverá estar desvinculada do processo de 
compra do PNAE. 

Art. 17. A aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito deste 
Decreto, deverá obedecer ao cardápio planejado pelo nutricionista, observando 
as diretrizes do PNAE e deverá ser realizada, sempre que possível, no mesmo 
ente do município em que se localizam as escolas, priorizando os alimentos 
orgânicos e/ou agroecológicos. 

Art. 18. A aquisição de gêneros alimentícios para o PNAE devera 
ser realizada por meio de licitação pública, nos termos da Lei n• 8.666/1993 
ou da Lei n• 10.520. de 17 de julho de 2002, ou, ainda, por dispensa do 
procedimento licitatório, nos termos do art. 14 da Lei n• 11.947/2009. 
aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar. 

§ 1° A SEED, ao verificar a existência de Unidades Executoras 
sem estrutura necessária para realizar processo licitatór.io, nos termos da lei 
8.666/93, deverá providenciar a abertura de Pregão de Registro de Preço 
regionalizado, possibilitando que as unidades executoras, daquela região, 
possam aderir à Ata de Registro de preços na qualidade de carona de Ata. 

§ 2• Quando a Unidade Executora, mediante anuência da SEED, 
optar pela dispensa do procedimento licitatório, nos termos do art. 14, § I • da 
Lei n• lI .947/2009, a aquisição será feita mediante prévia çhamada publica. 

§ 3• Considera-se chamada publica o procedimento administra­
ti,·o voltado à seleção de proposta especifica para aquisição de gêneros 
alimentícios provenientes da Agricultura Familiar ejou Empreendedores 
Familiares Rurais ou suas organizações. 

Art. 19. Serà dada, mensalmente, publicidade das informaçOes 
referentes ao processo de aquisição de gêneros alimentícios e.m órgão de 
divulgação oficial ou em quadro de avisos.dc amplo acesso püblico. 

Parágrafo uni co. A publicidade deverá ocorrer ainda em jornal 
diãrio de grande circulação no estado e também, se houver, em jornal de 
grande circulação municipal ou região onde serão' fornecidos os gêneros 
alimenticios. 

Dos Proibições e Restrições 

Art. 20. ll: vedada a aqui~ição de bebidas com baixo valor 
nutricional tais como refrigerantes e refrescos artificiais, bebidas ou 
concentrados à base de xarope de guaraná ou groselha, chás prontos para 
consumo c outras bebidas similares. 

Art. 21. É restrita a aquisição de alimentos enlatados. 
embutidos, doces, alimentos compostos {dois ou mais alimentos embalados 
separadamente para consumo conjunto!, preparação scmiprontas ou prontas 
para o consumo, ou alimentos concentrados (em pó ou desidratados para 
reconstituição). 

Parál?!!afo unico. O limite dos recursos financeiros para aquisição 
dos alimentos de que trata o caput deste artigo ficara restrito a 30% (trinta por 
centol dos recursos r9Jassados pelo FNDE. 

Seção n 
Do Aquisição de GEneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural ou suas OrgonlzoçOr.s 

Art. 22. Do total dos recursos financeiros repassados pela 
SEED, no âmbito do PNAE, no minimo 30% (trinta por cento) deverá ser 
utilizado na aquisição de gêneros alimentícios din:tamente da Agricultura 
Familiar e.do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, priorizando 
os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas 
e comunidades quilombolas, conforme o art. 14, da Lei n• 11.947/2009. 

§ I • A aquisição de que ·trata este artigo poderá ser realizada 
dispensando-se o procedimento licitatório, nos termos· do art. 14 da Lei 
I 1.947/2009. desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no 
mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37, da 
Constituição Federal, e que os alimentos atendam às exigências do controle de 
qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a ma teria. 

§ 2• A observância do percentual previsto no capul deste artigo, 
poderá ser dispensada pela SEED, quando presente uma das seguintes 
circunstâncias, comprovada pela UEx na prestação de contas: 

I - a impossibilidade de emissão do documento fiscal· 
correspondente; 

11 - a inviabilidade de fornecimento regular e constante dos 
gêneros alimentícios, desde que respeitada a sazonalidade dos produtos: e 

111 - as condições higiênico-sanitárias inadequadas, isto é, que 
estejam em desacordo com o disposto no art. 29, deste Decreto. 

§ 3• O disposto neste artigo deverá ser observado nas aquisições 
efetuadas pelas UEx das escolas de educação básica püblicas de que trata o 
art. 6•, da Lei n• 11.947/2009. 

Art. 23 .. Para seleção, os projetos de venda habilitados serão 
divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos do 
território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do Pais. 

§ 1• Entre os grupos de ·projetos, será observada a seguinte 
ordem de prioridade para seleção: 

I · o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade 
sobre os demais grupos; 

11 - o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá 
prioridade sobre o do est11-do e do Pais; · 

1!1 - o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do Pais. 

§ 2• Em cada grupo de projetos, serã observada a seguinte ordem 
de prioridade para seleçâd: 

I • os assentamentos de reforma agrãria, as comunidades 
tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo prioridade 
entre estes; 

11 - os fornecedores de gêneros alimenUcios certificados como 
orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei ri• I 0.831, de 23 de dezembro de 
2003; 

111 - os Grupos Formais (organizações pfodutivas detentoras de 
Declaração de Aptidão ao PRONAF • DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais 
{agricultores familiares,- detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF -
DAP Fisicà, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais 
(detentores de DAP Física). 

§ 3° Caso a UEx não obtenha as quantidades necessárias de 
produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas de•1erão 
ser complementadas com os projetos dos demais grupos, de acordo com os 
critérios de seleção e priorização estabelecidos no caput e nos§ 1° e§ 2". 

§ 4° Para efeitos do disposto neste artigo, serão considerado~ 
Grupos Formais e Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária, 
comunidades quilombolas ejou indígenas aqueles em que a composição seja 
de, no mínimo, 50% + 1 (cinquenta por cento mais um) dos associados/ 
cooperados das organizaÇóes produtivas, no caso do grupo formal, e 50% + 1 
(cinquenta por cento mais um) dos fornecedores agricultores familiares, no 
caso de grupo informal, conforme identificação na(s) DAP(s). 

§ s• No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos 
da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência 
ao disposto no § 2° inciso I deste artigo, terão prioridade organizações 
produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrãria, 
quilombolas. ou indígenas no seu quadro de associados/ cooperados. Para 
empate entre Grupos Informais, terão prioridade •os grupos com• maior 
porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou 
inc.ligenas, conforme identificação na(s) DAP(s). 

§ 6• No caso de empate entre Grupos Formais, em referenda ao 
disposto no § 2•, inciso lll, deste artigo, terão prioridade organiZações 
produtivas· com maior porcentagem de agricultores familiares ejou 
empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/cooperados. 
conforme DAP Jurídica. 

§ 1• Em caso de persistência de empate. serà realizado sorteiq 
ou, em havendo consenso entre as partes, poderá optar-se pela divisão no 
tomecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizaçõe'S 
finalistas. 

Art. 24. As UEx deverão publicar os editais de chamada publica 
para aquisição de gêneros alirnenticios para a alimentação escolar em jornal 
de circulação local e na .forma de mural em local püblico de ampla circulação, 
divulgar no endereço, www.seed.ap.gov.br, e em seu endereço na internet, 
caso haja, e divulgar para organizações locais da agricultura familiar e para 
enúdades de assistência técnica e extensão rural do município ou do estado. 
Se necessário, publique-se em jornal de circulação regional, estadual ou · 
nacional e em rãdios locais. 

§ t• Os editais das chamadas publicas deverão permanecer 
abertos para recebimento dos projetos de venda por um período minimo d~ 20 
dias. 

§ 2• Os gêneros alimentícios a serem entregues ao contrata.'lte 

-~~~~------------.. ------.c-~~.--------~-----.·,~----,~-----------------------------------------------------------------------------------------J 



Macapá, 31.12.2015 (DIÁRIO OFICIAL). Pá . 23 

serão os definidos na chamada pública de compra, podendo ser substituídos 
quando ocorrer a necessidade, desde que os produtos substitutos constem na 
mesma chamada pública e sejam correlatos nutricionalmente e que a 
substituição seja atestada pelo RT, que poderã contar com o respaldo do CAE. 

Art. 25. Para a habilitação dos projetos de venda exigir-se-á: 

§ 1° Dos Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, náo 
organizados em grupo: · 

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

li o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, 
emitido nos últimos 60 dias; 

lJI - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar e/ ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com 
assinatura do agricultor participante; 

IV - a prova de atendimento -de requisitos previstos em lei 
específica, quando for o caso; e 

v - a declaração de que os gêneros aiimenticios a serem 
entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda. 

§ 2° Dos Grupos Informais de agricultores familiares, detentores 
de DAP Física, organizados em grupo: 

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

11 - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar 
participante, emitido nos últimos 60 dias; · 

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimenticios da Agricultura 
F'amiliar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com 
assinatura de todos os agricultores participantes; 

!V • a prova de atendimento de requisitos previstos em lei 
especifica, quando for o caso; e 

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem 
entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto 
de venda. 

§ 3• Dos Grupos Formais, detentores de DAP Juridica: 

I- a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ; 

li - o extrato da DAP Jurldica para associações e cooperativas, 
emitido nps últimos 60 dias; · 

lll - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à 
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da 
entidade registrada no órgão competente; 

V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar para Alimentação Escolar, assinado pelo seu representante legal; 

VI - a declaração de que os gêneros alimenticios a serem 
entregues são produzidos pelos associados/cooperados; 

VII - a declaração do seu representante legal de responsabilidade 
pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus 
cooperados/associados; e 

Vlll - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei 
especifica. quando for o caso. 

§ 4° Na ausência ou desconformidade de qualquer desses 
documentos, ·fica facultado ã UEx a abertura de prazo para a regularização da 
documentação. 

Art. 26. Os agricultores familiares, detentores de DAP Física, 
poderão contar com uma Entidade Articuladora que poderá-, nesse caso, 
auxiliar na elaboração do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar para a Alimentação Escolar. 

· Parágrafo único. As Entidades Articuladoras são aquelas 
definidas pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário- MOA. . 

Art. 27. O preço de aquisição dos gêneros alimentícios será 
determinado pela UEx. com base na realização de pesquisa de preços de 
mercado. 

§ I o O preço de aquisição será o preço médio pesquisado por, no 
mínimo, três mercados em âmbito local, priorizando a feira do produtor da 
agricultura familiar, quando houver, acrescido dos insumos exigidos no edital 
de chamada pública, tais como despesas com frete, embalagens, encargos e 
quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto. 

§ 2• Na impossibilidade da pesquisa ser realizada em âmbito 
local, deverã ser realizada ou complementada em âmbito territorial, estadual 
ou nacional, nessa ordem. 

§ 3° Os preços de aquisição defrnidos pela UEx deverão constar 
· na chamada pública, e serão os preços pagos ao agricultor familiar., 

empreendedor familiar rural e/ou suas organizações pela venda do gênero 
alimenticio. 

§ 4 o Na impossibilidade de realização d;";;csquisa de preços de 
produtos agroecológicos ou orgânicos, a UEx poderá acrescer aos preços 
desses produtos em até 30% {trinta por cento) em relação aos preços 
estabelec1dos para produtos convencionais, conforme Lei n• 12.512, de 14 de 
outubro de 2011. 

§ s• O projeto de venda a ser contratado deverà ser selecionado 
conforme os critérios estabelecidos pelo art. 23. 

§ 5o A relação dos proponentes dos projetos de venda sera 
apresentada em sessão pública e registrada em ata, ao término do prazo de 
apresentação dos projetos. _ 

Art. 28. O limite individual de venda do agricultor familiar e do 
empreendeddr familiar rural para a alimentação escolar deverá respeitar o 
valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP Familiar/ano/ 
entidade executora._ê obedecerá às se~in~s regras: 

1 - para a comercialização com fornecedores individuais e grupos 
mtormais, os contratos individuais fumados deverão respeitar o valor mãximo 
de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP Familiar/ano/EEx; 

11 - para a comercialização com grupos formais o montante 
máximo a ser contratado será o resultado do número de agricultores 
familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica multiplicado· 
pelo limite individual de comercialização. utilizando a seguinte fórmula: 

Valor máximo a ser contratado c n° de agricultores familiares 
{OAPs familiares) inscritos na DAP jurídica x R$ 20.000,00. 

§ 1 o Cabe às cooperativas e f ou associações que . firmarem 
contratos com a UEx a responsabilidade pelo controle do atendimento do 
limite individual de venda nos casos de comercialização com os grupos 
formais. 

§ 2• Cabe ás UEx a responsabilidade pelo controle do 
atendimento do limite individual de venda nos casos de comercialização com 
os grupos informais e agricultores individuais. A estas também compete o 
controle do limite total de venda das cooperativas e associações nos casos de: 
comercialização com grupos formais. 

§ 3' Os projetos de venda selecionados resultarão na celebração 
de contratos com a UEx, os quais deverão estabelecer os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da chamada 
pública. · 

VII - 1>0 CO~Ol.E DE QUALIDADE DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

Art. 29. Os produtos alimentícios a serem adquiridos para o 
alunado do ·PNAE deverão atender ao disposto na legislação de alimentos. 
estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA do 1 

Ministério da Saúde • MS e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento - MAPA. 

§ I • Os produtos adquiridos para o alunado do PNAE deverão ser 
previamente submetidos ao controle de qualidade, na forma do Termo de 
CompromiSso elaborado pelo FNDE (Anexo V), observando-se a legislação 
pertinente. 

§ 2° O Termo de Compromisso, de que trata o parágrafo anterior, 
serã renovado a cada inicio de mandato do gestor estadual, ficando a SEED 
encarregada de encaminhar o original ao FNDE, com cópia para o CAE, e as 
ações nele previstas deverão ser normatizadas e implementadas 
imediatamente pelas UEx, em âmbito local. 

§ 3° Os relatórios de inspeção sanitária dos alimentos utilizados 
no PNAE deverão permanecer ã disposição do FNDE por um prazo de cinco 
anos. 

§ 4° Cabe à UEx com o apoio da SEED, se for o caso, adotar. 
medidas que garantam a aquisição, o transporte, a estocagem e oi 
preparo/manuseio de alimentos com adequ-adas condições higienico­
sanitârias até o _seu consumo pelos alunos atendidos pelo Programa. 

§ s• UEx poderá prever em edital de licitação ou na chamada 
pública a apresentação de amostras pelo licitante classificado provisoriamente· 
em primeiro lugar, para avaliação e seleção do produto a ser adquirido, as 
quais deverão ser submetidas a anãlíses necessárias, imediatamente após a 
fase de homologação. 

Vm - DO CONSEI.HO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

Art. 30. O Estado do Amapã constituirá no âmbito de sua 
respectiva jurisdição administrativa, o Conselho de Alimentação Escolar -
CAE, órgão colegiado de caráter fiscalizador, permanente, deliberativo e de 
assessoramento, composto da seguinte forma: 

1 - um representante indicado pelo Poder Executivo; 

J1 - dois representantes dentre as entidades de docentes, 
discentes ou trabalhadores na área de educação, indicados pelo respectivo 
órgão de classe. a serem escolhidos por meio de assembleia especifica para tal 
fim, registrada em ata, sendo que um deles deverá ser representado pelos 
docentes e, ainda, os discentes só poderão ser indicados e eleitos quando 
forem maiores de 18 anos ou emancipados; 

lJl - dois representantes de pais de alunos matriculados na rede 
de ensino a qual pertença à Secretaria de Estado da Educação, indicados 
pelos Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres ou entidades 
similares, escolhidos por meio de assembleia especifica para tal f1m, registrada 

1 

em ata; 

IV dois representantes indicados por entidades civis 
organizadas, escolhidos' em assembleia especifica para tal fim. registrada em 
ata; 

V - um representante das escolas em áreas remanescentes de 1 

quilombos, indicados pelas comunidades quilombolas, escolhidos em 
assembléia especifica para tal fim, registrada em ata; 

VI - um representante das comunidades indígenas, indicado 
pelas lideranças dos povos indígenas escolhido em assembleia especifica para 
tal fim, registrada em ata. -

§ 1° Cada membro titular do CAE terã um suplente do mesmo 
segmento representado, com exceção aos membros,titulares do inciso 1J deste 
artigo, os quais poderão ter como suplentes qualq1.1er um dos segmentos 
citados no referido inciso. 

§ 2• Os membros terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser 
reconduzidos de acordo com a indicação dos seus respectivos segmentos. 

§ 3• Em caso de não existência de órgãos de classe, conforme 
estabelecido no inciso 11 deste artigo, deverão os docentes, discentes ou 
trabalhadores na área de educação · realizar reunião convocada 
especificamente para esse fim e devidamente registrada em ata. ' 

. § 4° Fica vedada a indicação do Ordenador de Despesas das 
Enudades Executoras para compor o Conselho de Alimentação Escolar. 

§ so O exercício do mandato de conselheiro do CAE é consideradc 
serviço público relevante e não serã remunerado. 
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§ 6° A nomeação dos membros do CAE deverá ser feita por 
Decreto Executivo, de acordo com a Constituição do Estado do Amapá e deste 
artigo, obrigando·se a Entidade Executora a acatar todas as indicações dos 
segmentos representados. 

§ 7' Os dados referentes ao CAE deverão ser informados pela 
Secretaria de Estado da Educação, por meio do cadastro disponível no sitio do 
FNDE www.fnde.gciv.br e, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. a contar 
da data do ato de nomeação, deverão ser encaminhados ao FNDE o oficio de 
indicação do representante do Poder Executivo, as atas relativas aos incisos li, 
lll, IV, V e VI deste artigo e o decreto de nomeação do CAE, bem como a ata de 
eleição do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho. 

§ 8° Para eleição do Presidente e Vice-Presidente do CAE, deverão 
ser observados os seguintes critérios: 

l - o CAE terá I (um) Presidente e I (um) Vice-Presidente, eleitos 
entre os membros titulares, por, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros 
titulares, em sessão plenária especialmente voltada para este fim, com o 
mandato coincidente com o do Conselho, podendo ser reeleitos uma única vez; 

11 - o Presidente e/ou o Vice-Presidente poderá(ão) ser 
destituido(s). em conformidade ao disposto no Regimento Interno do CAE, 
sendo imediatamente eleito(s) outro(s) membro(s) para completar o período 
restante do respectivo mandato; 

11! - a escolha do Presidente e do Vice-Presidente somente deverá 
recair entre os representantes previstos nos incisos ll, lll, IV, V e VI, deste 
artigo. • 

§ 9' Após a nomeação dos membros do CAE, as substituições 
dar-se-ão somente nos seguintes casos: 

I - mediante renúncia expressa do conselheiro; 

ll - por deliberação do segmento representado; 

!11 - pelo não comparecimento às sessões do CAE, observada a 
presença mínima estabelecida no Regimento Interno; 

IV - pelo descumprimento de demais disposições previstas no 
Regimento Interno de cada Conselho, desde que aprovada em reunião 
convocada para discutir esta pauta especifica. 

§ 10. Nas hipóteses previstas no parágrafo anterior, a cópia do 
correspondente termo de renúncia ou da ata da sessão plenária do CAE ou 
ainda da reunião do segmento, em que se deliberou pela substituição do 
membro, deverã ser encaminhada ao FNPE pela Entidade Executora. 

§ 11. Nas situações previstas no § 9°, o segmento representado 
indicará novo membro, para preenchimento do cargo, mantida a exigência de 
nomeação por decreto emanado do Poder Executivo, conforme incisos I, 11, lll, 
IV, V e VI, deste artigo. 

§ 12. No caso de substituição de conselheiro do CAE, na forma do 
§ 10, o período do seu mandato será para completar o tempo restante daquele 
que foi substituli:lo. 

Art. 31. São atribuições do CAE além das competências 
previstas no art. 19, da Lei 11.947{2009: 

l - monitorar e fiscalizar o cumprimento do disposto nos arts. 3• 
e 4°, deste Decreto; 

ll • analisar o Relatório de Acompanhamento da Gestão do PNAE, 
emitido pela SEED, contido no Sistema de Gestão de Conselhos - SIGECON 
Online, antes da elaboração e do envio do parecer conclusivo; 

lll - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às 
.condiçóe~_!ligiênicas, bem como à aceitabilidade dos cardápios oferecidos: e 

§ 1 • O CAE poderá desenvolver suas atribuições em regime de 
cooperação com os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional estaduais 
e municipais e demais conselhos afins, e deverão observar as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional -
CONSEA. 

§ 2• Compete, ainda, ao Conselho de Alimentação Escolar: 

1 - comunicar ao FNDE, aos Tribunais de Contas, ã 
Controladoria-Geral da União, ao Ministério PUblico e aos demais órgãos de 
controle qualquer irregularidade identificada na execução do PNAE, inclusive 
em relação ao apoio para funcionamento do CAE, sob pena de 
responsabilidade solidária de seus membros; 

li - fornecer informações e apresentar relatórios acerca do 
acompanhamento da execução do PNAE, sempre que solicitado; 

lll - realizar reunião específica para apreciação da prestação de 
contas com a participação de, no mínimo, 2/3 (dois terços} dos conselheiros 
titulares; 

IV - elaborar o Regimento Interno, observando o disposto neste 
Decrelo e demais normatizações do FNDE; e 

V - elaborar o Plano de Ação do ano em curso e f ou subsequenle 
a fim de acompanhar a execução do PNAE nas escolas da Rede Estadual de 
Ensino, bem como nas escolas conveniadas e demais estruturas pertencentes 
ao Programa, contendo previsão de despesas necessárias para o exercício de 
suas atribuições e encaminhá-lo á SEED, antes do inicio do ano letivo. 

§ 1 o· O Presidente é o responsável pela assinatura do Parecer 
Conclusivo do CAE. No seu impedimento legal, o Vice-Presidente o fará. 

§ 2° O CAE poderá desenvolver suas atribuições em regime d" 
cooperação com os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional estadual e 
municipais e demais conselhos afins, e deverão observar as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional -
CONSEA. 

Art. 3Z. O Estado do Amapá, através da Secretaria de Estado da 
Educação devera: 

tl - garantir ao CAE, como· órgão d"eliberativo de fiscalização e de 
assessoramento, a infraestrutura necessária à plena execução das atividades 
de sua co~_p_et~ncia,-tais {;Omo: · 

a) local apropriado com condições adequadas para as reuniões do 
Conselho; 

b) disponibilidade de equipamento de informatica; 

c) transporte para deslocamento dos· membros aos locais relativos 
ao exercício de sua competência, inclusive, para as reuniões ordinárias e 
extraordinárias do CAE; e 

d) disponibilidade de recursos humanos e financeiros, previstos 
no Plano de Ação do CAE, necessários às atividades de apoio, com vistas a 
desenvolver as atividades com competência e efetividade; 

ll - fornecer ao CAE, sempre que solicitado, todos os documentos 
e informações referentes à execução do PNAE em todas as etapas, tais corno: 
Relação de escolas beneficiadas com recursos do PNAE, editais de-licitação,j 
extratos bancàrios, cardápios, notas fiscais de compras e demais documentos 
.!!!:cessários ao desempenho das atividades de sua competência; 

\li - realizar, em parceria com o FNOE, a formação dos 
conselheiros sobre a execução do PNAE e temas que possuam interfaces com 
este Programa; e 

IV - divulgar as atividades do CAE por meio da comunicação 
oficial da SEED. 

Parágrafo único. Quando do exercício das atividades do CAE, 
previstos no art. 19, da Lei n° 11.947/2009 e art. 32, deste Decreto, deverá 
liberar o servidores públicos para exercer as suas atividades no Conselho, de 
acordo com o Plano de Ação elaborado pelo CAE, sem prejuízo das suas 
funções profissionais. 

Art. 33. O Regimento Interno a.ser ins6tuido pelo CAE deverá 
observar o disposto nos arts. 30, 31 e 32, deste Decreto. 

Parágrafo único. A aprovação ou as modificações no Regimento 
Interno do CAE somente poderão ocorrer pelo voto de, no mínimo, 2/3 (dois 
terços) dos conselheiros titulares. 

X - DA REVERSÃO E DEVOLUÇÃO DE VALORES AO FNOE 

Art. 34~ À SEED é facultado estornar ou bloquear, conforme o 
caso, valores creditados na conta corrente da UEx, mediante solicitação direta 
ao agente financeiro depositário dos recursos, nas seguintes situações: 

a) ocorrência de depósitos indevidos; 

b} determinação do Poder Judiciário ou requisição do Ministério 
Público; 

c) constatação de irregularidades na execução do Programa; 

d) constatação de incorreções nos dados cadastrais das contas 
correntes. 

Parágrafo único. Inexistindo saldo suficiente na conta corrente 
para efetivar o estorno, e não havendo a previsão de repasses a serem 
efetuados, a UEx ficará obrigada a restituir os recursos ao FNDE no prazo de S 
(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação, observado o disposto 
no artigo seguinte. · 

' • Art, 35_ As devoluções de recursos financeiros referentes ao 
PNAE, independente do fato gerador que lhes deram origem, deverão ser 
efetuadas· em agência do Banco do Brasil S/ A, mediante utilização da Guia de 
Recolhimento da União (GRU). disponível no sitio www.fnde.gov.br (no menu 
"Serviços"), na qual deverão ser indicados a razão social e o CNP~ da UEx e 
ainda: 

I - se a devolução ocorrer no mesmo ano do repasse dos recursos 
às UEx e estes não forem decorrentes de Restos a Pagar inscritos pelo FNDE, 
deverão ser utilizados os códigos 153173 no campo "Unidade Ges"tora", 15253 
no campo "Gestão', 66666-1 no campo "Código de Recolhimento" e o código 
212198001 no campo "Número de Referéncia"; ou 

11 - se a devolução for decorrente de Restos a Pagar inscritos pelo 
FNDE ou de repasse às UEx ocorrido em anos anteriores ao da emissão da 
GRU, deverão ser utilizados os códigos 153173 no campo "Unidade Gestora", 
15253 no campo "Gestão", 28850-0 no campo "Código de Recolhimento" e o 
código 212198001 no campo "Número de Referência". 

§ 1 o Para fms do disposto nos incisos I e li, deste artigo, 
considera-se ano de repasse aquele em que foi emi6da a respectiva ordem; 
bancária pela SEED. 

§ 2° Os valores referentes às devoluções de que trata este artigo 
deverão ser registrados no formulário de prestação de contas, ao qual deverá 
ser anexada uma via da respectiva GRU, autenticada pelo agente financeiro, 
para posterior inserção, por parte da SEED, do cõdigo de identificação do 
depósito de devolução, no Sistema de Gestão de Prestação de Contas - SiGPC 
Contas Online, do FNDE. 

§ 3° Eventuais despesas bancárias decorrentes das devoluções de 
que trata este artigo correrão às expensas da UEx, depositante, não podendo 
ser lançadas na prestação de contas do Programa. 

XI- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PROGRAMA 

Art. 36. A prestação de contas consiste na comprovação do 
atingimento do objeto e do obje6vo do Programa, bem como da execução da 
totalidade dos recursos recebidos em cada exercício pela UEx, acrescida dos 
saldos reprograrnados de exercícios anteriores e dos rendimentos de aplicação 
fmanceira auferidos, conforme determinações deste Decreto e demais 
normatizações por parte do FNDE, 

Art_ 37. A Unidade Executora (Caixa Escolar) elaborará e 
remeterá á Unidade de Convênios Federais UCOFE/SEED, até 15 de janeiro 
de cada exercício a prestação de contas constituída dos seguintes 
documentos: 

- Oficio da Direção da Escola endereçado à Secretaria de 
Educação, encaminhando a Prestação de Contas, com entrega na 
UCOF/NUPREC/SEED; 

__ 1!_: Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira. 
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(Anexo Vlll/I'NDE); 

lll - Relatório Anual de Gestão do PNAE (Anexo IX, FNDE); 

IV - extratos bancários da conta corrente especiftca em que os 
recursos foram depositados e das aplicações financeiras realizadas. 
acompanhado da conciliação bancária, se for o caso, anexo 1/SEED, deste 
Decreto; 

V - relação de pagamentos efetuados com recursos do PNAE, na 
form_a do Anexo XI(SEED, deste Decreto; 

VI - parecer do Conselho Fiscal da Caixa Escolar e I ou Conselho 
Escolar. na forma do Anexo Xll/SEED. 

§ 1 o O valor a ser lançado como despesa no Demonstrativo 
Sintético Anual da Execução Físico-Financeira deve corresponder ao somatório 
das despesas realizadas diretamente pela Unidade Executora, Caixa Escolar, 
exclusivamente na aquisição de gêneros alimentícios, na forma prevista no 
artigo, 9° deste Decreto, desde que previamente analisadas e aprovadas pela 
Secretaria de Estado da Educação. 

§ 2° A UCOFE, de posse da documentação de que tratam os 
incisos I a· VI .e § I •, deste artigo, c observado o prazo estabelecido para a 
SEED apresentar a prestação de contas ao CAE, analisará as Prestações de 
Contas das Caixas Escolares e se estiver em boa ordem, consolidará as 
informações, e remeterá ao CAE/AP, até 15 de fevereiro de cada exercicio, 

acompanhada da documentação julgada necessária para a comprovação da 
execução do Programa. 

§ 3' Caso a UCOF(NUPREC(SEED, detecte alguma improprie­
dade, e ou, irregularidade, notificará a Caixa Escolar para que no prazo de 
cinco dias, a contar do recebimento da Notificação apresente as devidas 
correções e justificativas, com embasamento legal, ou apresente comprovante 
de devolução dos recursos impugnados, após o saneamento das pendências a 
documentação será ~ncaminhada ao CAE/ AP. 

§ 4 • O CAE, de posse da documentação de que tratam os incisos I 
a VI e § _1' deste artigo,· em conformidade com a disposição normativa do 
FNDE e observado o prazo de 15 de fevereiro do exercício subsequente, para a 
SEED apresenlar a prestação de contas ao Sistema de Gestão de Prestação de 
Contas- SIGPC/FNDE, adotará as seguintes providências: 

I - apreciará a prestação de contas, e registrará o resultado da 
análise em ata; 

li - emitirá parecer conclusivo acerca da aprovação ou não da 
execução do Programa, no Sistema de Gestão de Conselhos- SIGECON Online 
até 31 de março. 

§ 5' Esgotado o prazo, estabelecido no § 3' deste artigo, sem que 
a UEx regularize suas pendências, a UCOFE/SEED não aprovará a prestação 
de contas. 

§ 6° Quando a prestação de contas não for apresentada, a 
LiCOFE/SEED, notificará a Uix e estabelecerá o prazo de 5 (cinco) dias para a 
sua apresentação ou recolhimento dos recursos devidamente atualizados, sem 
p~ejuizo da suspensão dos repasses de que trata o art. 42. 

§ 7° Após análise e aprovação, da prestação de contas das UEx, a 
UCOFE/NUPREC/SEED, encaminhará a documentação ao CAE, para as 
devidas análises. 

§ 8° na hipótese do parecer do CAE for contrário à aprovação da 
execução do Programa, caberá à UCOFE/NUPREC/SEED, em articulação com 
o CAE, solicitar a regularização das impropriedades detectadas e/ou proceder 
a fiscalização na UEx. 

§ 9° Caso a prestação não seja apresentada no prazo estabelecido 
no § 6°, ou não venha a ser aprovll.da, total ou parcialmente. a UCOPE/ 
NUPREC/SEED providenciará a instauração da Tomada de Contas Especial 
ou, solicitará ao FNDE a inscrição do débito e registro dos responsáveis no 
Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais, 
nos termos do art. 5', § 2°, cfc o art. 11, da Instrução Normativa TCU n• 56, 
de 5 de dezembro de 2007. 

AM. 38. A Uex que, por motivo de força maior ou caso fortuito,. 
não apresentar ou não tiver aprovada a prestação de contas, deverá 
apresentar as devidas justificativas à UCOFE/NUPREC/SEED. 

§ lo Considera-se caso fortuito, dentre outros, a falta ou a não 
aprovação, no todo ou em parte, da prestação de contas; por dolo ou culpa do 
gestor anterior. 

§ 2° Na falta da apresentação ou da não aprovação, no todo ou 
em parte, da prestação de COI}tas por culpa ou dolo do gestor sucedido, as 
justificativas a que sé refere o caput deste artigo deverão ser, obrigatoriamente, 
apresentadas pelo gestor que estiver no exercício do cargo em que for 
levantada a omissão ou a irregularidade pela UCOFE, acompanhadas, 
necessariamente, de cópia de Representação protocolizada no respectivo órgão 

do Ministério Público, para adoção das providências cíveis e criminais da súa 
alçad2. 

§ 3° . E de responsabilidade do gestor sucessor a instruçi\o 
obrigatória da representação, nos moldes legais exigidos, a ser protocolizada 
no Ministério Público Federal com, no mínimo, os s_eguintes documentos: 

I - qualquer documento disponível referente à transferencia dos 
recursos, inclusive extratos da conta corrente especifica do Programa; 

li relatório das ações empreendidas com os recursos 
transferidos;. 

111 - qualificação do ex-gestor, inclusive com o endereç:o 
atualizado, se houver; 

IV - documento que comprove a situação atualizada quanto á 
adimplência da UEx perante à UCOFE(NUPREG(SEED. 

§ 4° A representação de que trata o § 2° deste artigo dispensa o 
gestor .atual da UEx de apresentar á UCOFE as certidões relativas ao 
prosseguime9to da medida adotada. 

§ 5° Na hipótese de não serem apresentadas ou aceitas as 
JUstificativas de que trata este artigo, será instaurada a correspondente_ 

Tomada de Contas Especial em desfavor do gestor sucessor, na qualidade de 
co-responsável pelo dano causado ao Erário, quando se tratar de omissão da 
prestação 'de contas cujo prazo para apresentação à UCOFE tiver expirado em 
sua gestão. 

§ 6° As disposições deste artigo aplicam-se aos repasses dos 
recursos financeiros do PNAE efetuados em data anterior á publicação deste 
Decreto, ressalvados os atos praticados com base em normativos vigentes á 
época. 

xn - DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA 

Art. 39. A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros) 
relativos ao PNAE é da competência do FNDE, do órgão de controle interno do 
Poder Executivo estadual e federal, dó TCU e do CAE, em conjunto corri- os 
seguintes óq~ãos vinculados à SEED, UCOFE, NUPREC, D!AE e CAED, 
mediante a realização de auditorias, de inspeção e de análise dos processos 
que originarem as prestações de contas. 

§ 1° A SEED, através da UCOFE/NUPREC e DIAE/CAED 
realizará em Macapá e demais municipio's do Estado, a cada exerdcio 
financeiro, auditagem da aplicação dos recursos do PNAE, por sistema de 
amostragem, podendo, para tanto, requisitar o encaminhamento de 
documentos e demais .elementos que julgar necessários, bem como realizar 
fiscalização e monitoramento, ou ainda, delegar competência a outro órgão ou 
entidade estadual para fazê-lo. 

, § 2° Os órgãos e entidades referidos no caput deste artigo poderão 
celebrar coi_J.vênios ou acordos, em regime de mútua cooperação, para auxiliar 
e otimizar o controle do PNAE. 

xm- DO MONITORAMENTO E DA AVAL.IAÇÃO DA eXECVÇÀO DO 
PROGRAMA. 

AM. 40. O monitoramento consiste em um processo permanente 
de levantamento de dados, de análise e sistematização de informações c de 
verificãção do andamento da execução do Programa que visa cor[igir possive1s 
distorções, aprimorar a gestão e subsidiar a sua avaliação. 

Parãgrafo único. O processo de monitoramento do Programa dar­
se-á por amostragem, nas Unidades Executoras. 

AM. 41. A avaliação do PNAE dar-se-à mediante análise das 
informaçÕes coletadas por meio do monitoramento, das assessorias tecnicas, 
das pesquisas e dos pareceres técnicos, de modo a verificar se foram atingidos 
o objeto, o objetivo e as metas do Programa. 

Parágrafo único. O FNDE e a SEED, poderão celebrar convênios 
ou acordos, em regime de cooperação, para auxiliar e otimizar o controle do 
Programa, conforme disposto no parágrafo único, do art. 9', da Lei n' 
I 1.947/2009. 

XIV - DA SUSPENSÃO E DO RESTABELECIMENTO DOS REPASSES DO 
PROGRAMA 

AM. 42. A SEED suspenderá o repasse dos recursos financeiros 
à conta do PNAE quando a Unidade Executora: 

1 - não apresentar a prestação de contas dos recursos 
anteriormente recebidos nas formas e prazos ·estabelecidos, nos incisos I a 111 
deste artigo e no§ 6', do art. 37 ou.as justificativas a que se refere o§ 5', d~ 
art. 38 ou, ainda, quando estas não forem aceitas pela SEED; 

li - não aplicar os recursos em conformidade com os critérios 
estabelecidos para a execução do PNAE; 

lll - não tiver a sua prestação de contas aprovada. 

Parágrafo único. A SEED, antes da suspensão dos repasses, 
concederá prazo, de até 5 (cinco) dias, à UEx para a correção de falhas ou 
omissões detectadas por ocasião do recebimento da prestação de contas. 

Art. 43. O restabelecimento do repasse dos recursos do PNAE às 
Unidades Executoras ocorrerá quando: 

J - a prestação de contas dos recursos recebidos for apresentada 
nas formas previstas nos incisos 1 a VI, do art. 37 e§ 2° do mesmo artigo; 

li - sanadas as irregularidades motivadoras da rejeição das 
contas; 

lll - regularizadas as situações que motivaram a suspensão dos 
repasses com base no inciso 11 do artigo 43; 

!V- aceitas as justificativas de que trata o§ 2° do art. 38; 

V - motivada por decisão judicial, após apreciação pela' 
Procuradoria Federal no Estado. 

§ 1° A UEx fará jus aos pagamentos das parcelas a partir do mes 
em que a documentação de que tratam os incisos 1 a V deste artigo for 
protocolizada na SEED. 

§ 2° Ao restabelecer os repasses elo PNAE; na forma prevista 
neste artigo, a SEED, após análise de cada caso especifico, poderá repassar os 
recursos financeiros do período referente à suspensão de que trata o art.42 

§ 3' Para subsidiar a análise de que trata o parágrafo anterior, a 
UEx deverá enviar à SEED, parecer do Conselho Fiscal da caixa escol~, 
assinado pela maioria absoluta dos membros, atestando o fornecimento da 
alimentação escOlar durante o período da suspensão dos recursos, bem comó 
a ata da reunião extraordinária realizada para discussão do assunto. 

___§ 4' Quando o restabelecimento do repasse a que se refere este 
artigo ocorrer após o envio de Tomada de Contas Especial ao TCU, a SEED, 
por meio da NUPREC, deverá providenciar o encaminhamento da 
documentação recebida ao TCU, acompanhada de manifestação acerca da sua 
suficiência e pertinência para sanar a omissão ou a irregularidade praticada e 
da informação de que foi efetuado o restabelecimento do repasse à UEx. 

XIV - DO PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO 

AM. 44, O Programa Mais Educação visa ao atendimento dos 
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alunos matriculados em escolas de ensino fundamental regular e mtdio 
selecionadas pela SECAD/MEC e ratificadas pela Secret 1r:.: J ~ ::.:::1:. •:e 
Educação, voltados ã Educação Integral que totalizem carga horâna mmtma 
de 7 {sete) horas diãrias. 

Paragrafo (mico. A SECAD/MEC divulgará nos sítios 
www.mec.gov.br e www.fndc.gov.br a relação nominal das escolas passíveis de 
atendimento. 

Art. 45. As Entidades Executoras que possuam escolas 
contempladas pelo Programa Mais Educação, conforme previsto no art. 12, da 
Resolução CD/FNDE no 4, de 17 de março de 2009, deverão cumprir os 
seguintes éritérios para que possam ser atendidas com recursos financeiros do 
PNAE previstos naquela Resolução: 

a) ter nutricionista que assuma a responsabilidade técnica do 
Programa; 

b) possuir cozinhas e refeitórios adequados para o fornecimento 
de, no mínimo, 3 (trés) refeições diárias; 

c) inserir em seu plano político pedagógico o tema Alimentação 
Saudável e Adequada. 

Art. 46. O cardápio da alimentação escolar, sob a rcsponsabili· 
dade do Estado, será elaborado por nutricionista habilitado, de modo a suprir, 
no mínimo, 70% (setenta por cento) das necessidades nutricionais diãrias dos 
alunos beneficiados, durante sua permanencia mínima de 7h (sete horas) em 
sala de aula. · 

Art. 47. O atendimento aos bcncficiãrios deste Programa será 
assistido fmanceirarnente pelo F'NDE, à conta do PNAE, de forma a garantir, 
no mínimo, 3 {três) refeições diãrias aos alunos beneficiados na forma 
estabelecida no art. 45 deste Decreto, e suá operacionalização processar-se-á 
mediante liberação periódica de recursos financeiros pelo F'NDE, diretamente a 
E E. e desta as UEx e terá como base o número de dias de atendimento a ser 
considerado no câlculo dos valores, o qual será sie 200 dias letivos/ ano. 

Art. ;48. Aplica-se ao Programa Mais Educação todo o disposto 
neste Decreto, no que couber. 

XV • OA OENÚNCIA 

Art. 49. 'Qualquer pessoa, fisica ou juridica, associação ou 
sindicato, poderá apresentar denimcia ao FNDE. ao TCU, à Controladoria­
Oeral da União. ao Ministério Público, a Controladoria-Oeral do Estado. ao 
CAE e à SEEO, quanto às irreguJiúidades identiftcadas na aplicação dos 
recursos do PNAE, contendo, necessariamente: 

I - a exposição sumãriii do ato ou fato censuràvel, que possibilite 
sua perfeita determinação; e 

11 . a identiftcaçAo do órgão da Administração Pública e do 
responsàvel por sua pràtica. bem como a data provável do ocorrido. 

§ 1 o Quando a denúncia for apresentada por pessoa fisica, 
poderão ser fornecidos, além dos elementos referidos nos incisos I e 11 deste 
artigo, o nome legivcl e o endereço para encaminhamento das providências 
adotadas, exceto para casos de denunciantes anõnimos. 

§ 2° Quarido o denunciante for pessoa jurídica (partido politico, 
associação civil, entidade ~indicai, entre outros), poderá ser encaminhada 
cópia de documento que ateste sua constituição juridica e fornecido, além dos 
elementos referidos nos incisos I e 11 deste artigo, o endereço da sede da 
representada. 

§ 3° Quando a denúncia for apresentada pelo CAE, deverá ser, 
obrigatoriamente, acompanhada de relatório conclusivo de acompanhamento 
da execução do PNAE, relativo ao período da constatação, o qual deverá ser 
assinado pelos membros titulares. 

§ 4° Ficará assegurado o sigilo quanto aos dados do denunciante, 
quando solicitado. 

Art. 50. As denúncias destinadas ao FNDE deverão ser 
encaminhadas conforme o caso, se formuladas por pessoa .fisica à Ouvidoria · 
do F'NDE, no seguinte endereço: Setor Bancário Sul - Quadra 02 · Bloco •F" -
Edificio FNDE Sala 504 - Brasllia • DF - CEP: 70070-929, ou para o email 
ouvidoria@frtde.gov.br, e se formuladas por pessoa juridica,' ã Auditoria 
Interna do FNDE para o Setor B.ancãrio Sul • Quadra 02 - Bloco "F" · Edificio 
F'NDE Sala 401 - Brasllia - DF - CEP: 70070-929 ou para o email 
audit@fnde.gov.br. 

· Art. 51. As denúncias destinadas ao GEA/SEED, deverão ser 
dirigidas à Secretaria de Estado da Educação - Unid;;~de de Convênios 
Federais, Coordenadoria de Assistencia ao Educando/Conselho de 
Alimentação Escolar-CAE/ AP e Unidade de Convênios Federais UCOF'Et 
NUPREC/SEED no seguinte endereço: Av. Fab, 096 - Bairro Central - CEP 
68.900-000 - MacapA AP, Fone: (096) 3131-2205 E·mail 
seed@seed.ap.gov.br. 

Art. 52. Sempre que for apresentada denúncia formal de 
irregularidade identificada no uso dos recursos público.s à conta do PNAE, a 
fiscalização do FNDE, do TCU, da SEED e de .todos os .demais órgãos de 
controle interno ou externo estaduais, serà · deflagrada, ·em conjunto ou 
isoladamente, em relação à Unidade Executora denunciada. 

XVI - l>AS DISPOSIÇÕES nv.NSITÓRIA,S 

Art. 53. No que se refere ao atendimento pelo Programa aos 
estudantes do ensino médio e de jovens e adultos, os casos excepcionais serão 
analisados pelo FNDE. 

Art. 54. O CAE do estado terã sua composição de acordo com o 
previsto neste Decreto. 

XVII • I>AS DISPOSIÇÕES FINAIS 

(il.rt. 55. A aquisição de qualquer item ou serviço, com exceção 
dos gêneros alimentícios. deverá estar desvinéi.llada do processo de compra do 
PNAE. _. 

Parágrafo ünico. Os recursos financeiros de que trata o § 1°, do 
~~·t 5" la :.:i ·. 1.947/2009, serão utilizados exclusivamente na.aquisição de 
~é'1PrOs alimentícios. 

Art. 56. A equipe técnica da SEED em articulação com a equipe 
técnica do PNAE desenvolverá material de apoio adequado a clientela a ser 
atendida, bem como cursos de capacitação, visando a melhor 
operacionalização do Programa e atuação do CAE. 

Art. 57. O estado prestará assistência tecnica às U Ex e aos 
municipios, em especial na área de pesquisa em alimentação e nutrição, na 
elaboração de cardápios e na execução do PNAE. 

Art. 58. As despesas realizadas com recursos do PNAE deverão 
ser comprovadas mediante documentos fiscais originais ou equivalentes, na 
forma da legislação à qual a UEx estiver vinculada. · 

· Parágrafo ünico. Os documentos de que trata este artigo deverão 
ser emitidos em nome da UEx e identificados com o nome do FNDE e do 
Programa. 

Art. 59. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto,' 
excluir-se-à o dia do inicio e incluir-se-à o do vencimento, e 'considerar-se·â<l 
os dias consecutivos, exceto quando for expressamente disposto em contrãrio. 

Parágrafo ünico. Os prazos a que se refere este artigo só st· 
iniciam e vencem em dia de expediente na SEED. 

Art. 60. A solicitação de prorrogação de prazo somente serà 
analisada se apresentada tempestivamente à SEED, podendo ser concedido 
novo prazo, por igual período da notificação original, caso seja verificada a 
pertinência da fundamentação. 

Art. 61. Os demais casos omissos serão disciplinados através de 
atos normativos do Governo do Estado e do Ministério da Educação, no que 
couber, de·forma a garantir a plena execução do Programa e o atendimento da 
demanda escolar. 

Art. 62. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapó, '01 de dezembro de 2015 

Secretarias de Estado 

Educação 

Conceição Corrêa Medeiros 

PORTARIA tfl 0533/2015- GAB/SEED 

A SECRETÁRIA OE ESTADO 
,DA EDUCAÇAO, no uso das atrlbLilçOes que 
.sAo .conf(lridaa pelo Decreto n° 0012/2015 -
'GEA; de 02 de Janeiro de 20~ 5, com 
!fundamento na Lei .n° 1.230 de 29, de maio de 
2008; que organiza a Secretaria de Estado da 

. oE~ucaçAo. 
RES.OLVE: 
· Art. ., 0 --Autorizar David GonçalveS de Souza, 
.Gerente do Núcleo Educacional do 
\lnterlor/NEINT/CEBEP, e as téénicas 
.pedagogas Maria Roberta de Oliveira 

· PlcançoiUnidade Médio Modular/UEMOD -
Marlna da Concelçlo Lopes/Unidade 
fundamental Modular/UEFUM, se deslocar até a 
,comunidade do Curicaca, no Municipio d'e 
,ltaubal, .no dia 12 de janeiro de 2016, .a fim de 
rP~rtlclpar de uma reunilo para analisar .a 
,posslvel ,Jmplantaçlo do Ensino Médio .Modular 
na referida comunidade. 
Art.· 2" ·Esta Portaria entra em vigor na data de· 
sua ass,natura e será ,publicada no .. D.l6rlo 

·.Oficial do ,Estado do Amaot. 

06-se ciência, publiqilwe 

Gablnete da Secreürla de Estado.da~ducaçio, 

,em Macapfi-AP, 11 de dezembro de 2015. 



Macapá, 31.12.2015 

PORTAR IA N' 055712015- GABISEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n• 001212015-GEA, de 02 de janeiro de 2015, com 
fundamento na Lei n' 1.230 de 29 de maio de 2008, que 
organiza a Secretaria de Estado da Educação e, tendo em 
vista o teor do Memo. n' 235/2015-CEAS/AP, de 03 de 
dezembro de 2015. 

RESOLVE: 
Art. 1' - Homologar o deslocamento da 

Servidora CLEIDE MARIA DIAS DE OLIVEIRA, eleita 
Delegada do Conselho Estadual de Assistência Social -
CEAS/AP, da sede de suas atribuições em Macapá/AP, 
até BrasiBiia/DF, para participar da X Conferência 
Nacional de Assistência Social em Brasflia/DF, no periodo 
de 07 a 12 de dezembro de 2015. 

Art. 2'- As despesas com translado da servidora 
ser ao custeadas pela Secretaria· de Estado da lnciusão e 
Mobilização Social - SIMS e a hospedagem e alimentação 
pela Secretaria Nacional de Assistência Social. 

Art. 3' - Esta Portaria entra em vigor nà data de 
sua assinatura e será publicada no Diário Oficial do 
Estado do Amapá. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra·se. 
Gabinete da Secretflria de Estado da Educação, 21 de 

· dezembro d'e. 2015. 

EXTRATO Db CONTRATO N' 0067 · SEEDIAP 
PARTES: GEAIAP e o Sr. JESUS DAS NEVES SANTOS 
DA SILVA 
OBJETO: locação de um imóvel localizado na 
Comunidade Vila Maranata- Foz do Rio Ajuruxi -
MazagãoiAP. para funcionar o ALOJAMENTO DE 
PROFESSORES DO SISTEMA MODULAR DA ESCOLA 
ESTADUAL OSMUNDO VALENTE BARRETO, contendo 
área privativa de 81,00 m•, construido em lote nao 
definido, de terreno alagado, com 01 (um) pavimento, 
estrutura em madeira, cobertura em telhas onduladas 
4mm. Prédio composto de 01 (uma) sala de estar, 01 
(uma) sala de jantar, 03 (três) dormitórios, 01 (uma)· 
cozinha (um) box de banheiro e 01 (um) sanitário, 
Imóvel em bom estado de • conservaçao, pintura de 
aspecto recente, descrição de acordo com o laudo de 
avaliação da COREFISEED 
VIGÊNCIA: Terá vigência de 24 meses a partir da 
assinatura. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes 
do presente CONTRATO para o exercício de 2015 
totalizam o mon.tante de RS 550 (quinhentos e 
cinquenta reais) e correrão através da Fonte 102 (SE)­
Programa: 12.361.0200.2297, Açao: Manutençao e 
implementaçao das atividades do ensino fundamental e 
suas modalidades (Especial; Indígena, Quilombola, 
Afrodescendento, Etc), Elemento de Despesa: 3390.36 
- Outros serviços de terceiros - Pessoa Física, de 
acordo com Nota do Empenho n' 2015NE02599, emitida 
em 30/11/2015. 
ASSINATÚRA: 04112/2015. 
ASSINARAM: A Secretária de Estado da Educação, a 
Sra. CONCEIÇÃO CORREA MEDEIROS e o Sr." JESUS 
DAS NEVES SANT S DA SILVA." 

Con e1ção Co~ 
Secretária de Es do da Educação 

Decreto_!]' 01212915 _ _ 

EXTRATO DO CONTRATO N' 0070 · SEEDIAP 
PARTES: GEAIAP e o Sr. SANDRA -DO SOCORRO 
CAMPOS TAVARES DE SOUZA 
OBJETO: a locação de um imóvel localizado na 
Comunidade de Santa Maria do Vila Nova- Estrada 
Macapá-Jarí, Km 84, Santana!AP, para funcionar o 
Anexo da Escola Estadual Belmiro Macedo Medina. 
Trata-se de um bloco composto de 02 (duas) salas de 
aula e varanda de acesso em madeira, com piso 
cimentadO, forro em PVC totalizando'área privativa do 
100.080 on2. Descriçáo de acordo com o laudo de 
avaliaçao da COREFISEED, que passa a ser parte 
lntegrantê deste instrumento, independente de sua 
transcriçáo 
VIGENCIA: Terá vigência de 24 meses a partir da 
assinatura. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes 
do presente CONTRATO .para o exercício de 2015 
totalizam o montante de R$ 920 (novecentos e vinte 
reais) e correrão através da Fonte 102 (SE)- Programa: 
12.361.0200.2297, Ação: Manutenção e implementação 
das atividades do ensino fundamental e suas. 
modalidades (Especial, Indígena, Quilombola, 
Afrodescendente, Etc), Elemento de Despesa: 3390.36 
- Outros serviços de terceiros - Pessoa Física de 
acordo com Nota de Empenho n" 2015NE02640, emitida 
em 11/1212015. 
ASSINATURA: 11/1212015. 
ASSINARAM: f< Secretária de Estado da Educaça';,, a 
Sra. CONCEIÇAO CORREA MEDEIROS e o Sr. SANDRA 
DO SOCORRO MPOS TAVARES DE SOlJZA. 

lO~ 
Secretária de E tado da Educação 

Decreto 001212015 

(DIÁRIO OFICIAL) 

EXTRATO DO CONTRATO N' 0071 • SEED/AP 
PARTES: GEAIAP e o Sr. SANDRO CORDEIRO 
MAGALHÃES 
OBJETO: locação de um Imóvel localizado na 
Comunidade de Foz do· Rio Gurijuba - Distrito do 
Bailique • Zona rural, municipio de Macapá/AP, para 
funcionar o Alojamento de Professores do Ensino 
Modular da E.' E. Bento Tolos a de Santana, trata-se de 
residência em madeira de lei, piso de madeira corrida, 
com cobertura em te.lhas tipo onduladas 5 mm, varanda 
na frenle. sala de estar, 02 (dois) dormitórios, cozinha, 
01 (um) banheiro, com luz e água bombeada do rio. 
Descrição de acordo com o laudo de avaliação ila 
tOREF/SEED, que passa a ser parte integrante deste, 
Independente de sua transcrição 
VIG!:NCIA: Terã vigência de 24 meses a partir da 
assinatura. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes 
do presente CONTRATO para o exercício de 2015 
totalizam o montante de R$ 670 (seiscentos e setenta 
reais) e correrão através da Fonte 102 (SE)- Programa: 
12.361.0200.2297, Ação: Manutenção e Implementação 
das atividades do ensino fundamental e suas 
modalidades (Especial, Indígena, Quilombola, 
Afrodescendente, Etc), Elemento de Despesa: 3390.36 
- Outros serviços do terceiros - Pessoa Flslca, de 
acordo ·com Nota de Empenho n' 2015NE02646, emitida 
em 11/1212015. 
ASSINATURA: 11112/15. 
ASSINARAM: A Secretária de Estado da Educação, a 
Sra. CONCEIÇÃO CORREA MEDEIROS e o Sr. SANDRO 
CORDEIR A • ES. 

CONSELHO ESTADUAL DE EDL"CAÇÃO. 

RESOLUÇ,\O :o.l' 55/2015-,CE~:/AP 

CESSA, EM CARÁTER VOLUNTÁRIO, 
DEFINITfVAMENTE, AS ATIVIDADES DA 
ESCOLA ESTADUAL BASE AÉREA DO 
AMAPÁ, NO MUNICÍP~O DE AMAPÁ. 

A Presidente do Conselho Estadual de 
Educação no uso da~ atribuiçOes legais que o cargo lhe 
confere de acordo com a Lei Estadual n'. 1282/2008, 
Decreto Governamental n'. 3184/2015 e de 
conformidade com o inciso XIV do Artigo 16 do 
Regimento Interno deste Conselho Estadual de 
Educação, aprovado pelo Decreto Governamental n". 
5236/20 I O e considerando: 

O Processo n" 69/i5-CEE/AP; 

A Análise da Assessoria Técnica deste 

CEE/AP; 

A Resolução 77114-CEE/AP; 

RESOLVE: 

Art. I' · Cessar, em caráter volunlário, 

uvfinilivamente, as atividades da Escola Estadual Base 

Aérea do Amapá, localizada no Município de Amapá. 

Art. 2" • Determinar o imediato recolhimento da 

documentação escolar dos alunos da Escola Esladual 

Base Aérea do Amapá ao Órgão competente da 

Secretaria de Estado da f,Jucação 

Art. 3" · Fkn a SEED, por meiu dl' NIOE, 

autorizada a. expedir Dip!oma • toda e qualquer 

documentação solicitada pelos alunos da Escola 

Estadual Base Aérea do Amapá, observada a . 

regularidade da referida documentação. 

Art. 4' · Esta Resolução entra em vigor a partir 

jesta data, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Presidência · do Conselho 

Estadual de E'ducaçilo. em Macapá - AP. 24 de 

dezembro de 2015. 
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Mobilização Social 

Maria de ~azaré Farias do Nascimento 

PORTARIA .N°156/2015-SIMS 

A SECRETÁRIA' DE ESTADO ·DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuições que lhe fora outorgada pela 
Lei n• 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87, em consonância com o art.8°, inc. XII do 
Decreto n•. 0029, de 03 de janeiro de 2005, tendo 
em vista o contido no Memo n"243/2015-
CFGPAS/SIMS. 

RESOLVE: 

Art. 1• Autorizar o deslocamento das 
Servidoras Maria da Concelçllo Favacho, 
Analista Administrativo, Luclane dos Santos Silva 
Lima, Gerente de Núcleo do Monitoramento e 
Avaliaçâo/CFGPAS - COS 2 e Maria Augusta 
Lopes Souza, Analista de Planejamento e 
Orçamento, que se deslocarão da sede de suas 
atribuições Macapá/AP até o Municlpio do 
Olapoque, no perlodo de 31108 a 03 de setembro 
de 2015, com o objetivo de realizar 
Acompanhamento e Monitoramento da Gestao, 
além de Orientaçao do Sistema Redes SUAS. As 
despesas serao custeadas com recursos federais 
do IGDSUAS. 

· Art. 2" - Dê-se Ciência. Cumpra-se e 
Publique-se. 

Macapá - Ap. 28 de agosto de 2015. 

Maria de Na~~ do Nascimento 
S;~;~á~~a I SI MS 

Conselho Estadual de Assistência Sociar 
-CEAS I AP 

Avenida: Raimundo Álvares da Costa, 
S/N- Central de Conselhos do Amapá. 

Fon"e: (96) 3212 9143. 

RESOLUÇÃO N° 023/2015- CEAS I AP 

Dispõe sobre a Aprovação 
do Plano. Anual de 
trabalho do CEASIAP, 
para o exercfcio 2016. 

O CONSELHO ESTADUAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL - CEAS, em 
Reunião Ordinária, realizada no dia 17 de 
dezembro de 2015, de acordo com as 
competências e atribuições conferidas 
pelo Artigo 7°, Inciso XIII da Lei n• 0256, 
de 22 de dezembro de 1995 e de acordo 
com a decisão de seu Plenário, 

RESOLVE: 

Art. 1• - Aprovar o Plano Anual de 
Trabalho do Conselho Estadual . de 
Assistência Social - CEASIAP, para o 
exerclcio de 2016. 

Art. 2° • Os Recursos utilizados para a 
aplicação do Plano Anual de Trabalho do 
Conselho Estadual de Assistência Social 
- CEAS/AP serão do IGD/SUAS, IGD/PBF 
e ainda do Acompanhamento as 
Instâncias Colegiadas llncentlvo 
Estadual). 

Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação e revogadas 
as disposições em contrário. 

Dê-se ciência e publique-se. 

Macapá-Ap, 17 de dezembro de 2015. 

~1:... 1~ 1).rJJ"@f;:ui,Úw,_ 
o~i%1ma Valadares de oliVeira · 

Presidente do CEAS f AP 
Decreto n°3980/2015 

.... 



Macapá, 31.12.2015 

Saúde 

Rcnilda Nascimento da Costa 

Conselho Estadual de saúde 

Resolução N': 026/2015 

Macapá- AP, 14 de Dezembro de 2015. 

O Conselho Estadual de Saúde do Amapã, no uso 
das atribuiçOes que lhe sao conferidas por seu Regimento 
Interno, aprovado em 26 de junho de 2008 e Publicado no 
Oiãrio Oficial do Estado, com ful.cro nas deliberações da 
12' Reunião Ordinária do CES/AP, realizada no dia 18 de 
dezembro cte 2008 e: 

CONSIDERANDO: 

As diretrizes do Conselho Estadual de Saúde e 
atri~uições conferidas pela Lei 8.142/1992 e lei Estadual 
n•. 1.628/2012. 

E deliberação da Quarta Reuniao Extraordinária 
realizada no dia 14 de Dezembro de 2015, no auditório do 
Sindicato dos Servidores Públicos Federais Civis do 
Amapã - SINDSEP sobre a discussão e explicações sobre 
a Realização da ELEIÇÃO de ENTIDADES e MESA­
DIRETORA do Conselho Estadu1l de Saúde para TRI~NIO 
2015·2018. 

RESOLVE: 

O pleno do Conselho Estadual de Saúde aprova 
por maioria absoluta a PRORROGAÇÃO DE MANDATO das 
ENTIDADES e MESA-DIRETORA até o dia 14 de. março de 
2016. onde será realizada a onde haverá eleição das 

• Entidades e posterior Eleição da Mesa-Diretora conforme 
as orientações da COMISSÃO ELEITORAL e posterior 
publicação do EDITAL DE ELEiÇÃO, para o TRI~NIO 2016-
2018. 

• , 14 de Dezembro de 2015. 

Roberto Bauer Melo de Lima 
Conselheiro Presidente do CES·AP 

Homologo a Resolução N.• 02612015- CES/AP, nos termos 
da Lei 8.14211990 e lel1.628/2012. 

Vigora a partir de sua publicação. 

Trabalho e Empreendedorismo 

Marclane Costa do Esplrito Santo 

RESULTADO DE l!CITACAO 

MODAL!PAPE: PBEGAP ELETROHICO H'. 00212015/SETE 

(DIÁRIO OFICIAL) 

art. 43, Inciso VI da lei 8.666/93 toma público o resultado da licitação, 
resolve HOMOLOGAR o julgamento da licitlçAo na Modalidade de Preg!o 
Eletrônico n• 002n01S.SETE, realizado pelo Pregoeiro JOSÉ RAIMUNDO 
DOS SANTOS SILVA, c:onforme Procmo Administrativo n'. 
28780.013612015-SETE, na sessão do certame supra eplgrafado, do dia 
1311012015, às 1511, que detlarou VENCEDORA dó objeto da presente 
fici1açto, conforme espetlficado no Resultado Final da llcllac!o. 

'IM(.~ 

MARCIAN COSTA DO ESP O SANTO 
Secretária de E1tado o Trabalho e d m reendedorismoiSETE · 

Meio-Ambiente 
Marcelo Ivan Pantoja Creão 

. AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N.0 001/2016 

A Secretaria de Estado do Me1o Amb1ente. tomam 
públiCO que realizará chamada pública 001/2016 
para seleção de projetos comunitários. de 
organizações não governamentais e de· outras 
organizações da sociedade civil sem fins 
lucrativos, que aluam na prevenção e combate á 
Dengue e Malária, para realização de uma ação 
nos municípios de Pedra Branca do Amaparí e 
Serra do Navio. 
Início do Acolhimento: 04101/2016 ás 08 OOh. 
F1m do Acolhimenlo: 22/01/2016 às 08:00h. 
Abertura dos Envelopes· 22/01/2016 as 09.0011 
Resultado da Seleção: 26/01/2016 ás 09:00tl 
Ó edital está d1sponíve1 para os 1nterresados na 
sala da CPUSEMA Para esclarecimentos e 
dúvidas sobre o referido certame, no horário 
normal de expediente das 08:00 as 12:00 horas ou 
pelo e-mail cpl(â)sema.ao.qov.br. 

Macapá/AfJ ~e dezembro de 2015 

LE 
o 
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DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO CONVÊNIO 

W01/2014 DETRANI~P x CIEE, que passam a 
vigorar conforme redação abaixo, conforme 
Parecer Jurídico n• 894/15- PROJURIDETRAN­
AP: 

DO PRAZO, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 
O presente Termo· Aditivo tem por objetivo a 
prorrogação da vigência da Cláusula Primeira 

- (Do prazo, da vigência e Prorrogação) dei 
Convênio n• 01/2014 - DETRANIAP x CIEE, por 
mais 12 {doze) meses a contar de Of de Janeiro 
de 2016, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos, mediante a celebraçãô de 

Termo Aditivo, de acordo com o disposto na 
legislação vigente e ocorrendo interesse 

bilateral das partes, conforme previsão na 

Cláusula Primeira do Primeiro Termo Aditivo 
ao Convênio 001/2014 e. Parecer Jurídico 
1}0894/15- PROJUR. 

DA QUANTIDADE DE CONTRATAÇÕES DE 
ESJAGIÁRIOS: 

A quantidade de contratações de estagiários 
para o CONCEDENTE se dará de forma 
estimada, conforme abaixo: 

42 (quarenta c dois) estagiários de Nível Médio;· 
e 
74 (setenta e quatro) estagiários de Nível 
Superior. 

Parágrafo Único: a quantidade acima se dará 
de forma estimada e observará o que dispõe o 

artigo 17 da Lei 11.788/2008- Lei de Estágio, 

principalmente no que se refere ao número de 
contratação de estagiários para o DETRAN 
{sede) e para as CIRETRANS, que deverão 
sempre observar o quantitativo máximo 
permitido pelo artigo mencionado 

anteriormente, considerando o número de 
servidores por local de estágio. 

I ual DA Dor AçÃo oRçAMENTÁRIA: 

Detran 

DeL Inácio Monteiro Maciel 

PORTARIA N° 1141 DE 22 DE DEZEMBRO DE 
2015 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 'de suas 
atribuições legais que lhe slo conferidas pelo Decreto 
o• 0054 de 02 de Janeiro de 2015, tendo em ·vista o 
teor do Proc~so n° 014.01671712015- Memoraodô 
o• 02431201 5-GABffiETRAN-AP. 

'RESOLVE: 

As despesas do presente Termo Aditivo 
correrão à conta dos Recursos Orçamentários 
a serem aprovados para o Departamento de 
Trânsito do Estado do Amapá - DETRAN/AP 
em 2016, no Valor mensal estimado de AS 

·85.269,20 {oitenta e cinco mil, duzentos e 
sessenta e nove reais e vinte centavos) e Valor 
Global estimado de R$ · 1.023.230,40 (um 
milhão, vinte e três mil, duzentos e trinta reais 
e quarenta centavos). 

INACIO MON 
Delegado de 

TIPO: Menor Preço Global. ROFF 
ART t• - DESIGNAR o 

ANDERSON LIMA DE _ Olretor-Presld 
DATA DE ABERTURA: 13/1012015 
HORA: 15h. 
OBJETO: ConlrlltlçAo de empreta especLtllzada na pmi8Çlo da 
lttVIÇOI de rectpçlo, copefrllgtm, janlinagem, limpeza e conlfMçjo, 
com fornecimento de mlo-dMbra, materiais de limpeu e higiene, 
equipamento• e m!qulnn para SETE. 
PROCESSO AOMINISTRATIVO: 28780.013612015-SETE 
EMPRESA VENCEDORA: CLEAN SERVICE CONSTRUÇOES LTDA·EPP. . 
VALOR GLOBAL: R$ 896.317,20 (Oilocan1os • noven1a li seis mil, 
trezentos e dezestete reais e vinte centavos~ 

TERMO DE A[)JUQICACAO 

Com fundamento do Inciso IV do art. 3' clc, o Inciso XX do Art. 4' 
ambos da lei n' 10.52012002, procedo h ADJUDICAÇAO do objeto a 
licitante vencedora do certame com oi respectivos valores acima 
mencionado conforme detlsAo registrada na da sessão do dil 
13/10/201$. 

TERMO DE HOr.!OLOGACAO 

A SecreUrta de lslado dõ Trabalho e do Emproendedorlsmo·SETE, 
usando du atrlbulçOes que lhea são conferidas por lei, considerando os 
trltérios ~~~.da Leglslaçi() pertinente e olls1!rnndo os oracehos do 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
• t . 

CONVENtO N.• 01/2014- OETRANIAP X CIEE 

Pelo preserlte TERMO . ADITIVO, . as par:tes 
Identificadas no pórtico do mesmo, declaram . . 
aceitar e ajustam que o instrumento acima 
Identificado tem alterado a CLÁUSULA 
PRIMEIRA ~ DO P,RAZO, DA \(IGÊNCIA E 
PRORROGA!çÃO DO PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO ~O CONVÊNIO N° 01/2014-' 
DETRANIAP: i CÍEE E A CLÁUSULA NONA 

ATO FORMAL DE JUSTIFICATIVA i1" TERMO 
ADITIVO). 

Prorrog!lcilo du Contrato n' 020/2014 
DETRAN/AP x JCM CARDOSO ME. 

JUSTIFICATIVA 

CONTRATO: N• 020/2014 
PROCESSO: N• 014.008510/2015 
CONTRATADA: JCM CARDOSO ME 
ASSUNTO: 1• ADITAMENTO DE PRAZO DE 
CONTRATO. 
Na iminência do encerramento da vigência do 

contrato 'em epigrafe, verificamos que perduram os. 



Macapá, 31.12.2015 

motivos ensejadores da anterior contratação 

formalizada por competente procedimento 

licita tório. 

Submeto a Vossa apreciação, a presente justificativa 

referente ao contrato de Empresa Especializada na 

Prestação de Serviço de Locação de Veículos 

Automotor. tipo Passeio com manutenção e seguro, 

fazendo-se necesssária a prorrogação do contrato 

por mais 12 (doze) meses, no período de 08 de 

setembro de 2015 a 08 de setembro de 2016, 

conforme o disposto no Art. 110, Capitulo VI da lei 

n° !1.666/93, in j;ne: 

"Na cofllagel!' dos prazo.~ estabelecidos nesta Lei, 

erduir-se-tí o tlia do iniclo e incluir-se-á o tio 

vencimento, e considerar-se-/lo os dias consecutivos: 
. . . 

exceto quando for explicitamente disposto contrário". 

"Parágrafo unico: Só se iniciam e vencem os prazos 

referidos neste artigo em dia de expediente no ógão ou 

1111 entidade." 

Considerando que a formalização do Contrato n' 

020/2014 se deu sob competente procedimento 

licitatório, qual seja Pregão Presencial para SRP n' 

009/2014-CPUDETRAN/AP, ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS N° 003/2014, nos termos do Processo n" 

014.004709/2014-DETRAN/AP e demais legislações 

aplicáveis à matéria; 

Considerando que as partes firmaram o Contrato n' 

020/2014, o qual conforme CLÁUSULA DÉCIMA 

SÉTIMA - DO PRAZO DA VIGtNCI.A, o qual 

poderá ser devidamente aditado, nos moldes e limites 

estabelecidos no Artigo 57, Inciso 11 da Lei 8.666/93 

- Lei de Licitações e Contratos. 

Considerando o Memorando n" 0206/2015 -

UCC/CAF/DETRAN/AP, in fine: 

"( ... ) informar o término da vigência do Contrato n• 

112fl/2fil4, firmado entre DETRAN-AP e a empresa 

(DIÁRIO OFICIAL) 

.ATO FORMAL DE JUSTIFICATIVA (1° TERMO 
ADITIVO) 

Prorrogação do Contrato n• 
01812014- DETRANIAP X QUALIVEL VEICULOS 

LTDA 

HOMOLOGO 

Inácio 
Delegad 
Diretor 

Na iminência do encerramento da vigência do 
contrato em epígrafe, verificamos que 
perduram, os motivos ensejadores da anterior 
contratação formalizada por competente 
procedimento licitatório. 

Submeto a Vossa apreciação, a presente 
justificativa referente ao contrato de Empresa 
Especializada na Prestação de Serviço de 
Locação de Veículos Automotor, tipo Van C/ 
Giroflex e Sirene, com manutenção e seguro. 

Considerando a necessidade apontada pela 
Coordenadoria da Lei Seca, fi. 20, acerca da· 
necessidade de Locação de mais 02 (dois) 
veículos tipo Van C/ Giroflex e Sirene, com 
manutenção e seguro, com intuito de promover 
maior fiscalização de trânsito na esfera 
Estadual, . sendo utilizadas para Blitz 
educativas, atividades de fiscalização, 
repressão, apoio policial, transporte do efetivo, 
condução de infratores para apresentação na 
delegacia, matarias e toda estrutura para 
execução das operações, bem como abrigo de 
alterações climáticas. 

Nesse sentido uma nova licitação deverá ser 
planejada e deflagrada, com a fim de atingir a 
real necessidade deste Departamento, de 
acordo com o determinado pela autoridade 
administrativa desta Autarquia, fi. 21. 

No entanto, considerando que as atividades de 
fiscalização não podem parar, para que não 
haja prejuízos para administração Pública e 
principalmente para populaç!o, torna-se 
necessária a prorrogação do contrato por mais-
08 (oito) meses, no período de 24 de setembro 
de 2015 a 24 de maio de 2016, período este, no 
qual correrá o novo certame licitatório. 
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Empresa Especializada na Prestação de 
Serviço f!e Locação de VefcufoS tipo Van 
Automotor com manutenção e seguro, no dia 
23/0912015, para conhecimento deste 
Coordenador e deliberação do Gestor do 
Departamento Estadual de Tránsito. 

Considerando que o supracitado contrato, tem 
seu vencimento no dia 2310912015, 
apresentamos a presente justificativa, com o 
objetivo de atender ao interesse desta 
Autarquia e de acordo com o amparo legal 
acima mencionado dar andamento a 

prorrogação do contrato por mais 08 (oito) 
meses, em virtude de se tratar da necessidade 
primordial e fundamental destinada ao bom 
andamento dos serviços prestados por esta 
Autarquia, através das Blitz realizadas pela 
Operação Lei Seca. . · 

Pelo exposto acima, fica demonstrada a real 
necessidade de aditarmos o contrato em tela 
diante do Interesse maior e do bom andament~ 
da administração pública. 

Fundamenta-se o PRIMEIRO TERMO ADITIVO 
do contrato em epígrafe na Lei n• 8.666/93, art. 
57, inciso li, e suas alterações posteriores. 

Macapá-AP, 22 de setembro de 2015. 

es Costa 
~OETlWH.P 

&&a 
Chefe da Unidade de ransoortes/DETRAN/AP 

ATO FORMAL DE JUSTIFICATIVA 11" TERMO 
ADITIVO) 

Prorrogação do Contrato n• 019/2014-
DETRAN/AP X LOCAVEL SERVIÇOS L TOA 

JUSTIFICATIVA 

CONTRATO: N° 019/2014-DETRAN . JC/IJ CARDOSO ME, que tem como objeto Locaçllo 

de Veículos tipo pa.~seio: Automotor com manutenção 

e Ie~:uro, no dia 0410912015, para conllecimento deste Importante ressaltar que a contagem dos 
· prazos se baseia no disposto no Art. 110, 

PROCESSO: N" 014.008526/2015 
CONTRATADA: tOCAVEL SERVIÇOS LTDA 

.ASSUNTO: 1° ADITAMENTO DE PRAZO DE 
CONTRATO Coordenador e deliberação do Gestor do Capitulo VI da lei n• 8.666193, in fine: 

Departamento Estadual de TrfJnsito". 

Considerando que o supracitado contrato, tem seu 

vencimento no dia 04/09/2015, apresentamos a 

presente justificativa, com o objetivo de atender ao 

interesse desta Autarquia e de acordo com o amparo 

legal acima mencionado dar andamento a 

prorrogação do contrato por mYis 12 meses, em 

virtude de se tratar da necessidade primordial e 

fundamental destinada ao bom andamento dos 

serviços prestados por esta Autarquia. 

Pelo cxpustu acima, fica demonstrada a real 

necessidade de aditarmos o contrato em tela, dian-te 

do interesse maior e do bom andamento da 

administração pública. 

Fundamenta-se o PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

do contrato em epígrafe na Lei n' 8.666/93, art. 57, 

inciso 11, e suas alterações posteriores. 

Macapá-AP, 26 de agosto de 2015. 

"Na contagem dos prazos estabelecidos nesta 
Lei, exclulr·se- á o dia do Inicio e lnc/ulr·se-á o 
do vencimento, e conslderar-se-ão os dias 
consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto contrário. 
Parágrafo. unico: Só se Iniciam e vencem os 
prazos referidos neste artigo em dia de 

· expediente no ógão ou na entidade. 

Considerando que a formàlização do Contrato 
n• 018/2014 se deu sob competente 
procedimento licitatório, qual seja Pregão 
Presenci.al para SRP n• 009/2014· 
CPUDETRAN/AP, ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N"s 00112014, nos termos do 
Processo n• 014.004709/2014-DETRANIAP e 
demais legislações aplicáveis à matêria; 

Considerando que as partes firmaram o 
Contrato, n° 018/2014, o qual conforme 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PRAZO DA 
VIGÊNCIA, o qual poderá ser devidamente 
aditado, nos moldes e limites estabelecidos no 
Artigo 57, Inciso 11 da Lei 8.666f93 - Lei de 
Licitações e Contratos. 

Considerando o Memorando n° 020412015 -
UCC/CAF/DETRANIAP, In fine: 

Na Iminência do encerramento da vigência do 

contrato em epígrafe, verificamos que 

perduram os motivos ense)adores da anterior 

contratação formalizada por competente 

procedimento licltatórlo. 

Submeto a ·vossa apreciação, a presente 

Justificativa referente ao contrato de Empresa 

Especializada na Pr~!stação de Serviço de 

Locação de Veículos Automotor, tipo plck·up 

4x4 cabine dupla, com manutenção e seguro, 

fazendo-se necesssária a prorrogação do 

contrato por mais 12 (doze) meses, no perlodo 

de 08 de setembro de.2015 a 08 de ~embro de 

2016, conforme o disposto no Art. 110, Capítulo 

VI da lei n• 8.666/93, In fine: 

"Na contagem dos prazos estabefecidos nesta 

Lei, excluir-se- á o dia do lnicío e lncluir-~á 0 

do vencimento, e co.nsidersr-se-ão os dias 

consecutivos, exceto quando for 

expllcltament~ disposto f?.Ontrário. 

"( ... ) informar o término da 'vigência do Parágrafo unico: 56 se Iniciam e vencem os 
Contrato n• 02012014, firmado entre DETRAN· 
AP e a empresa QUALIVÉL VEÍCULOS L TDA· prazos referidos neste artigo em dia de 

.EPP, que tem CC!mo objeto C<?_ntratação de expediente no ógão ou na entidade. 

' j 



Macapã, 31.12.2015 

Considerando ·que a formalização do Contrato 

n• 019/2014 se deu · sob competente 

procedimento licitatórlo, qual seja Pregão 

Presencial para SRP n• 009/2014· 

CP"UDETRANIAP, ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Ws 002/2014, nos termos do 

Processo n• 014.004709/2014-DETRAN/AP e 

demais legislações aplicáveis à matéria; 

Considerando que as partes firmaram o 

Contrato . n• 019/2014, o qual conforme 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PRAZO DA 

VIGÊNCIA, o qual poderá ser devidamente 

aditado, nos moldes e limites estabelecidos no 

Artigo 57, Inciso ·u da Lei 8.666/93 - Lei de 

Licitações e Contratos. 

Considerando o Memorando n• 020512016 

UCC/CAF/DETRAN/AP, in fine: 

''( ... ) Informar o término da vigência do 

Contrato n• 01912014, firmado entre DETRAN· 

AP e a empresa LOCAVEL SERVIÇOS LTDA, 

que tem como objeto Contratação de Empresa 

Especializada na Prestação de Serviço de 

Locação de Veículos tipo plck·up 4x4 cabine 

dupla: Automotor com manutenção e seguro, 

no dia à4109/2015, para conhecimento deste 

Coordenador e deliberação do Gestor do 

Departamento Estaduál de Trânsito. 

Considerando que o supracitado contrato, tem 

seu vencimento no dia 04/09/2015, 

apresentamos a presente justificativa, com o 

objetivo de atender ao interesse desta 

Autarquia e de acordo com· o amparo legal 

acima mencionado dar . andamento a 

prorrogação do contrato por mais 12 meses, 

em virtude de se tratar da l)ecessldade 

primordial e fundamental destinada ao bom 

andamento dos serviços prestados por esta 

Autarquia. 
I 
Pelo exposto acima, fica demonstrada a real 

necessidade de aditarmos o contrato em tela, 

diante do Interesse maior e do bom andamento 

da administração pública. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENT.OS 
DE MEDIÇÃO L TOA Inscrita no CNPJ (MF) N° 

'"..07.791.107/0001·44, com sede Rua 26 de 
novembro n• 79, Bairro centro, CEP.: 12.120· 
000, nesta cidade de Tremembé-SP, 
representada neste ato pelo Sr. (a) E'uAS DE 
FREITAS LOBO JÚNIOR, RG n• 8.763.280.9, 
CPF n• 860.501.178~53 residente e domiciliado, 
na Rua. Ataulfo Alves n• 549 , bairro: Caminho 
Novo, cidade: Tremembé - São Paulo, CEP: n• 
12.120.000, contato. (12) 3607·2999 doravante 
denominada CONTRATADA 
Pelo presente TERMO ADITIVO, as partes 
Identificadas no pórtico do mesmo, declaram 
aceitar e ajustam que este instrumento acima 
Identificado altera a CLÁUSULA OITAVA- DO 
PRAZO DA VIGÊNCIA DO CóNTRATO N.0 

002/2015, que passa a vigorar conforme 
redação abaixo, mantidas as demais aqui não 
referidas, na forma como se acham redigidas e 
que neste ato e ocasião ficam totalmente 
ratificadas para todas as conseqüências de 
direito. 
CLÁUSULA PRIMEIRA • DO FUNDAMENTO 
LEGAL 
O presente Termo aditivo do contrato em 
epígrafe tem como fundamento legal o artigo 
57, inciso 11 e §2° da Lei n•. 8.666/93, bem como 
no Parecer n• 912/2015- PROJUR/OETRAN·AP, 
nos Autos do Processo Administrativo n• 
014.016886/2015. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO · 
O presente Termo Aditivo tem por objeto 
alterar a Cláusula: Oitava - Do Prazo Da 
Vigência do Contrato n• 00212015. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO E DA 
VIGENCIA . 
O prazo de vigência . deste Termo de 
Aditamento será de 06 (seis) meses, a contar 
do dia subsequente ao encerramento da 
vigência da Cláusula Oitava - Do Prazo Da 
Vigênci!'l do Contrato n• 002/2015, qual seja, de 
01 de Janeiro de 2016 até 30 de Junho de 2016. ----:----- .. 

CLÁUSULA QUARTA -DA RATIFICACÃO 
Ficam ratificadas e inalteradas as demais 
cláusulas previstas no Contrato N° 00212015, 
celebrado com a ELEC INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO 
LTDA. 
E por estarem assim, justo e contratado, 
assinam este Instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor na presença de duas testemunhas, 
devendo este instrumento ser publicado, em 
resumo, no Diário Oficial do EstadQ do Amapá, 
no prazo de 20 (vinte) dias a contar do s• 
(quinto) dia útil do niês seguinte à assinatura 
(Art. 61, Parágrafo Único da Lel8.66/93). 

Macapá·AP, 29 de Dezembro de 2015. 

Pãg. 30 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PREÇO: 
A partir deste Apostllamento o Valor a ser pago 
por litro de Gasolina será de R$ 3,60 (três reais 
e sessenta centavos). · · 
3.3 A .partir deste Apostllamento o Valor a ser 
pago por litro de Óleo Diesel S·10 seré de R$ 
3,58 (três reais e cínquenta e oito centavos). 
CLÁUSULA QUARTA- DA RATIFICAÇÃO: 
Ficam ratificadas as demais cláusulas e sub 
cláusulas ao Contrato n• 007/2015 ;.. 
DETRAN/AP X EMPRESA GOMES E AMARAL 
COMÉRCIO E REP. LTDA inicialmente 
celebrado. 

ONTEIRO MACIEL 
Diretor Pr sidente DETRAN·AP 

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO 
CONTRATO N" 007/2015, CELEBRADO ENTRE 
O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ E A EMPRESA GOMES E AMARAL 
COry!ÉRCIO E REP. LTDA. . -,· .. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO . FUNDAMENTO 
LEGAL: 
O presente Termo de Apostilamento ao 
Contrato n• · 007/2015, tem como fundamento· 
legal o artigo 65, 11, "d" e §·a· da Lei n• 8.666/93 
e Parecer n• 910/2015-PROJUR/DETRAN. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E 
JUSTIFICATIVA: 
O "presente Termo tem por objeto o 
Apostilamento ao Contrato n• 007/2015, que 
visa a concessão de REAJUSTE de. preços 
sobre o valor contratual da Prestação do 
Serviço de fornecimento de combustível do 

· tipo Gasolina e Óleo Diesel S-10. 
Os ajustes ao valor do comrato faz-se 
necessário devido ao restabelecimento do 
equilíbrio econõmico do contrato e em 
atendimento ao Principio de que a 
Administração Pública não pode locupletar-se 
indevidamente a fim de que seja cumprida 
legi!Jiação_..{tigente. 
CLAUSULA TERCEIRA- DO PREÇO: 
A partrr deste Apostilamento o Valor a ser pago 
por n,r~lde Gasolina será "de R$ 3,60 (três reais 
e s~s!lnta c~ntavos). · 
3.3 ·A partir deste Apostilamento o Valor a ser 
pago por lltrÓ de Óleo Diesel S-10 será de R$ 

'3,58 (três reais e cinquenta e oito centavos). 
CLÁUSÚLA QUARTA- DA RATIFICAÇÃO: 
Ficam ratificadas as demais cláusulas e sub 
cláusulas do Contrato n• 007/2015 
OETRANiAP X EMPRESA GOMES E AMARAL 
COMÉRCIO'; E REP. L TOA inicialmente 
"c;:!lebrado. 

( Milcapá·AP, 29 de dezembro de 2015. 
Fundamenta-se -o PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

' do contrato em epígrafe na Lei n° 8.666/93, art. 

57, inciso 11, e suas alterações posteriores. 
( 

Macapá·AP, 31 de agosto de 2015. 

.. ~"~"' Chefe da Unidade de Transportes/OETRAN/AP 

PRIMÊIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.• . 
002/2015- DETRANIAP x ELEC INDUSTRIA E 
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE MEDICAO 
LTDA 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N• 
002/2015, que entre si celebram o 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO AMAPÁ CNPJ 
n.0 11.633. 713/0001..()9, neste ato representado 
por seu Diretor-Presidente, INÁCIO MONTEIRO 
MACIEL, brasileiro, Delegado de Policia, 
casado, portador do RG 269167 • AP e do CPF 
(MF) n• 5'10.748.692-49, residente e domiciliado 
na Avenida ,05 Conjunto Manari, 61, Bairro: 
Rodovia, CEP 68.900.000, doravànte 
denominado CONTRATANTE, e a ELEC 

I 
PRIMEIR9 TERMO DE APOSTILAMENTO Ap 
CONTRATO N° 007/2015, CELEBRADO ENllRE. 
O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ E A EMPRESA GOMES E AMARAL 
COMÉRCIO E REP. LTDA. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - 00 FUNDAMENTO 
LEGAL: 
O presente Termo de Apostllamento ao 
Contrato n• 007/2015, tem como fundamento 
legal o artigo 65, 11, "d" e §8" da Lei n• 8.666/93 
e Parecei' n• 91 0/2015·PROJUR/OETRAN. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E 
JUSTIFICAT-IVA: 
O presente Termo tem por objeto ·o 
Apostilamento ao Contrato n• 007/2015, que 
visa a concessão de REAJUSTE de preços 
sobre o valor contratual da Prestação -do 
Serviço !de fornecimento de combustível do 
tipo Gasolina e Óleo Diesel S-10. 
Os ajustes ao valor do contrato faz·se 
necessáTio devido ao restabelecimento do. 
equilíbrio econõmico do contrato .e em 
atendimento • ao Principio de que a 
Administração Pública não pode locupjetar-se 
Indevidamente a flin de que seja cumprida 
legislação ·VIj:iente. 

TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PRECOS W 002/2014·/SEPLAN/AP 

DECLARO, para os devidos fins, que o 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 

. DO AMAPÁ - DETRANJAP, em consonância 

com o disposto no art. 1S. da Lei Federal n.• 

8.666/93, considerando a necessidade de 

Contratação de Empresa Especializada para a 

prestação de serviços de Agenciamento de 

Viagens (Cotação, reserva, emissão, 

marcação/remarcação, fornecimento e 

cancelamento de Passagens Aéreas nacionais e. 

internacionais), e a partir do inteiro teor do Ofício 

h.• 1328/2015-GAB/SEPLAN. de 11 dê 

I 
I· 



Macapá, 31.12.2015 

dezembro . de 2015, ADERE a ATA DE 

REGISTRO DE PREGOS no 002/2014 da 

Secretaria de Estado do Planejamento, oriunda 

do Pregão Presencial n° 003/2014-SEPLAN/AP, 

onde foi qualificado a empresa e o serviço' 

previsto para este Departamento Estadual de 

Trânsito, descritos a seguir: 

EMPRESA REGISTRADA: VIDA AGÊNCIA DE 
VIAGENS E TURISMO L TOA-ME 
CNPJ: 07.783.034/0001·49 

r VALOR 

UNIT. DO 
VALOR 

Item SERVIÇO SERVIÇO ESnMADO. 
(Taxa de (AS) 

serviço) 

AGENCIAMENTO 

DE VIAGÉNS 

(Cotação reserva, 

emissão, 

Ot marcação/remarca R$0,01 130.000,00 

I ção. fornecimento 

e cancelamento de 

Passagens 

Aéreas) 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.0 

001/2012 
Pelo presente TERMO ADITIVO, as partes 
identificadas no pórtico do mesmo, declaram 
aceitar e ajustam que o Instrumento acima 
Identificado tem alterado as CLÁUSULAS: 
SEGUNDA - DA VIGÊNCIA; TERCEIRA • DA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PREÇO DO 
TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO No 
001/2012, que passa a vigorar conforme 
redação abaixo, mantidas as demais aqui não 
referidas, 11a forma como se acham redigidas e 
que neste ato e ocasião ficam totalmente 
ratificadas para tods;; as conseqüências de 
direito. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
LEGAL 
O presente Termo aditivo do contrato em 
epígrafe tem como fundamento legal o artigo 
57, 11, §4° da Lei no 8.666/93, bem como no 
Parecer n° 893, de 16 de Dezembro de 2015; da 
PROJURIDETRAN-AP, nos Autos do Processo 
n° 014.015582/2015. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA 
O presente termo aditivo tem por escopo 
prorrogar a vigência do Contrato N" 001/2012, 
por mais 12 (doze) meses, a contar de 1° DE 
JANEIRO DE 2016 ATÉ O DIA 01 DE JANEIRO 
DE 2017. 
CLAUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO 
ORCAMENTARIA 
As despesas decorrentes para execução deste 
termo de aditamento para os 12 (doze) meses, 
correrão à conta do orçamento de 2016, Fonte 
240 (Recursos diretamente arrecadados), 
Programa n° 20205.0003.2513.26.122.160000 
(Gerenciamento Administrativo), Elemento de 
Despesa 33.90.39 (Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica) no Valor global 
estimado de R$ 129.769,46 (cento e vinte e 
nove mil, setecentos e sessenta e nove reais e 
quarenta e seis centavos). 
CLAUSULA QUARTA- DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e inalteradas as demais 
cláusulas previstas no Contrato N° 001/2012 e 
demais termos aditivos, celebrado entre ·c; 
DETRANIAP e a CEA. 

Macapá·AP, 28 

INACIO MONTEIR C L 
Diretor Prcsident do DETRAN-AP 

(DIÁRIO OFICIAL) 

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS· 
ucc 

ATO FORMAL DE JUSTIFICATIVA W TERMO 
ADITIVO) 

Prorrogação do Contrato no 001/2012 -
DETRANIAP X Companhia de Eletricidade do 

Amapá- CEA·AP 

HOM~3GO f 20(<_: 
Em: · t _ __f_f__t __ ~ 

INÁCIO MONTEIRO 
Delegado de Policia Civil 
Diretor do DETRAN/AP 

• JUSTIFICATIVA 

Submeto a Vossa apreciação, o presente ato 
formal de justificativa, cujo objeto é a 
prorrogação por mais 12 (doze) meses do 
contrato n° 001/2012, referente ao serviço de 
fornecimento de energia elétrica para 
Departamento Estadual de Trânsito do Amapá 
- DETRAN/AP. Pois, na Iminência do término 
da vigência do Segundo Termo Aditivo do 
referido contrato, as razões que motivaram a 
formalização e aditamento do referido contrato, 
firmado entre Autarquia e a -companhia de 
Eletricidade Do ·Amapá· CEAIAP ainda 
perduram. . 
Considerando que o serviço de fornecimento 
de energia elétrica é considerado uma 
necessidade contínua da Administração, pois, 
sem essa os serviços desempenhados por este 
órgão teriam que sofrer paralização, uma vez 
que, trabalhamos com sistemas 
Informatizados, prejudicando a sociedade 
amapaense que busca os serviços ofertados 
neste Departamento. · 
A contratação da Companhia de Eletricidade 
do Amapá se dá em razão dessa empresa ser a 
única fornecedora de energia elétrica no 
Estado, de forma·cjue não há possibilidade de 
competição. O Valor do contrato permanecerá 
o mesmo, uma vez que, a previsão anterior foi 
feita para atender também ao novo prédio do· 
DETRAN·AP, que ainda será Inaugurado, sendo 
o preço a ser pago por esse órgão pelo bem 
(energia elétrica) é o de tabela, isto é, o mesmo 
cobrado de todos os usuários. 
ALei de Licitação,-em seu art. 25, estabelece 
ser inexigível a licitação quando houver 
Inviabilidade de competição entre possíveis 

. fornecedores aptos a fornecer materiais ou 
executar determinados serviços. No caso em 
teia, como a Companhia de Eletricidade do 
Amapá - CEAIAP apresenta-se como a única 
concessionária no Estado a executar os 
serviços supramencionados, justifica-se, a 
adoção do referido procediment() para a 
contratação direta amparada pelo artigo acima 
citado. 
Art.25 É Inelegível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, em especial: 
A prorrogação em tela fundamenta-se no 
Artigo 57, Inciso 11, § 4° da Le18.666/93. 
Art.57. A duraçãó dos contratos regidos por 
esta -Lei ficará adstrita à vigência dos 
respectlv~s créditos orçamentários, exceto 
quando aos relativos: 
1-( ... ) 

' li - à prestação de serviços a serem 
executados de forma contínua, que poderão ter 
sua duração prorrogada por sucessivos e 
iguais períodos com vistas à obtenção de 
preços e condições mais vantajosas para a 
Administração, LIMITADA A SESSENTA 
MESES. . 
Diante do exposto, em atenção aos princípios 
da Administração pública e aos comandos da 
Lei, submeto a presente justificativa à 
apreciação de Vossa Senhoria pára fins de 
ratificação e posterior publicação na Imprensa 
Oficial, conforme determina o art. 26 da lei 
8.666/93. 
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M Vinicius P. da Silva. 
Analista em Infraestrutura (Eng. Civil) 
Fiscal do Contrato. 
Coordenadoria Técnica I DETRAN-AP. 

Universidade_ Estadual do Amapá 

Perseu da Silva Aparício 

,PORTARIA N. 370/2015-UEAP 
O Reitor da Universidade do Estado do 

Amapá, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estaduai.N 4018 de 1 o de 
julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

RESOLVE:. 

Art.1° - Autorizar o deslocamento do 
Servidor André Ricardo dos Santos Pereira, que 
viajará da sede de suas atribuições, Macapá - AP, 
até a cidade de Sao Paulo - SP, p.ara participar do 
PPGF _ Programa de Preparação de Gestores 
Florestais, no periodo de 11 a 17/01/2016, sem 
ônus para a Universidade do' Estado do Amapá. 
Dê-se ciência, publique-se e cum 

Gabinete da Reitori 
de dezembro de 2015. 

Prof. Dr. P 

PORTARIA N. 372/2015-UEAP 
O Reitor da Universidade do Estado do 

Amapá, no uso das atribuições legais que lhe sao 
conferidas pelo Decreto Estadual n. 4018 de 1 o de 
julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá, 

Considerando o memorando n. 105/2015-
. CEPR/UEAP, de 15 de dezembro de 2015, 

RESOLVE: 

Art. 1• • Prorrogar por mais 30 (trinta) dias. 
a contar do dia 05 de janeiro de 2015, o prazo 
para conclusao dos trabalhos da Comissão 
responsável pela Alteraçllo do Regimento 
Acadêmico da UEAP, designada pela Portaria n. 
330, de 29 de setembro de 2015. 

Art. 2° - Esta Portaria entra· em vigor na 
data de sua expedição. · 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete da Reitoria, em Macapà-AP, 24 

de dezembro de 2015. 

EDITAL N" 036/2015-PROGRAD/UEAP 

O Reitor da Universidade do Estado do 
Amapá- UEAP, no uso de suas. atribuições, 
contendas pelo Decreto Estadual n• 4.018 de 1" 
de julho de 2014, e pelo Estatuto da Unive;sidaéte 
do Estado do Amapá, torna público o Edital de 
Chamada Pública, destinado á contratação por 
tempo. determinado para atender á necessidade 
temporária de excepcional interesse público de 
Professor Temporário, na condiçao de Professor 
Visitante, de acordo com as condiçOes 
estabelecidas no Art. 37, lnc!so IX da Constituiçao 
Federal de 1988, Art. 9°, parágrafo .único da Lei 
Estadual no 0996/2006, alterada pela Lei Estadual 
1.110, de 21 de agosto de 2007, c/c o Art. 5°, § 2• 
da Lei Estadual 1.724, de 21 de dezembro de 
2012, da Lei Estadual .1. 7 43, de 29 de abril de 
2013 e da Resolução 002/2012-CONSU/UEAP. 

1. DAS DISPOSIÇ0ES PRELIMIN~ES 

1.1 A Chamada Pública visa o provimento de 
uma vaga para o cargo de Professor Visitante. 
conforme código de vaga descrito · no Anexo 
deste Edital. 
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1.2 A Chamada Pública será regida por este 
Edital e seus Anexos e será executada pela 
Universidade do Estado .do Amapá (UEAP). por 
meio da Comissão Organizadora institulda pela 
Portaria n• 359/2015- UEAP. 

1.3 Antes de .efetuar a inscrição, o(a) 
candidato(a) deverá certificar-se de que preenche 
todos os requisitos exigidos neste Edital, sendo de 
sua inteira responsabilidade qualquer prejulzo 
advindo da inobservância dos requisitos exigidos. 

1.4 Os contratos ·nào terão vinculo empregatlcio 
com a UEAP e/ou com o Governo do Estado do 
Amapá, trata-se de contratação temporária. a fim 
de atender às necessidades excepcionais para o 
desenvolvimento das atividades da UEAP, 
podendo ser rescindido a qualquer momento: 

1.4.1 pelo término do prazo contratual; 

(DIÁRIO OFICIAL) 

2.2.5 Plano de trabalho, conforme Anexo 111. 

2.3 Os candidatos residentes fora do Estado 
poderão enviar os documentos descritos no item 
2.2 scanneados para .o email dlps@ueap.edu.br 
até as 17 horas do dia 05/01/2016 para fins de 
homologação das inscrições. 

2.4 Em caso de problemas técnicos, procurar a 
Divisao de Processo Seletivo (DIPS) da UEAP. 
situado no Campus I da UEAP, na Av. Presidente 
Getúlio Vargas, n• 650, Centro, Macapá-AP, no 
horário de 8hOO as 11h30 e de 14h30 as 17h30, 
ou através do e-mail dips@ueap.edu.br. 

2.5 O perlodo de entrega dos documentos 
citados no item 2.2 será de 23 de dezembro de 
2015 a 05 de janeiro de 2016, na Divisão de 
Processo Seletivo - DIPS, no horário de 8h00 as 
11h30 e de 14h30 as 17h00. 

1.4.2 por iniciativa do contratado com · 2.6 A homologação da inscrição está 
comunicação prévia de, no mlnimo, 30 condicionada ao atendimento do item 2.2 
(trinta) dias; 
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6.2 Em caso de empate no Resultado Final 
serão observados como critérios de desempate: 

6.2.1 O(A) candidato(a) mais idoso(a), nos 
termos do art. 27, parágrafo único, da Lei 10.741, 
de 01/10/2003, Estatuto do Idoso, assegurando o 
direito às pessoas com idade igual ou superior a 
60 (sessenta) anos. conforme art. 1 da referida 
Lei; 

6.2.2 O(A) candidato(a) que obtiver maior 
pontuação na Análise Curricular; 

6.2.3 O(A) candidato(a) que obtiver maior 
pontuação no Plano de Trabalho; 

6.2.4 O(A) candidato(a) que possuir maior 
tempo de Magistério em Instituição de Ensino 
Superior; 

6.2.5 O(A) candidato(a) de maior idade. com 
menos de 60 (sessenta) anos. 

1.4.3 por iniciativa da contratante em 
2.7 t vedada a inscrição c()ndicional e 
extemporânea, via postal, via fax ou via correio 1~ DA REMUNJ;RAÇ_ÃO .... 

decorrência do descumprimento de 
cláusula contratual por parte do 
contratado; 

1.4.4 por iniciativa da contratante. quando da 
extinção da causa transitória justificadora 
da contratação. 

I 
1.5 A seleção de que trata este Edital ocorrerá 
conforme especificado no item 5 e em 
concordàn~a com o cronograma a ser publicado 
na internet (http://www.ueap.edu.br) e, 
posteriormente, no Diári,o Oficial do Estado do 
Amapá. · · 

1.6 A Chamada Pública atenderá ao seguinte 
cronograma de atividades: 

N" 
Cronogl'lllllll de atlvkladK PerlodO 

01 Abertura do Ed~al 2311212015 

Perlodo de inscrições e entrega dos 
. 2311212015 

02 a 
documentos do item 2.2 0510112016 

03 Homologação das inscrições 06101/2016 

04 
Prazo para recurso das inscrições 07/0112016 
indeferidas 

05 
Resultado do recurso das inscrições 
e Resultado Provisório da AvallaCao 

08/0112016 

06 Prazo para recurso da Avaiação 1110112016 

07 
Resultado do Recurso da Avaliação 1210112016 
e Homótoaacão do Resuttado Final 

• O candidato deve estar impretarivelmento na hora· 
marcad•. 

2. DAS INSCRIÇÕES 

2.1 Antes de efetuar a inscrição. o(a) 
candidato(a) deverá conhecer o Edital e certificar­
se de que preenche todos os requisitos exigidos. 
sendo de sua inteira responsabilidade qualquer 
prejulzo advindo da inobservância do mesmo. 

· 2.2. As inscrições serão realizadas de 23 Ç\e 
dezembro de 2015 a 05 de janeiro de 2016. 
mediante preenchimento de formulário no link 
http://psu.ueap.edu.br e, posteriormente. d~vêráo 
ser apresentados conforme cronograma, os 
originais e cópias dos seguintes documentos: 

2.2.1 Comprovante de pagamento da taxa de 
inscrição no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), 
que deverá ser recolhido no Banco do Brasil, 
Agência 3575-0. Conta Corrente n• 6854-3, em 
nome da Universidade do Estado do Amapá, pof 
meio {!e depósito diretamente· no caixa bancário, 
correspondente bancário ou transferência on/ine. 
Não será aceito comprovante de depósito em 
caixa eletrOnico ou transferência com 
agendamento. 

2.2.2 Comprovante da inscrição. que será emitido 
após o envio do formulário preenchido; 

2.2.3 Carteira de Identidade; 

eletrOoico. sendo considerada inscrição 
extemporânea a que tem o pagamento efetuado 
após as datas estabelecidas neste Edital. 

2.8 Uma vez efetivada a inscrição. não serão 
permitidas, sob hipótese alguma: devolução da 
taxa de inscrição, transferência do valor pago para 
terceiros. assim como transferência da inscrição 
para outrem. 

2.9 Não haverá restituição da taxa de inscrição 
na hipótese de indeferimento da inscrição. 

3. DA INSCRIÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL 

3.1 Os servidores públicos do Estado do Amapá 
poderão participar do Processo Seletivo. nos 
termos do artigo 37, inciso XVI, .allneas a e b da 
Constituição Federal e 9° da Lei n• 996 de 
31/05/2006, desde que preencham os requisitos 
deste Edital. 

3.2 A contratação de servidor público somente 
se efetivará se houver compatibilidade de 
acumulação, na forma constitucional e de acordo 
com as orientações emanadas do órgãp de 
origem. 

3.2.1 É vedada a contratação de servidor 
público com Cargo Comissionado. 

4. DA HÇ)MC)LOGAÇAO D_AS INSCRIÇÕES 

1.1 A. docu.mentação apresentada pelos 
candidatos será analisada pela Comissão 
oigáni?adora do Processo Seletivo Simplificado, 
que expedirl! relaçao com as inscrições 
homologadas. de acordo com o estabelecido no 
item 1.6 (cronograma de atividades). 

~ 

s: I)() P~O,ÇgSSÇ> AVA\,IATIVO 

5.1 0 Processo Avaliatiyo constará de: 

. 5.1.1- ·-Ayaliação Curricular; 

s.q_ Avaliª~o do Plano qe Trabalho 
é!@resenta~ pelo( a) candidato( a). 

5.2, 

5.3 

A avaNaç;to dos dqcumentos apresentados 
pelo( a) ~idato(a) será efetuada peJos 
profesSC?Çes membros do Colegiado a QUE! 
se vincula o código de vaga. 
A nota ~·nal será a somatória das notas 
obtidas na Avaliação Curricular e no Plano 
<:!e ri-a~lh(). 

0 resultado da seleção desta Chamada 
Pública · ·será divulgado no site 
~.ue~.edu.br, conforme cronograma. 

6. DO RESULTADO FINAL 

6.1 0s candidatos serão classificados de acordo 
2.2.4 Currlculo da Plataforma Lattes atualizado e com os valores decrescentes da somatória_ das 
com cópias dos comprovantes; .notas finais a_tfibuldas oelo Coleaiado dp C1,1rso de 

'O- ~ • ,_,....,... ----~ ,_- -~-"------

Categoria Remuneraçlo: 
(PadrAo n 40h 

Mestre R$ 5.059,40 
Doutor R$ 7.005,35 

8 •.. DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO 

8.1 O prazo de validade do Processo Seletivo -
PSS será de 01 {um) ano, podendo ser prorrogado 
por igual periodo, no interesse e conveniência da 
Universidade do Estado do Amapá, conforme art. 
11 da Lei 1.743/2013. 

9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1 A contratação resultante desta Chamada 
Pública será realizada conforme a necessidade da 
Universidade, devendo o(a) candidato(a) 
aprovado{a) apresentar-se na Pró-Reitoria de 
Administração e Planejamento {PROPLAD), após 
convocação a ser publicada na página de 
acompanhamento do concurso . 

9.2 A Contratação será efetivada pela Pró­
Reitoria de Planejamento e Administração 
(PROPLAD), mediante a apresentação dos 
originais e cópias {duas vias) dos seguintes 
documentos: 

a) Carteira de Identidade; 
b) CPF; 
c) PIS/PASEP; 
d) Titulo de Eleitor e Comprovante de 

quitação eleitoral da última votação; · 
e) Diplomas; 
f) Comprovante de Residência; 
g) Extrato bancário par11 confirmação de 

conta; 
h) Somente serão aceitas contas no Banco 

do Brasil, em qualquer Agência localizada 
no Estado do Amapá; 

I) Número da Conta Corrente e Agência de 
qualquer Banco do Brasil do Estado elo 
Amapá; 

j) 02 fotografias 3x4 iguais e recentes; 
· k) Comprovante de quitação com as 

obrigações militares; 
I) Certidão de casamento ou nascimento. 

9.3 O(A) candidato(a) que não apresentar a 
documentação exigida para a contratação no 
prazo .determinado será eliminado(a), sendo 
ch<~mado(a) o( a) próximo{ a) da lista de aprovados. 

10.DA.S DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1 .A inscrição implicará no compromisso tácito, 
por parte do candidato, de aceitar as condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. nao 
pode_ndo alegar, sob qualquer pretexto. o 
desconhecimento destas disposições para 
qualquer fim e~ direito admitido .. 

10.2 Além dos instrumentos 
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mencionados no subitem anterior, os candidatos 
obrigam-se a acatar outras instruções e nonmas 
complementares operacionais baixadas pela 
Comissão sobre o assunto, as quais serão 
afixadas nos quadros de avisos da UEAP, bem 
como no endereço http://www.ueap.edu.br. 

10.3 Anular-se-á sumariamente a inscrição e 
todos os atos dela decorrentes se comprovada 
falsidade ou inexatidão da prova documental 
apresentada pelo(a) candidato(a) e, ainda·, se 
instado( a) a fazê-la, o(a) mesmo(a) não comprovar 
a exatidão de suas declarações. 

10.4 No ato da assinatura do contrato, o(a) 
candidato(a) habilitado(a) assinará Declaração de 
Exercício de Função Pública, nos termos do· Art 
37. da Constituição Federal, e ao disposto no 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do 
Estado do Amapá em seu Art. 135, § 2° 

10.5 A contratação implica no compromisso do(a) 
candidato( a) habilitado(a) de acatar o Estatuto e o 
Regimento Geral da UEAP e demais normas 
estabelecidas pela Universidade do Estado do 
Amapá. 

10.6 A classificação nesta Chamada Pública não 
assegura ao(á) candidato(a) direito subjetivo ao 

· ingresso no Serviço Público Estadual, mas apenas 
a expectativa de ser admitido(a), observada a 
ordem classificatória, ficando a admissão 
condicionada à observancia das disposições 
legais pertinentes e, sobretudo, ao predominante 
interesse da Administração Pública. 

10.7 O(A) candidato(a) classificado(a) e que 
compõe o quadro de reserva no presente certame 
poderá ser chamado( a) para ocupar vaga diferente 
daquela para a qual prestou o concurso, desde 
que haja afinidade entre a área prestada no 
concurso e a área para a qual foi classificado( a), e 
desde que haja compatibilidade da sua formação 
acadêmica com aquela exigida na vaga a ser 
preenchida. respeitando estritamente a ortlem de 
classificação dos candidatos ,e desde que não 
tenha havido candidato(a} aprovado(a) e/ou 
classificado(a} para a vaga a qual está sendo 
chamado(a}. -

10.8 Os candidatos· classificados irão compor o 
fadªstro reserva pelº-_ perlodo 9_~ 01 (um} ano, 
observando-se a .validade do Processo Seletivo, 
conforme item 8. 

10.9 A jornada de trabalho deverá ser distribulda 
nos períodos diurno e noturno, conforme a 
necessidade da Universidade do Estado do 
Amapá. 

10.10 Para conhecimento dos candidatos 
aprovados, seus vencimentos serão pagos, 
exclusivamente, pelo Banco do Brasil. 

10.11 A exigência de um Plano de Trabalho para 
2 anos nao implica que a contratação ocorrerá por 
igual período. 

1 0.12 Os casos omissos serão dirimidos pela 
Comissão Organizadora do Processo Seletivo 
Simplificado 

2015. 

ANEXO I· QUADRO DE VAGAS 

CURSO .... ENGENHARIA ÓE PRODUÇÃO 

1) Código da Vaga: EPR-01 
··Número de Vagas: 01 (uma) 
• Regime de Trabalho: 40 horas 
• Requisitos específicos: Graduado em 

Engenharia com pós-graduação (doutorado ou 
mestrado 9u. especialização) na ·área da 
Engenharia ou âreas afins. 

• Áreas de Conhecimento: Modelagem e 
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Simulação de Processo Produtivo; Pesquisa 
Operacional; Automação Industrial; Eletricidade 
Aplicada. 

• Bibliografia Sugerida: 
MOREIRA. O. A. Pesquisa Operacional: Curso 
Introdutório. 2" ed. São Paulo: Cengage Learning, 
2011. 356p. 
NATALE, F. Automação industrial. São Paulo: 
Érica, 2001. 
PAZOS, F. Automação de sistemas e robótica. 
São Paulo: Axcel Books, 2002. 
PRADO, D. Usando o ARENA em simulação. 
Belo Horizonte: EDG, 1999. 
REGENSTEINER, R. J. Elementos bflsicos para 
planejamento da autort~ação. São Paulo: Senac, 
1999. 
SILVIERA, P. R E SANTOS, W. E. Automação e 
Controle Discreto. São Paulo: Érica, 2002. 

ANEXO li 

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA 
A AVALIAÇÃO CURRICULAR 

Candidato (a):,.------------
Código da vaga·: ___ _ 

lO 
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Particip~ como 0,5 
membro efetivo de banal pont:.os/d~ 
examinadora de Sel1aÇàJ -
Dissa1açilo de Mestmdo rut4pts. I 
Participaçilo como 

0,4 membro efetivo de banca 
examinadora de pós-

pontosltra 

gradunçOO S/J'iCIU senru bolho -
(Espccializaçâo) até2 p!S. 

0,2 
pontos'lrn 
balho -
ali 2 pls. 

0,1 
poniMrnb 

de alho- rut 
lpt 

0,5 
ponloo'co 
ncwso -
rut IOpts. 
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- . ,2.0 I 03 C~~pitulo. de. liml. pontos!~ 
cultt1111i ou tecmco irulo - mê 

' 6.0ots. 
.! 2.0 
1 T radu\'00 de livro ponloslhvr 

04 es~iali>ado o-até 6,0 
oiS. 

Anígo canpleto 4.0 -
os publicado em pcriódioo porlOS/ani 

cienllfKX> mtemacional go - .wê 
I indcxa:~;> p:la CAPeS 20.0 piS. 

Anigo completo 2,0 

06 
publicado em pt:riódioo poruoslarti 
cientiforo nacional go - 81ê 
indexado pela CAPES IO.Onts. 
Trnbalho oompleto 05 

I 07 
publl<:ado em anais de pontoslua 
(VCJ11Ct cicntifioo ball10 -
imemacJooal me os piS. 

~ Trabolhu oomplcto O,J 
publialdo em anrus de ponWS'!ra 
evento Cientifico balho -

• nocional atéJ.O piS . 

Tmbalhu completo O. I 

09 publicado em ooais de ponl<>'trab 
evento cimliftoo alho ·até 
regionaL~ocal c- I.Opt. 

Resumo publicado em 0.3 I 
pont<>'lrab i 

!O Mais de eva~to cientifico I 
intcmociCW"IaJ 

alho - mê 
1,5 pts 

Resumo publicado em 0.2 

li mais de evento cientifico p<:lOO)S/b'a 

nacional balho ·-
81é I nt 

Resumo publicado em 0,1 

12 anais de cvenlo cimtifioo ponto'lnlb 

regioonL~ocal 
alho - ate 

I O,SDIS. 

!I) 
Prêmios por lllividades 

1,0 

cicnlifica;. artisticas e 
ponte>'pre 

f culnmus 
mio- ate 
5,0 Dt~ f---f-
1,0 Con>Uitoriasl Assessorias 

14 prestllda.1 a órgâos 
pook>'alivi 
dade- Bit 

publio.li c privados 5.0 PIS. 
Palcstrantc em ('ventos 

1.0 cicmificos 
15 (Conferencista ou 

pooiG'tcm 

~taçâo de lmbalho 
a - !lê 
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I. Examinador (a)- Presidente da ·Bancà: 

2. Examinadór (a): 

3. Examinador (a): 

OBSERVAÇÃO: 
I. INDICAR NOS ITENS A QUANTIDADE DE 

TITULOS QUE O CANDIDATO (A) ESTÁ 
APRESENTANDO. 

2. CONSIDERAR APENAS OS ÚLTIMOS 05 ANOS. 

ANEXO 111 

MODELO DE PLANO DE TRABALHO 

l-NOME DO PROFESSOR VISITANTE: 

· 11-TíTULO DO PLANO DE TRABALHO: 

111 - QUAL A RELEVÂNCIA E IMPACTO DO 

DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA DO CANDIDATO 

PARA A UEAP7 

IV - QUAL A INSERÇÃO DO CANDIDATO NO(S) 

GRUPO(S) DE PESQUISA DA UEAP7 

V - QUAL A PARTICIPAÇÃO PREVISTA NA 

GRADUAÇÃO? (ENSINO E ORIENTAÇÃO) 

VI-PRINCIPAIS OBJETIVOS: 

VIl- PRINCIPAIS ATIVIDADES: 

VIII - METODOLOGIA E PRINCIPAIS REFERtNCIAS 

BIBLIOGRÁ'FICAS: 

IX· CRONOGRAMA: 

!Mês/ANO ATIVIDADES 

Obs.: 
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X- RESULTADOS ESPERADOS: 

ANEXO IV 

AVÂLIAÇÂO DO PLANO DE TRABALHO 

Cãndidato (a):-----------
Cód. Vaga: __ _ 

1. Adoquaçao do plano de Pontos (0,0 a 5,0) 
trabalho com as atividades de 
ensino do curso 

30 pontos subtotal 
2. Adequaçio do plano de Pontos (0,0 a 15,0) 

trabalho com as linhas de 
s uisa do curso 
30 ntos subtotal 

3. Os objetivos ostl!o claros e sAo Pontos (0,0 a 5,0) 
coerentes com as atividades 
curso 

20 ontos subtolal 
4. A fundamentaçao teórica é Pontos (0,0 a 10,0) 

coerente e adequada com os 
ob etivos 

1 O ntoa •ubtotal 
5. O cronograma ó bem definido e Pontos (0,0 a 10,0) 

adequado às atividades do 
curso 

1 o ntos subtotal 

Nota Parcial (O a 100) 

Resultado da Avaliação do Plano de 
Trabalho (Nota Parcial+ 10) 

Macapá-AP, _/ __ / __ 

PARECER FINAL 

(Explici(ar as justificativas das notas emitidas): 

ASSINATURA DOS AVALIADORES 

ANEXO V 

EDITAL N° 036/2015- PROGRAD/UEAP 

FORMULÁRIO DE RECURSO 

Nome•: ----------------------------

N° de inscrição•: ____ Código da Vaga: __ _ 

CPF•: -------
Endereço•: ____________ _ 

Fone fixo: ______ Telefone Celular: ___ _ 

Outro:-----
Questionamento Fundamentado•: 

• Preenchimento obrigatóriO 
Macapá-AP, __ de ____ de __ 



Macapá, 31.12.2015 

Assinatura do( a) candidato( a): 

Assinatura do(a) Responsável pelo 

Recebimento:.__,.--------~--

Sociedades de Economia Mista 

(DIÁRIO OFICIAL) 

de 19 de setembro de 2001, do Decreto 
Estadual n• 5.016, de 5 de outubro de 2011, da 
Lei Complementar n• 123, de 14 de dezembro 
de 2006, regulamentada pelo Decreto n• 5.204, 
de 5 de setembro de 2007 e alterações 
posteriores com aplicação subsidiária da Lei n• 
8.666, de 21 de junho de 19.93, bem como no 
Pregão· Eletrônico n• 025/2015-CUPRE/CEA no 
Processo n• 053/2015-CUPREICEA e no Termo 
de Referência s/n da DIMST. 
CLÁUSULA SEGUNDÁ ·DO OBJETO: 
2.1· O Presente contrato tem por objeto a 
contratação de- empresa' especializada e 
certificada junto ao INMETRO para a prestação 
dos serviços de recarga e manutenção de 2" e . 
3° nível, corri substituição de peças e demais 
materiais de consumo, nos extintores de 

[ ] 

Incêndio pertencentes à Companhia de 
CEA - Eletricidade do Amapá (CEA). 

CLÁUSULA QUARTA· DO PREÇO: 
\;.;A;,;,ng::;e;,;,lo,;,.;;d.;;,o.,;C.,;a.;rm..,;,o _________ _, 4.1- o preço global estimado para consecução 

EXTRATO DO CONVENIO 003/2015 
DICOC/CEA 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ- CEA E A CAIXA DE ASSISTÊNCIA DO 
SETOR ELÉTRICO E-VIDA. 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
O objeto do presente Convênio de Adesão é a 
formalização da condição da. COMPANHIA DE 
ELETRICiDADE DO AMAPA • CEA como 
PATROCINADORA de plano de saúde, sob a 
administração da E-VIDA, na forma e 
condições ajustadas neste instrumento e no 
Regulamento do Plano+ VIDA (Anexo 1). 
Pelo presente instrumento, a 
PATROCINADORA convenia o plano de 
assistência à saúde ofertado pela E-VIDA, 
denominado + VIDA, registrado na ANS sob o 
n• 474.233/15-B, com a finalidade de ofertar 
plano de saúde aos (as) seus empregados (as) 
e respectivos dependentes. 
A PATROCINADORA poderá determinar a 
criação de novos planos, bem como modificar 
o benefício ofertado a seus empregados (as), 
mediante comunicação formal à E-VIDA e 
alterações por meio de termo aditivo a este 
Convênio de Adesão decorrente desta medida. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA 
VIGÊNCIA: 
o presente Convênio de Adesão tem validade 
por prazo indeterminado, iniciando-se a partir 
do pagamento dos valores correspondentes às 
garantias financeiras e à reserva assistencial, 
conforme estabelecido no item 9.3 e 9.4. deste 
Convênio. . 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes deste CONVÊNIO 
cq_rrerão por conta da Dptação Orçamentária 
prevista no Orçamento da CEA, através da 
fonte de recurso n• 01-Recursos Próprios, 
Unidade Orçamentária n° 20101 - CEA GERAL· 
8012 e Elemento de Despesa n• 41040109 -
Outras despesas/taxa de fiscalização - 537, 
através da Nota de Empenho n• 045230/2015, 
de 01 de Setembro de 2015, estando o 
montante do dispêndio a ser efetuado por 
conta deste Contrato limitado ao valor global 
pactuado na Cláusula Terceira do presente 
termo. 
DATA DE ASSINATURA: 01 de Setembro de 
2015. 
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: ANGELO 
DO CARMO, ELI PINTO DE MELO JÚNIOR. 
CONTRATADA: JOSÉ HENRIQUE PEREIRA 
BEL TRÀO, ALAOR PUGA JUNIOR, JARBAS 
AUGUSTO ABREU MARTINHO. 

Macapá (AP), 21 de Dezembro de 2015. 

I..~ ... ( .. ~ •. L ~ J.. ~ 
?J ~~DO CARMO 
l Presidente da CEA 

I:XTRATO QO CONTRATO N° 131/2015 -
DICOC/CEA 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ- CEA E A EMPRESA R.B. FURTADO· 
EPP, PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 
CLÁUSULA PRIMEIRA • DO FUNDAMENTO 
LEGAL: 
1.1- O présente Contrato tem por fundamento 
legal o diSpO$tO na Lei n"10.520, de 17 de julho 
de 2002, regulamentada pelo Decreto n• 3.555, 
de 08. de agosto de 2000,_ do Decreto n° 3.931 

do objeto deste Contrato será de R$ 109.355,00 
(cento e nove mil trezentos e cinqüenta e cinco 
reais). 
CLÁUSULA SEXTA -- DA VIGÊNCIA, DA 
PRORROGAÇÃO E DO REAJUSTE: 
O prazo de vigência referente ao Contrato tem 
intcio na data de sua assinatura e encerra após 
12 (doze) meses. 
CLÁUSULA QUINTA· DA DOTAÇÃO: 
5.1 ·- Fonte de recurso n• 01-Recursos 
Próprios, Unidade Orçamentária n• 23037 -
Departamento de Gestão de Pessoas - 8376 e 
Elemento de Despesa n• 4104010121 
Serviços de Terceiros- 475, através da Nota de 
Empenho n• 045835/2015, de 01 de Outubro de 
2015. . . . 
DATA DE ASSINATURA: 02 de Outubro de 
2015. 
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: ANGELO 
DO CARMO, ELI PINTO DE MELO JUNIOR. 
CONTRATADA: ROGERIO BRAGA FURTADO 

EXTRATO DO 2• TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N° 015/2013 - DICOC/CEA . 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ - CEA E A EMPRESA NORTEMI 
NORTE ELETRICIDADE E MONTAGEM 
INDUSTRIAL L TOA, PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS. 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO: 
1.1- As partes em comum acordo resolvem 
prorrogar o prazo de vigência do Contrato n• 

* 015/2013, pelo período de 60 (sessenta) dias, 
que terá seu prazo inicial em 15/12/2015 e 
termo final em 1210212016, nos termos do art. 
65, 11 da Lei n• 8666, de 21 de junho de 1993. 
1.2- O presente termo aditivo é celebrado_ em 
virtude das paralisações das obras, havidas no 
perlodo de 23/02/2015 a 07/03/215 (12 dias), 

'23/03/2015 a 28/05/2015 (66 dias), 16/07/2015 a 
20/08/20.15 (35 dias) e de 14/09/2015 a · 
06/11/2015 (53 dias), conforme Mamo n• 
125/2015 - DEEN/DPE, o que suspendeu o 
prazo de vigência do contrato durante 166 
(cento e sessenta e seis) dias, o que atrasou o 
planejamento e o cronograma de execução da 
obra. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DA CONVALIDAÇÃO: 
2.1 • Ficam expressamente convalidados todos 
os atos praticados pelas partes, relativamente 
ao objeto do Contrato ora aditado, até a data de 
assinatura final deste Termo Aditivo. 
Por estarem assim ajustadas em relação ao 
conteúdo deste TERMO ADITIVO, assinam o 
mesmo em 03 (três) vias de igual teor e forma 
DATA DE ASSINATURA: 14 de Dezembro de 
2015. 
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: ANGELO 
DO CARMO, ELI PINTO DE MELO JÚNIOR E 
JOSÉ ELIAZ ROSA. -
CONTRATADA: BENEDIJO ROBERTO DOS 
REIS. 

Macapá (AP), 21 de Dezembro de 2015. 

,~~O~M~~ A~=i~ente da CEA 

Pág. 35 

EXTRATO DO 3• TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N° 070/2012- DICOC/CEA 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ- CEA E A EMPRESA COMPUSERVICE 
EMPREENDIMENTOS LTDA, PARA OS FINS 
NELE DECLARADOS. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1- As partes em comum acordo resolvem 
prorrogar o prazo de vigência do Contrato n• 
070/2012, pelo periodo de 12 (doze) meses, no& 
termos do art. 65, li da Lei n• 8666, do 21 de 
junho de 1993, que terá seu prazo Inicial em 
23/11/2015 e seu prazo final em 23/11/2016.­
CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO: 
2.1· O valor mensal do contrato não sofrerá 
reajuste, pe·rmanecendo em R$ .21.000,00 (vinte 

_ e um mil reais), sendo empenhado para este 
Aditi110 o montante de R$ 252.000,00 (duzentos 
e cinqüenta e dois mil reais), por corresponder 
ao período do aditivo. 
2.2· O valor global do Contrato que era R$ 
756.000,00 (setecentos e cinqüenta e seis mil 
reais) passará a ser R$1.008.000,00 (um milhão 
e oito mil reais). · 
CLÁUSULA TERCEIRA· DA DOTAÇÃO: 
3.1- ·As despesas decorrentes deste Contrato 
correrão por conta da Dotação Orçamentária 
prevista no Orçamento da CEA, através da 
Fonte de Recurso n• 1 - recursos próprios, 
Unidade Orçamentária n• 2303602, Elemento de 
Despesa n• 4104010121, sendo empenhado 
para este Aditivo o valor global de R$ 21.000,00 
(vinte e um mil reais), através da Nota de 
Empenho n• 046593/2015, de 16 de Novembro 
do 2015, estando o Montante do dispêndio a 
ser efetuado por conta deste Contrato limitado 
ao valor global pactuado na Cláusula Segunda 
do presente termo. 
DATA DE ASSINATURA: 19 de Novembro de 
2015. 
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: ANGELO 
DO CARMO, ELI PINTO DE MELO JÚNIOR. 
CONTRATADA: VITOR CÉSAR MARTINS 
BATISTA. 

Macapá (AP). 21 de Dezembro de 2015. 

tb...!tE~~)· ~ 
EXTRATO DO CONTRATO N° 144/2015 -
DICOCICEA 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ - CEA E A EMPRESA MACAPABA -
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA-EPP, 
PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - D9 FUNDAMENTO 
LEGAL: 
1.1· O presente Contrato tem por fundamento 
legal o disposto no Termo de Adesão n• 
004/2015 à Ata de Registro de Preços oriunda 
do Pregão Eletrônico n° 001/2015-
CPUGAB/GOV, bem como no art. 22 do 
Decreto n• 7.89212013 e art.15 da Lei Federal n• 
8.666/1993 e no Processo n"140/2015-CUCEA e . 
Termo de Referência S/N"- DADM/DAF/CEA. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO: 
2.1· O Presente contrato tem por objeto a 
contratação dos serviços de Agenciamento de 
Viagens; compreendendo os serviços de 
emisslio, remarcaçlio e cancelamento de 
passagens aéreas nacionais e internacionais, 
aos empregados da CEA em toda área de 
atuação, conforme especificações e condições 
constantes deste Termo Contratual e em seus 
apensos. 
CLÁUSULA QUARTA- DO PREÇO: 
4.1· O preço global para consecução do objeto 
deste Contrato . será de - R$ 350.000,00 
(trezentos e cinqüenta mil reais). 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA, DA 
PRORROGAÇÃO E DO REA,JUSTE: 
6.1· O prazo de vigência deste Contrato tem 
inicio na data de sua assinatura e se encerra 
após 06 (seis) meses ou com a entrega integral 
do objeto do contrato, não podendo ser 
prorrogado. 
CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO: 
5.1· Fonte de recurso n• 1-Recursos. Próprios, 
Unidade Orçamentária n• 23036 
Departamento Administrativo- DADM- 8196 e 
Elemento de Despesa n• 4104010121 -Serviço 
de Terceiros - 475, · através da · Nota de 
Empenho n° 046605/2015, de 11 de Novembro 
de 2015. 



Macapá, 31.12.2015 

DATA DE ASSINATURA: 24 de Novembro de 
2015. 
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: ANGELO 
DO CARMO, ELI PINTO DE MELO JUNIOR. 
CONTRATADA: MACAPABA AGENCIA DE 
VIAGENS E TURISMO L TOA- EPP 

;;c;:~·~ r~ 
• . Presidente da CEA 

ADJUDICAÇÃO DE EMPRESA VENCEDORA E 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

Art. 4°,lnc. XX, da Lei n• 10.520/2002 e art. 26, § 
1•, da Lei n• 5.450/2005. 

PROCESSO LICITA TÓRIO N° 127/2015-CUCEA 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 062/2015-CUCEA 

Informo que o Pregão Eletrônico n• 
062/2015-CUCEA, que tem como objeto o 
registro de preço da proposta mais vantajosa 
para aquisição de religadores automáticos 
trifásicos com relês multifunção para rede de 
distribuição e subestações nas tensões de 15 
kV, dotados de transformadores de potencial 
para alimentação do controle, conforme 
condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência n• 
01/2015-DICOD/DDIS/CEA, cumpriu todas as 
exigências legais pertinentes a sua tramitação. 

Desta forma, satisfeitas as 
formalidades legais e ao mérito, ADJUDICO a 
empresas abaixo Indicada, vencedora do 
certame, nos termos da Ata da Sessão Pública 
do Pregão juntada ao processo licitatório n• 
062/2015-CUCEA 
Empresa vencedora: Duarte & Duarte 
Ltda, CNPJ n• 10.222.867/000.1-45. 
Endereço: Rua Eliezer Levy, n• 2167, 
Centro, Macapá/AP, CEP: 68.900..()83. 
Contato: Tel. (96) 3223-9072; e-mail: 
duarte.duarte@hotmail.com 

Descrição Qtd. 
Preço 
unitári 

o 

Religadores I 
automáticos 
trifásicos com relés 
multlfunção para 
rede de distribulçilo 
e subestações nas 
tensões de 15 kV, 72.500, 
dotados do 20 00 
transformadores .de 
potencial para 
alimentação do 
controle, conforme 
condições, 
quantidades e 
exlaênclas 
estabelecidas no 
Termo de Referência 
n• 01/2015-
DICOD/DDIS/CEA. 

Rellgadores 
automáticos 
trifásicos com relés 
multifunção para 
rede de distribuição 
e subestações nas 
tensões de 15 kV, 
dotados de 
transformadores de 
potencial para 
alimentação do 
controle, conforme 05 

72.500, 
condições, 00 
quantidades e 
exigências 
estabelecidas no 
Termo de Referência 
n• 01/2015-
DICOD/DDIS/CEA. 
Cota exclusiva para 
ME/EPP-art. 48, 111, 
da , Lei 
Complementar n• 
123/2006). 

Preço 
total 

1.450.0 
00,00 

362.50 
0,00 
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Valor total: R$ 1.812.500,00 (um milhão classificação obtida no certame llcitatórlo: 
oitocentos e doze I quinhentos reais). 
Macapá, 15 de de e de 2015. 

Em razão do cumprimento das formalidades 
legais, HOMOLOGO o resultado da licitação e 
declaro que a despesa satisfaz as exigências 
dos art's. 16 e 17 da Lei Complementar n• 
101/2000. 

Macapá, 15 de dezembro 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N• 012/2015 

PROCESSO n".127/2015 

PREGÃO ELETRÔNICO~· 062/2015 

I vALIDADE: 12 (doze) meses 

Aos 15 dias do mês de dezembro do ano de 
dois mil e quinze, a Companhia de Eletricidade 
do Amapá, neste ato denominado 
CONTRATANTE, com sede na Avenida Padre 
Júlio Maria Lombaerd, n• 1900, bairro Santa 
Rita, Macapá-AP, inscrita no CNPJ {MF) sob o 
n• 5965546/0001..()9, representada pelo 
Presidente da Companhia de Eletricidade do 
Amapá, Sr. Angelo do Carmo, portador da 
Cédula de Identidade n• Identidade n"7162837· 
SSP/SP e CPF (MF) ri• 609.681.338-00, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do art. 
15 da Lei Federal n• 8.666/93 e Decreto n.• 
7.89212013, observadas, ainda, as demais 
normas legais aplicáveis, de acordo com o 
resultado da classificação das propostas 
apresentadas no PREGÃO PARA REGISTRO 
DE PREÇOS n.• 06212015, RESOLVE em face da 
Llcitaçllo n• 127/2015, modalidade pregão, 
forma eletrônica - SRP, registrar os preços da 
empresa segundo as seguintes cláusulas e 
condições: 
CLÁUSULA PRIMEIRA • PO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro 
de preço da proposta mais vantajosa para 
aquisição de religadores automáticos trifásicos 
com relés multifunçllo para rede de 
dlstribuiçao e subestações nas tensões de 15 
kV, dotados de transformadores de· potencial 
para alimentaçilo do ·controle, conforme 
condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência n• 
01/2015-DICOD/DDIS/CEA. 
CLÁUSULA SEGUNDA • DA VALIDADE DO 
REGISTRO DÉ PREÇOS 
2.1.A Ata de Reglstro de Preços terá vigência 
de 12 (doze) meses, a partir do cumprimento 
dos requisitos de publicidade oficial, e estará 
Integralmente condicionada às cláusulas deste 
Edital, Independentemente de transcrição, 
lncluldas eventu.als prorrogações conforme 
estabelecido pelo art. 12, caput, do Decreto 
7.1!92113 e art.15, § 3•, 111, da Lei 8.666/93. 
CLÁUSULA TERCEIRA • DO GERENCIAMENTO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Órgão Gerenciador da ata de registro de 
preços s.erá a Companhia de Eletricidade do 
Amapá por Intermédio da Comissão de 
Licitação da Companhia de Eletricidade de( 
Amapá. 

CLAUSULAQUARTA-DAEMPRESA 
REGISTRADA 
Empresa Adjudlca~árla: Duarte & Duarte Ltda, 
CNPJ n° 10.222.86J/0001-45, com sede na Rua 
Eliezer Levy, n°2167, Centro, telefone n° 3223-
9072, representadà por seu sócio proprietário, 
Sr. Raimundo Tup,àn dos Santos Duarte, RG n• 
000136, CPF n• 039.829.632-49; 
CLÁUSULA QUINTA DOS . PREÇOS 
REGISTRADOS 
5.1. Os.preços, a. empresa; as quantidades e as 
especificações, dos serviços registrados .. na 
presente Ata. encontram-se. Indicados no 
quadro abaixo, observandO-se a' ordem de 

Empresa vencedora: Duarte & Duarte Ltda, 
CNPJ n• 10.222.867/0001-45. 
Endereço: Rua Eliezer Levy, n• 2167, Centro, 
Macapá/AP, CEP: 68.900-083. 
Contato: Tel. (96) 3223-9072; e-mall: 
duarte.duarte@hotmail.com 

Descrição Qtd. 
Preço 

Preço 
unitári 

total 
o 

Religadores 
automáticos 
trifásicos com relés 
multlfunção para 
rede de distribuição 
e subestações nas 
tensões de 15 kV, 
dotados de 
transformadores de 
potencial para 20 72.500, 1.450.00 
alimentaÇão do 00 0,00 
controle, conforme 
condições, 
quantidades e 
exigências 
estabelecidas no 
Termo de 
Referência n• 
01/2015-
DICOD/DDIS/CEA. 
Religadores 
automáticos 
triJásicos com relés 
multifunção para 
rede de distribuição 
e subestações nas 
tensões de 15 kV, 72.500, 362.500, 
dotados de 05 
transformadores de 

00 00 

potencial para 
alimentação do 
controle, conforme 
condições, 
quantidades e 
ex!a_ênclas 

estabelecidas no 
Termo de 
Referência no 
01/2015-
DICOD/DDIS/CEA. 
Cota exclusiva para 
MEIEPP-art. 48, UI, 
da Lei 
Complementar n• 
123/2006). 

E por estar, assim, justo e avençado, depois de 
~lido e achado conforme, foi o presente 
Instrumento lavrado em três vias de i ai teor e 
forma e assinado pelas partes emunhas 
abaixo. 

Angelo do arm 
Presidente da Companhia de Eletticldade do 

Amapá 

Empresa Duarte & Duarte Ltda 
CNPJ n• 10.222.867/0001-45 

~ODER LEGISLATIVO) 
Tribunal de Contas do Estado 

Cons. Maria Ellzabeth Cavalcante de A. Picanço 

Extrato da Ata da 276' Sessão Ordinária realizada no 
dia 11 de novembro de 2015. 

· As nove horas e trinta minutos, no Plenário do Tribunal 
de Contas do Estado do Amapá. ·cons. José Verissimo 
Tavares·, nesta cidade de Macapá, capital do Estado do 
Amapé, estando presente o Conselheiro Ricardo Soares 
Pereira de Souza, os Conselheiros Substitutos 
Terezinha de Jesus Brito Botelho em substituição do 
Cons. Regirialdo Pamow Ennes, Antônio Wander1er 
Colares Tévora, José Marcelo de S_ar~!ana Neto e Pedro 



. " 

j_t~ 
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Aurélio Penha Tavares. Estava presente também, a 
Procuradora-Geral de Contas, Amélia Paula Gu~ão 
Sampaio Freitas. Constatado qu6rum legal para 
deliberações, foi aprovada pelos Conselheiros e pela 
Procuradora Geral de Contas a Ata da 275• Sessão 
Ordinária. EXPEDIENTE E COMUNICAÇÓES DA 
. PRESIDÊNCIA. O Presidente da Sessão. Conselheiro 
Ricardo Soares Pereira de Souza, assim se pronunciou: 
"Em cumprimento ao art. 203, do Regimento Interno 
deste Tribunal coloco a palavra à disposição dos 
Conselheiros e da Procuradora-Geral de Contas, para 
quem queira fazer uso dela". A Conselheira Substituta 
Terezinha de Jesus Brito Botelho pediu a palavra e 
assim se pronunciou: "Senhores Cons!!!he!ros, digna 
Represenianie do Ministério Público, eu solicito ã 
inclusão do Processo n• 007 444/2015, que se trata de 
Representação apresentada pelo Ministério Público de 
Contas". O Presidente da Sessão determinou ao 
Secretário-Geral a· inclusão do referido Processo na 
Pauta, no item "o que ocorrer". Como não houve mais 
nenhum pronunciamento por parte dos membros da 
Corte, o Presidente da Sessão, Conselheiro Ricardo 
Soares Pereira de Souza, solicitou ao Secretario-Geral 
que fizesse a leitura do item 01 da Pauta da Sessão. O 
Secretario-Geral assim se pronunciou: PAUTA DE 
APRECIAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO. REGISTRO DE 
ADMISSÃO. Relatoria: Cons. Subsl Antônio 
Wanderler Colares Távora. Voto em bloco para os 
itens de 01 a 04 da Pauta. 01) Processo N°. 
006676/2013-TCE. Assunto: Registro .de Admissão. 
Procedência: Tribunal de' Justiça do Estado do Amapá. 
Interessada: Renata Ferreira Ramos. 02) Processo N•. 
000932/2014-TCE. Assunto: Registro de Admissão. 
Procedência: Tribunal de Justiça do Estado do Amapá. 
Interessada: Aldenise Borges dos Santos Silva. 03) 
Processo N". 001958/2014-TCE. Assunto: Registro de 
Admissão. Procedência. Tribunal de Justiça do Estado 
do Amapá. Interessado: Everton Corrêa da Costa. 04) 
Processo N°. 002583/2014-TCE. Assunto: Registro de 
Admissão. Procedência: Tribunal de Justiça do Estado 
do Amapá. Interessado: Willian Alexandre de Lima. 
Decisão do Plenário: Pelo Registro das referidas 
Admissões dos itens de 01 a 04 da Pauta. Relataria: 
Cons. Subst. Pedro Aurélio Penha Tavares. Voto em 
bloco para os itens de 05, 07 a 17 da Pauta. 05) 
Processo n'. 005145/2014-TCE. Assunto: Registro de 
Admissão. Procedência: Universidade do Estado do 
Amapá - UEAP. Interessada: Edinelma Pantoja Vaz 
Assis. 07} Processo n'. 00515212014-TCE. Assunto: 
Registro de Admissão. Procedência: Universidade do 
Estado do Amapá - UEAP. Interessado: Jean Louchard 
Ferreira Soares. 08) Processo n'. 005158/2014-TCE. 
Assunto: Registro de Admissão. Procedência: 
Universidade do Estado do Amapá - UEAP. Interessado: 
!talo Weyder Teles Marinho. 09) Processo n'. 
005161/2014-TCE. Assunto: Registro de Admissão. 
Procedência: Universidade do Estado do Amapá -
UEAP. Interessado: Klefson S1lva' de Almeida. 10) 
Próce;so n'. 00517212014-TCE. Assunto: Registro de 
Admissão. Procedência: Universidade do Estado do 
Amapá- UEAP. Interessado: Daniel Ricardo Dias Alves. 
11) Processo n'. 00518212014-TCE. Assunto: Registro 
de Admissão. Procedência: Universidade do Estado do 
Amapá - UEAP. Interessado: Albino Lutiani da Costa 
Brito. 12) Processo n'. 005185/2014-TCE. Assunto: 
Registro de Admissão. Procedência: Universidade do 
Estado do Amapá - UEAP. Interessado: Vinicius Caxias 
de Sousa Machado Alves. 13} Processo n'. 
005194/2014-TCE. Assunto: Registro de Admissão. 
Procedência: Universidade do Estado do Amapá • 
UEAP. Interessado: Bruno Rogério Moreira Teixeira. 14) 
Processo n•. 005196/2014-TCE. Assunto: Registro de 
Admissão. Procedência: Universidade do Estado do 
Amapá - UEAP. Interessado: Amerson Riley Cabral 
Chagas. 15) Processo n'. 00538212014-TCE. Assunto: 
Registro de Admissão. Procedência: Universidade do 
Estado do Amapá • UEAP. Interessada: Jamile Ginger 
de Freitas Cardoso. 16) Processo n'. 00538612014-
TCE. Assunto: Registro de Admissão. Procedência: 
Universidade do Estado do Ámapá- UEAP. Interessa'": 
Atex&andro Batista da Silvà. 17) Processo n•. 
0053tala<l14-TCE. Assunto: Registro dê Admls$1o. 
Procedênçia: Univer,iõade do t5tàdo do Amapé • 
UEAP. Interessado: Renan Coutinho Diniz. Decido (fo 
Plenário: Pelo Registro das' referidas Admissões dos 
itens de 05, 07 a·, 17 da Pauta. 06) Processo n'. 
005150/2014-TCE. Assunto: Registro de Admissão. 
Procedência: Universidade do Estado do Amapá • 
UEAP. Interessada: Nildineide SQ.ares Xavier. Decisão 
do· Plenário: Péto Registro da· referida Admissão. 
REGISTRO DE APOSENTADORIA. Relataria: Cons. 
Subst Antônio Wahderler Colares Távg_ra. Voto em 
bloco para os _itens de ~18--~~ da· Pauta. 18) 
Processo n'. 001888/2013-TCEI. AsS!Into: Registro de 
Aposenta~oria. ç~~-, .ência: · FundaÇfct-- Macapâ 
Previdência - MAC .í\F'REV. Interessada: Maria José 
Cardoso Barros. '19 'Processo n•. 00203212013-TCE. 
Assunto: Registro;/'de Aposentadoria. Procedência: 
Fundação Macap·a Previdência - MACAPAPREV. 
lntere·ssada; Maria Corre a. 20) Proéesso n•. 
004015/2013-TCE. Assunto: Registro de Aposentadoria. 
Proce8ê~a: ,-'Fundação Macapâ Previdência -
MACAPAI:>'REV. Interessada: Maria dos Passos Lima. 
21) Proc~s~oo'. 004016/~013-TCE. Assunto: Registro . ~ . . 

..... 
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de Aposentadoria. Procedência: Fundação Macapá 
·Previdência - MACAPAPREV. Interessada: Osmar 
Mendes da Silva. 22) Processo n'. 005708/2012-TCE. 
Assunto: Registro de Aposentadoria. Procedência: 
Fundação Macapâ Previdência - MACAPAPREV. 
Interessado: José Ribamar Carvalho Muniz. 23) 
Processo n'. 006227/2013-TCE. Assunto: Registro de 
Aposentadoria. Prócedência: Fundação· Macapá 
Previdência - MACAPAPREV. Interessada: Raimunda 
Lucilda Barbosa. Decisão do Plenário: Pelo Registro 
das referidas Aposentadorias dos itens de 18 a 23 da 
Pauta. REGISTRO DE PENSÃO. ~: Cons. 
Subst. Antônio Wanderter Colares Távora. Voto em 
bloco para os itens de 24 a 26 da Pauta. 24) 
:::rocessõ ii'. ~~~~~~!~~13-TCE. Assunto: Re~!~!~:.; ~; 
Pensão. Procedência: Fundação Macapá Previdência -
MACAPAPREV. Interessados: André Alfaia Santos, 
Manoel Francisco Balieiro Alfaia Neto e Ana Graziela 
Alfaia Marques. 25) Processo n•. 006227/2013-TCE. 
Assunto: Registro de Pensão. Procedência: Fundaçao 
Macapá Previdência - MACAPAPREV. Interessados: 
Manoel Figueiredo Pinheiro e Thays Ulisses Pinheiro. 
26) Processo n'. 00358412014-TCE. Assunto: Registro 
de Pensão. Procedência: Fundação Macapá 
Previdência - MACAPAPREV. Interessados: Josinete 
Damasceno Rodrigues Lopes e Jonathan Rodrigues 
Lopes. Decisão do Plenário: Pelo Registro das 
referidas Pensões dos itens de 24 a 26 da Pauta. 
PAUTA DE JULGAMENTO. PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. Relataria: Cons. Substituta Terezinha de 
Jesus Brito Botelho. 27) Processo n'. 00039912009-
TCE. Assunto: Prestação de Contas do Instituto de 
Hematologia e Hemolerapia do Amapá - HEMOAP, 
referente ao exercício de 2008. Responsável: Sr. João 
Ricardo Silva Almeida. Decisão do Plenário: Pelo 
julgamento das contas como Regulares com Ressalva, 
a Prestação de Contas do Instituto de Hematologia e 
Hemoterapia do Amapá - HEMOAP, referente ao 
exerclcio de 2008, de responsabilidade do senhor João 
Ricardo Silva Almeida, com a aplicação de multa em 
300 UPF, correspondente ao valor de R$ 585,70. 
TOMADA DE CONTAS. Relataria: Cons. José 
Marcelo de Santana Ne~ Processo n•. 
001014/2005-TCE. Assunto: Tomada de Contas 
realizada na Prefeitura Municipal de Ferreira Gomes, 
referente ao exerclcio de 2000. Responsáveis: Sr. 
Wladimir Silva Furtado, Periodo de 1°.1 a 28.6.2000 e 
Sr. Jet Pereira lsackson, Período de 29.6 a 31.12.2000. 
Retirado de Pauta a pedido do Conselheiro Relator. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Relataria: Cons. 
Antônio Wanderler Colares Távora. 29) Processo n ... 
005559/2014 (Apenso ao Processo n• 00246112010-
TCE). Assunto: Embargos de Declaração. Recorrente: 
Sr. Marcos José Reátegui de Souza. Decisão do 
Plenário: Pelo conhecimento do presente Recurso de 
Embargos de Declaração interporto por Marcos José 
Reâtegui de Souza, gestor das contas da Procuradoria 
Geral do Estado, exercício de 2008, posto que 
presentes os requisitos de admissibilidade previstos no 
art. 59, e seu parágrafo 1?, da Lei Complementar n• 
10/95 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do 
.Amapá). No mérito, negar-lhe provimento ante a não 
comprovação da contradição c da omissão alegadas, 
mantendo-se, na integra, a Decisão ora atacada. 
RECURSO DE REVISÃO. Relataria: Cons. José 
Marcelo de Santana Neto--:-lõ}Processo n's. 
000765/1997 e Processo n° 004024/2014-TCE. 
Assunto: Recurso de Revisão reierente ao Acórdão n• 
15912009-TCE. Recorrente: Sr. José de Ribamar 

Secr tário-Geral 

DECISÃO: N• 451/2015· CEIAP 
PROCESSO: N°. 006676 2013-TCEIAP 
ASSUNTO: REGISTRO E ADMISSÃO DE PESS 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADA: RENATA FERREIRA RAMO 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO ANT 
WANDERLER éOLARES TÁVORA. 
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O TRIBUNAL DE CONTAg 00- ESTADO DO 
AMAPÁ, com fulcro no inciso IV, do art.- il2 da 
Constituição do Estado do Amapá, ele o art. 26, inciso V 
da Lei Complementar n•. 001 O, de 20 de setembro de 
1995, acolhendo o Voto do Conselheiro Substituto 
Relator, à unanimidade dos presentes, DECIDE, pelo 
Registro do Ato de Admissão no Quadro de Pessoal 
Permanente do Poder Judiciário do Estado do Amapá, 
da servidora Renata Ferreira Ramos, nomeada para 
ocupar o cargo de provimento efetivo de Analista 
Judiciário - Área Judiciária em decorrência de 
aprovação em concurso público para as Comarcas de 
Macapá e Santana, homologado em 10 de março de 
2010, nos termos do art. 68, I, da Lei Complementar n•. 
001 O, de 20 de setembro de 1995 ele o artigo 36, inciso 
I, e 38 do Regimento Interno. 

Dê-se ciência. ao Órgão de origem. 
DECtSÃO: N° 452/2015-TCE/AP 
PROCESSO: N°. 000932/2014-TCEIAP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADA: ALDENISE BORGES DOS SANTOS 
SILVA 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO ANTÔNIO 
WANOERLER COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ. com fulcro no inciso IV, do art. 112 da 

· Constituição do Estado do Amapá, ele o art. 26, inciso V 
da Lei Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 
1995, acolhendo o Voto do Conselheiro Substituto 
Relator, à unanimidade dos presentes, DECIDE, pelo 
Registro do Ato de Admissão no Quadro de Pessoal 
Permanente do Poder Judiciário do Estado do Amapá, 
da servidora Aldenlse Borges dos Santos Silva, 
nomeada para ocupar o cargo de provimento efetivo de 
Técnico Judiciário - Área Judiciária em decorrência de 
aprovação em concurso público para as Comarcas de -
Macapá e Santana, homologado em 1Q de março de 
2010, nos termos do art. 68, I, da Lei Complementar n•. 
0010, de 20 de setembro de 1995 ele o artigo 36, inciso 
I, e 38 do Regimento Interno. 

Dê-se ciência, ao Órgão de origem. 

DECISÃO: N° 453/2015-TCE/AP 
PROCESSO: NO. 001958/2014-TCEIAP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL OE JUSTIÇA DO 
ESTADO 00 AMAPÁ 
INTERRESSADO: EVERTON CORRÊA DA COSTA 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO ANTÓNIO 
WANDERLER COLARES TÁVORA. 

Oliveira Quintas. Deci~o do Plenário: Pelo nao O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
recebimento do pedido de Revisão, posto que as AMAPÁ, com fulcro no inciso IV, do art. 112 da 
alegaçãf!s trazidas aos autos pelo recorrente no bojo Constituição do Estado do Amapá, ele o art. 26, inciso V 
das razões recursais, são insuficientes para macular de da Lei· Complementar n°. 0010, de 20 de setembro de 
vicio o julgamento pela Irregularidade na prestação de 1995, acolhendo o Voto do Conselheiro SubstiMo 
suas contas, não sendo trazidos quaisquer fatos novos Relator, à unanimidade dos presentes, DECIDE, pelo 
que pudessem gerar pronunciamento favorável ao Registro do Ato de AdmissAo no Quadro de Pessoal 
responsável. Portanto~ não representam hipótese de • Permanente do Poder Judiciário do Estado do Amapá, 
cabimento de recurso de revisão, visto que nilo .fora do servidor Everton Corria da Costa, nomeado para 
atendido os pressupóstos recursais exigidos, mantendo, ocupar o cargo de provimento eletivo de Técnico 
assim, a decisao emanada no Acórdão N• 15912009- Judiciário - Área Judiciária em decorrência de 
TCE/AP. PROCESSO ELETRÔNICO. DENÚNCIA. aprovação em concurso público para as Comarcas de 
Relataria: Cons. Substituta Terezlnha de Jesus Brito Macapá e Santana, homologado em 10 de março de 
BGtelho. 31) Processo n•. 006340/2015-TCE. Assunto: 2010, nos termos do art. 68, I, da Lei Complementar n•. 
Denúncia. Denunciante; Sigiloso, art. 82, da Lei 0010, de 20 de setembro de 1995 ele o artigo 36, inciso 
Complementar n•. 010195 - Lei Orgânica do TCE-AP. I, e 38 do Regimento Interno. 
Denunciado: Prefeitura Municipal de Vitória do Jari. Dê-se ciência, ao Orgao de origem. 
Retl111do de Pauta a pedido da Conselheira Relatora. DECISAO: Ni454/2015-TCEIAP · 
O QUE OCORRER. Relatorla: Cons. Substituta PROCESSO: N°. 00258312014-TCE/AP 
Terezínha de JeáUa Brito Botelho. 01) Processo N°. ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
00744412015-TCE. Assunto: Representação em face de PROCEDtNCIA: TRIBUNAL O& JUSTIÇA DO 
Licitação realizada pela Assembléia Legislativa do ESTADO DO AMAPÁ 
Estado do Amapá. Representante: Ministério Público INTERRESSADO: WILUAM ALEXANDRE DE LIMA 
Junto ao Tribunal de Contas. Decisão do Plenário: RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO ANTÔNIO 
Pelo recebimento da comunicação como WANDERLER COLARES TÁVO'RA. 
Representação. na forma do art. 100 e seguintes do · 
Regimento lnt~rte de Contas, admitindo-a*"' O TRiê_UNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
e, no mérito, ~eV!fmin(il):õ imediato seguimento no - AMAPA. com· fulcro no inciso IV, do art. 112 da 
Pr~ . ~e'_:-ln~peçã() -i~. !nstaurado para apurar Constituição do Estado do Amapá, ele o art. 26, inciso V 
poss1vers 1rrégufartdáães na lrCitação. Encerramento da da Lei Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 
Sessão, às dez horas e quar~nta e cinco minutos. 1995, acolhendo o Voto do Conselheiro Substituto 

·1 Relator, á unanimidade dos presentes, DECIDE, pelo 
Certifico ser este extraldo da Ata da 2761 Sessão Registro do Ato de Admissão no Quadro de Pessoal 

-· Ordinária, TrÜIW'Ial de CC?_~~~-do Estado do Amapá, Permanente do F'oder Judiciário do Estado do Amapá, 
Macapá (AP), 11 de novem~de_2015. _ do'servídor Willlam Alexandre de Lima. nomeado para 

f'· rt. 

r ~~,--------&~--~---------------------------------------------------------------------------------------------J 
~>~~;_; ... ;·~-,;~_ 
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ocupar o cargo de provimento efetivo de Analista 
Judiciário - Area Judiciária em decorrência de 
aprovação em concurso público para as Comarcas de 
Ferreira Gomes e Tartarugalzinho, homologadó em 16 
de julho de 2010, nos termos do art. 68. I, da Lei 
Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 1995 de 
o artigo 36, inciso I, e 38 do Regimento Interno. 

Dé-se ciência. ao Órgão de origem. 

DECISÃO N•: 455/2015-TCEIAP 
PROCESSO N" :001888/2013 
ASSUNTO: REGISTRO DE APOSENTADORIA 
PROCEDêNCIA: FUNDAÇÃO. MACAPÃ 
PREVIDêNCIA· MACAPAPREV . 
BENEFICIÁRIA: MARIA JOSÉ CARDOSO BARROS 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO ANTÔNIO 
WANDERLER êOLÀRES TÁVORA .......... 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com fundamento no inciso IV. do art. 112 da 
Constituição do Estado de o art. 26, inciso V da Lei 
Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 1995, 
acolhendo o Voto do Conselheiro Relator, à 
unanimidade dos presentes, DECIDE, nos termos do 
art. 68, 11, da Lei Complementar n•. 0010. de 20 de 
setembro de 1995 de os artigos 36, inciso il, e 38 do 
Regimento Interno. pelo REGISTRO da Aposentadoria 
Voluntária por Idade, com proventos proporcionais ao 
Tempo de Contribuição, tendo como beneficiária MARIA 
JOSÉ CARDOSO BARROS, pertencente ao quadro de 
servidores efetivos do Município de Macapé, na 
.categoria funcional de Especialista em Educação -
Supervisão Escolar, matricula n' 6302807, classe "A", 
nivel"10", lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura • SEMED. 

Dé-sc ciência ao Órgão de ~rigem. 

DECISÃO N°: 456/201.5-TCEIAP 
PROCESSO N•: 00203212013 
ASSUNTO: REGISTRO DE APOSENTADORIA 
PROCEDÊNCIA: FUNDAÇÃO MACAPÁ 
PREVIDÊNCIA • MACAPAPREV 
BENEFICIÁRIA: MARIA CORREA 
RELATOR: Conselheiro Substituto ANTÔNIO 
WANDERLER COLARES TÁVORA. .• 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com fundamento no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado de o art. 26, inciso V da Lei 
Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 1995, 
acolhendo o Voto do Conselheiro Relator, à 
unanimidade dos presentes, DECIDE, nos termos do 
art. 68, li, da Lei Complementar n•. 0010, de 20 de 
setembro de 1995 ele os artigos 36, inciso 11. e 36 do 
Regimento Interno, pelo REGISTRO da Aposentadoria 
Voluntária por idade. com proventos proporcionais ao 
Tempo de Contribuição, tendo como beneficiária MARIA 
CORREA. pertencente ao quadro de servidores efetivos 
do Município de Macapá, na categoria funcional de 
Auxiliar de Artlfice, classe "0', nivel '10", matricula. 
n'700402B, lotada na Secretaria Municipal de Saúde -
SEMSNPMM. 

Dê-se ciência ao Órgão de origem. 

DECISÃO N°: 457/2015-TCEIAP 
PROCESSO N°: 004015/2013 
ASSUNTO: REGISTRO DE APOSENTADORIA 
PROCEDÊNCIA: FUNDAÇÃO · MACAPÁ 

. PREVIDÊNCIA· MACAPAPREV 
BENEFICIÁRIA: MARIA DOS PASSOS LIMA 
RELATOR: Conselheiro Substituto ANTONIO 
WANOERLER COLARES TÁVORA 

. O .TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPA. com fundamento no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado de o art. 26, inciso V da Lei 
Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 1995, 
acolhendo o Voto do Conselheiro Relator: 'ã 
unanimidade dos presentes, DECIDE, nos termos do 
art. 66. 11, da Lei Complementar n•. 0010, de 20 de 
setembro de 1995 ele os artigos 36, inciso li, e 38 do 
Regimento Interno, pelo REGISTRO da aposentadoria 
Compulsó[ia, com proventos proporcionais, tendo como 
beneficiária MARIA DOS PASSOS LIMA. pertencente 
ao quadro de servidores efetivos do Municfpio de 
Macapá, na categoria funcional de Auxiliar de Artífice, 
matricula n• 1004557. classe ·a·, nível ·a·,. lotada no 
Gabinete Civil- GÁBIC/PMM. 
· Dê-se ciência ao Órgêo de origem. 

DECISÃO N•: 458/2015-TCEIAP 
PROCESSO N°: 004016/2013 • 

'ASSUNTO: REGISTRO DE APOSENTADORIA 
PROCEDêNCIA:· FUNDAÇÃO MACAPÁ 
PREVIDÊNCIA. MACAPAPREV 
BENEFICIÁRIO: OSMAR MENDES DA SILVA 
RELATOR: Conselheiro Substituto ANTONIO 
WANDERLER COLARES TÁVORA '"' 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com fundamento no inciso IV, do·art. 112 da 
Constijuição dl Estado de o art. 26, inciso V da Lei 
Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 1995, 
acoihendo o Voto -do Conselheiro Rel,ator. á 
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unanimidade dos presentes, DECIDE, nos termos do 
art. 68. li, da Lei Complementar n•. 0010, de 20 de 
setembro de 1995 de os artigos 36, inciso 11, e 38 do 
Regimento Interno, pelo REGISTRO da aposentadoria 
por Tempo de Contribuição, com proventos Integrais, 
tendo como beneficiário OSMAR MENDES DA SILVA, 
pertencente ao quadro de servidores efetivos do 
Municipio de Macapá, na categoria funcionai de 
Motorista Oficial, matricula n' 2002418, classe 'E", nivel 
'30', lotado na Secretaria Municipal de Administração­
SEMAD/PMM. 

Dê-se ciência ao Órgão de origem. 

DECISÃO N•: 459/2015-TCEIAP 
PROCESSO N•: 005708/2012. 
ASSUNTO: REGISTRO.DE APOSENTADORIA 
PROCEDÊNCIA: FUNDAÇÃO MACAPÁ 
PREVIDÊNCIA· MACAPAPREV 
BENEFICIÁRIO: JOSÉ RIBAMAR CARVALHO MUNIZ 
RELATOR: Conselheiro. Substituto ANTONIO 
WANDERLER COLARES TÁVORA . 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com fundamento no inciso IV, do art. 112 da 
Consmuição do Estado de o art. 26, inciso v da Lei 
Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 1995, 

·acolhendo o Voto do Conselheiro Relator, à 
unanimidade dos presentes, DECIDE, nos termos do 
art. 66, li, da Lei Complementar n•. 0010, de· 20 de 
setembro de 1995 de os artigos 36, inciso 11, e 38 do 
Regimento Interno, pelo REGISTRO da Aposentadoria · 
por Tempo de Contribuição, com proventos Integrais, 
tendo como beneficiário JOSÉ RIBAMAR CARVALHO 
MUNIZ, pertencente ao quadro de servidores efetivos do 
Municlpio de Macapá, na categoria funcional de Artífice 
de Eletricidade, matricula n' 5000769, classe 'D", nivel 
'23", do nivei de Atividade Intermediário do Grupo 
Ocupacional de Serviços Gerais, lotado mi Secretaria 
Municipal de Obras - SEMOB/PMM. 

Dê-se ciência ao órgão de origem. 

DECISÃO N°: 460/2015-TCEIAP 
PROCESSO N•: 006227/2013 
ASSUNTO: REGISTRO DE APOSENTADORIA · 
PROCEDÊNCIA: FUNDAÇÃO MACAPÁ 
PREVIDÊNCIA· MACAPAPREV 
BENEFICIÁRIA: RAIMUNDA LUCILDA BARBOSA 
RELATOR: Conselheiro Substituto ANTÔNIO 
WANDERLER COLARES TÁVORA 

O TRIBUNAL DE CONTAS 00 ESTADO DO 
AMAPÁ, com fundamento no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado de o art. 26, inciso V da Lei 
Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 1995, 
acolhendo o Voto do Conselheiro Relator, à 
unanimidade dos presentes, DECIDE, nos termos do 
art. 68, 11, da Lei Complementar n•. 0010, de 20 de 
setembro de 1995 de os artigos 36, inciso 11, e 38 do 
Regimento Interno, pelo REGISTRO da aposentadoria 
por Tempo de Contribuição, com proventos Integrais, 
tendo como beneficiária RAIMUNDA LUCILDA 
BARBOSA, pertencente ao quadro de servidores 
efetivos do Município de Macapá, na categoria funcional 
de Agente de Administração, matricula n• 6001661, 
classe ·e·. nivel "29", lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura • SEMED/PMM. 

Dê-se ciência eo órgão de origem. 

DECISÃO N°: 461/2015-TCEIAP 
PROCESSO N°:·001993/2013 
ASSUNTO: REGISTRO DE PENSÃO 
PROCEDÉNCJA;.. FUNDAÇÃO MACAPÁ 
PREVIDÉNCI,b. • MACAPAPREV 
BENEFICIÁRIOS: ANA GRAZIELA ALFAIA 
MARQUES E OUTROS 
RELATOR: Conselheiro Substituto ANTONIO 
WANOERLER COLARES TÁVORA . . , 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com .fundamento no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição .do Estado ele o art. 26, inciso V da Lei 
Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 1995, 
acolhendo . o Voto . do Conselheiro Relator, á 
unanimidade dos presentes, DECIDE, nos termos do 
art. 68, 11, da Lei Compiementar·n•. 0010, de 20 de 
setembro de 1995 de os artigos 36, inciso 11, e 36 do 
Regimento Interno, pelo REGISTRO da pensao por 
morte, de natureza temporária, calculado com base na 
remuneração de contribuição da servidora e dividido em 
·três quotas. à razao de 33,33% (trinta e três vírgula 
trinta e três por cento ) para cada um dos beneficiários, 
ANA GRAZIELA ALFAIA MARQUES, ANDRÉ ALFAIA 
SANTOS e.MANOEL FRANCISCO BALIEIRO ALFAÍA 
NETO; na qúalidade de filhos da Sr.• JOANA D'ARC 
DOS SANTOS ALFAIA, ex-servidora pertencente ao 
quadro de servidores efetivos do Municlpio de Macapá, 
na categoria·· funcionar de Professora, matricula n' 
6102352, classe "A', nlvel "15", lotada na Secretaria 
Municipal de . Educação E Cultura. - SEMEDIPMM, 
falecida em 07.01.2012. · 

Dê·se ciênCia ao Ór11ão de ~rigem.' 
. ' 

DECISÃO N•: 462/2015-TCEIAP 
PROCESSO N°: 00390512013 

--:-· .. "':" .. -;;. 

ASSUNTO: REGISTRO DE PENSÃO 
PROCI:DêNCIA: FUNDAÇÃO 
PREVIDÊNCIA • MACAPAPREV 
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BENEFICIÁRIOS: MANOEL FIGUEIREDO PINHEIRO 
E OUTRO 
RELATOR: Conselheiro Substituto ANTÔNIO 
WANDERLER COLARES TÁVORA .. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com fundamento no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado de o art. 26, Inciso V da Lei 
Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 1995, 
acolhendo o Voto do Conselheiro Relator, à 
unanimidade dos presentes, DECIDE, nos termos do 
art. 66, 11, da Lei Complementar n•. 0010, de 20 de 
setembro de 1995 de os artigos 36, inciso 11. e 36 do 
Regimento Interno, pelo REGISTRO da pensão por 
morte, calculado com base na remuneração de 
contribuição da servidora e dividido em duas quotas, à 
razão de 50% (cinquenta por cento ) para cada um dos 
beneficiários, MANOEL FIGUEIREDO PINHEIRO e 
TAYS UUSSES PINHEIRO, sendo de natureza vi/alicia 
para o primeiro e temporária para o segundo, na 
qualidade de cônjuge e filha, respectivamente da Sr.• 
JOAQUINA ULISSES PINHEIRO, ·ex-servidora 
pertencente ao quadro de servidores efetivos do 
Município de Macapá. na categoria - func1onal de 
Professora, matricula n' 6200397, classe ·s·, nivel"21', 
lotada na Secretaria Municipal de Educação -
SEMED/PMM, falecida em 28.04.2012. 

Dê-se ciência ao Órgão de origem. 

DECISÃO N•: 463/2015-TCE/AP 
PROCESSO N°: 003584/2014 
ASSUNTO: REGISTRO DE PENSÃO 
PROCEDêNCIA: FUNDAÇÃO MACAPÁ 
PREVIDêNCIA· MACAPAPREV 
BENEFICIÁRIOS: JOSINETE DAMASCENO 
RODRIGUES LOPES E OUTRO 
RELATOR: Conselheiro Substituto ANTONIO 
WANDERLER COLARES TÁVORA 

O TRIBUNAL .DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com fundamento no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado de o art. 26, inciso V da Lei 
Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 1995, 
acolhendo o Voto do Conselheiro Relator, .à 
unanimidade dos presentes, DECIDE, nos termos do 
art. 66, 11, da Lei Complementar n•. 0010, de 2o de 
setembro de 1995 de os artigos 36, inciso 11. e 38 do 
Regimento Interno, pelo REGISTRO da pensão por 
morte, com proventos integrais, calculado com base na 
remuneração de contribuição da servidora e dividido em 
duas quotas, â razão de 50% (cinquenta por cento ) 
para cada um dos beneficiários, JOSINETE 
DAMASCENO RODRIGUES LOPES, de natureza 
vital/cia e JONATHAN ROD.RIGUES LOPES, de 
natureza temporária, na qualidade de cônjuge e filha 
respectivamente, do Sr.• ARTUR DA SILVA LOPES, 
ex-servidor efetivo no cargo Fiscal de Postura, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação, matricula n• 
4000030, falecido em 11.04.2010. 

Dê-se ciência ao Órgão de origem. 

PROCESSO N•: 005559/2014-TCE (APENSO AO 
PROCESSO N° 00246112010) 
ASSUNTO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECORRENTE: MARCOS JOSÉ REÁTEGUI DE 
SOUZA. 
REPRESl:NTANTE DO MP: PROCURADORA GERAL 
DE CONTAS AMÉLIA PAULA GURJÃO S. FREITAS 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO ANTONIO 
WANDERLER COLARES TÁVOAA . 

DECISÃO N° 464/2015· TCEIAP - PlENO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos que . 
tratam de Embargos de Declaração, opostos pelo Sr . 
Marcos José Reátegui de Souza, ex-Procurador Geral 
do Estado do Amapá, contra Acórdão n• 041/2013· 
TCEIAP, proferido na 25()1 Sessão Ordinária em.25 de. 
junho de 2014 (Processo n• 0039531201 O/ Recurso de 
Reconsideração), sustentando que a decisao ora 
atacada estaria eivada de vlcios, quais sejam: omissao 
quanto à tese alegada, discutindo a inocorrência do 
.devido processo legal, do contraditório e da ampla 
defesa, bem cçmo. contradição quanto à manifestação 
de inexistência de irregulãridades de naturezà grave e: 
sem . dano ao erário que levasse ao julgamento das 
contas como irregulares. · 

·Considerando que o recurso interposio pelo 
reclamante preenche os pressupostos 'legais .de . 
admissibilidade, de adequação e tenipe·stividade; 

Considerando as razOes expostas pelo relator e 
tudo o mais que dos autos consta, 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado do Amapé, reunidos em Sessão do. 
Plenário,' com base no que 'estabelece o artigo 59 caput, 
da Lei Complementar n• 0010, de 20 de setembro de 
1995 (Lei Orgânica do Tribunal de-Contas do Estado.do 
Amapá) de com o artigo 136 da Resolução Normativa 
n• 1·1512003 (Regimento Interno do TCEJAP), ante as 
razoes expostas pelo Relator, à unánimidade, .·• · 

1. Dar conhecimento ao presente recurso de 
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embargos de declaração interporto por ·Marcos José 
Reátegui de Souza, gestor das contas da Procuradoria 
Geral do !"stado, exerclcio de 2008, posto que 
presentes os requisitos de admissibilidade previstos no 
art. 59, e seu parágrafo 1 •, da Lei Complementar n• 
10/95 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá); 

2. No mérito, 11egar-lhe provimento ante a não 
comprovação da contradição e da omissão alegadas, 
mantendo-se, na Integra, a decisão ora atacada; 

3. Ciência aos interessados 

PROCESSO N.0
: 005145/2014 

ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO 
AMAPÁ-UEAP 
REMETENTE: PERSEU DA SILVA APARÍCIO 
INTERESSADO(A): EDINELMA PANTOJA VAZ. ASSIS 
RELATOR; CONSELHEIRO SUBSTITUTO PEDRO 
AURÉLIO PENHA TAVARES 

DECISÃO N.• 46512015 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com fulcro no art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, c/c art. 68, inciso I da Lei 
Complementar n.• 1011995 e, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos presentes, 
DECIDEM: 

1. Pelo competente REGISTRO do Ato de 
Nomeação e Posse em favor da Senhora EDINELMA 
PANTOJA VAZ. ASSIS (Decreto n• 3560/2014), no 
Cargo de Provimento Efetivo de Técnico de Apoio 
Pedagógico/Educação à Distância - Nível Superior, da 
Universidade do Estado do Amapá/UEAP, nos termos 
do artigo 71, inciso 111 da Constituição Federal, art. 112, 
inciso IV da Constituição Estadual, c/c os arts. 26, inciso 
V, da Lei Complementar n• 010/95, e arts. 36 e 36 do 
Regimento lnterno/TCE; 

2. Pelo registro do ato nos assentos deste 
Tribunal; 

3. Deixo de aplicar multa a Universidade do 
Estado do Amapá - UEAP. face do atraso na remessa, 
por decisão já apreciada por este Plenário sobre a ' 
Matéria; 

4. Que seja dado conhecimento as partes 
interessadas. 

PROCESSO N.•: 005150/2014 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO 
AMAPÁ-UEAP 
REMETENTE: PERSEU DA SILVA APARÍCIO 
INTERESSADO(A): NILDINEIDE SOARES XAVIER 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO PEDRO 
AURÉLIO PENHA TAVARES 

DECISÃO N.• 46612015 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPA. com fulcro no art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, c/c art. 68, inciso I da Lei 
Complementar n• 10/1995 e, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade. dos presentes, 
DECIDEM: 

1 . Pela retificação da Decisão n• 339/2015, 
considerando que o Ato de Nomeação e Posse em favor 
da Senhora NILDINEIDE SOARES XAVIER (Decreto 
n• 360012014), é no Cargo de Provimento Efetivo de 
Técnico de Laboratório/Ciências NaturaiS - Nlvel 
Superior, da Universidade do Estado do Amapá/UEAP, 
nos termos do artigo 71, inciso 111 da Constituição 
Federal, art. 112, inciso IV da Constituição Estadual, ·c/c 
os arts. 26, inciso V, da Lei Complementar n• 010/95, e 
arts. 36 e 38 do Regimento lnterno/TCE; 

2. Pel.o registro do ato no assento deste Tribunal; 
3. Que seja dado conhecimento as partes 

interessadas. 

PROCESSO N.•: 005152/2014 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO 
AMAPÁ -,UEAP 
REMETENTE: PERSEU DA SILVA APARÍCIO 
INTERESSADO(A): JEAN LOUCHARD FERREIRA 
SOARES 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO PEDRO 
AURÉLIO PENHA TAVARES 

DECISÃO N.0 467/2015 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com fulcro no art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, c/c art. 6B,. inciso I da Lei 
Complementar n•. 10/1995 e, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos presentes, 
DECIDEM: 

1. Pelo competente · REGISTRO do Ato de 
Nomeação e Posse em favor do Senhor JEAN 
LOUCHARP FERREIRA SOARES (Decreto n• 
357412014), no Cargo de Provimento Efetivo de Técnico 
de Laboratório.'Engenharia de Pesca - Nlvel Superior, 
da Universidade do Estado do Amapá/UEAP, nos 
termos do artigo 71, inciso 111 da Constitui~o Federal, 

{_) 
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art. 112, inciso IV da Constituição Estadual, c/c os arts. 
26, inciso V, da Lei Complementar n• 010195, e arts·. 36 
e 36 do Regimento lntemo/TCE; 

2. Pelo registro do ato nos assentos deste 
Tribunal; 

3. Deixo de aplicar multa a Universidade do 
Estado do Amapá- UEAP, face do atraso na remessa, 
por decisão já apreciada por este Plenário sobre a 
Matéria; 

4. Que seja dado conhecimento as partes 
interessadas. 

PROCESSO N.•: 005158/2014 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO 
AMAPÁ-UEAP 
REMETENTE: PERSEU DA SILVA APARÍCIO 
INTERESSADO(A): ÍTALO WEYDER TELES 
MARINHO 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO PEDRO 
AURÉLIO PENHA TAVARES 

DECISÃO N.• 468/2015 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com fulcro no art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, c/c art. 68, inciso I da Lei 
Complementar n• 10/1995 e, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator. á !Jnanimidade dos presentes, 
DECIDEM: 

1. Pelo competente REGISTRO do Ato de 
Nomeação e Posse em favor do Senhor ÍTALO 
WEYDER TELES MARINHO (Decreto n• 357212014), 
no Cargo de Provimento Efetivo de Técnico em 
Informática/Informática - Nível Médio, da Universidade 
do Estado do Amapá/UEAP, nos termos do artigo 71, 
inciso 111 da Constituição Federal, art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, c/c os arts. 26, inciso V, da Lei 
Complementar n• 010195, e arts. 36 e 38 do Regimento 
lnterno/TCE; 

2. Pelo registro do ato nos assentos deste 
Tribunal; , · 

3. Deixo de aplicar multa a Universidade do 
Estado do Amapá - UEAP, face do atraso na remessa, 
por decisão já apreciada· por este Plenário sobre a 
Matéria; 

4. Que seja dado conhecimento as partes 
interessadas. 

PROCESSO N.•: 005161/2014 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO 
AMAPÁ·UEAP 
REMETENTE: PERSEU DA SILVA APARÍCIO 
INTERESSADO(A): KLEFSON SILVA DE ALMEIDA 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO PEDRO 
AURÉLIO PENHA TAVARES 

DECISÃO N.• 46gf2015 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com fulcro no art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, c/c art. 6B, inciso I da Lei 
Complementar n.• 10/1995 e, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, á unanimidade dos presentes, 
DECIDEM: 

1. Pelo competente REGISTRO do Ato de 
Nomeação e Posse em favor do Senhor KLEFSON 
SILVA DE ALMEIDA (Decreto n• 3581/2014), no Cargo 
de Provimento Efetivo de Assistente de 
Laboratório/Agricultura e Pesca - Nlvel Médio, da 
Universidade do Estado do Amapá/UEAP, nos termos 
do artigo 71, inciso 111 da Constituição Federal, art. 112. 
inciso IV da Constituição Estadual, c/c os arts. 26, inciso 
V, da Lei Complementar n• 010/95, e arts. 36 e 38 do 
Regimento lnterno/TCE; 

2. Pelo registro do ato nos assentos deste 
Tribunal; 

3. Deixo de aplicar multa a Universidade do 
Estado do Amapá- UEAP, face do atraso na remessa, 
por decisão já apreciada por este Plenário sobre a 
Matéria; 

4. Que seja dado conhecimento as partes 
interessadas. 

PROCESSO N.O: 00517212014 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO 
AMAPÁ-UEAP 
REMETENTE: PERSEU DA SILVA APARÍCIO 
INTERESSADO(A): DANIEL RICARDO DIAS ALVES 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO PEDRO 
AURÉLIO PENHA TAVARES 

DECISÃO N.• 47012015 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com fulcro no art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, c/c art. 68, inciso I da Lei 
Co,mplementar n.• 10/1995 e, acolhen~o o Voto do 
Conselheiro Relator, á unanimidade dos presentes, 
DECIDEM: . 

1. Pelo competente REGISTRO do Alo de 
Nomeação e Posse em favor do Senhor DANIE:L 

Pág. 39 

. RICARDO DIAS ALVES (Decreto n• 3556/2014), no 
Cargo de Provimento Efetivo de Técnico de 
Laboratório/Engenharia Química - Nlvel Superior, da 
Universidade do Estado do Amapá/UEAP, nos termos 
do artigo 71, inciso 111 da Constituição Federal, art. 112, 
inciso IV da Constituição Estadual, c/c os arts. 26, inciso 
V, da Lei Complementar n• 010/95, e arts. 36 e 36 do 
Regimento lntemo/TCE; 

2. Pelo registro do ato nos assentos deste 
Tribunal; 

3. Deixo de aplicar multa a Universidade do 
Estado do Amapá- UEAP, faêe do atraso na remessa, 
por decisão já apreciada por este Plenário sobre a 
Matéria; 

4. Que seja dado conhecimento as partes 
interessadas. 

PROCESSO N.•: 005182/2014 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO 
AMAPÁ-UEAP 
REMETENTE: PERSEU DA SILVA APARÍCIO 
INTERESSADO(A): ALBINO LUTIANI DA COSTA 
BRITO 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO PEDRO 
AURÉUO PENHA TAVARES 

DECISÃO N.O 471/2015 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPA. com fulcro no art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, c/c art. 66, · inciso ~ da Lei 
Complementar n.• 10/1995 e, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos presentes, 
DECIDEM: . 

1. Pelo competente REGISTRO do Ato de 
Nomeação e Posse em favor do Senhor ALBINO 
L\.ITIANI DA COSTA BRITO (Decreto n• 3537/2014), 
no Cargo de Provimento Efetivo de Técnico de 
Planejamento, Orçamento e Finanças/Economia - Nivel 
Superior, da Universidade do Estado do Amapá/UEAP, 
nos termos do artigo 71 , inciso 111 da Constituição 
Federal, art. 112, inciso. IV da Constituição Estadual. c/c 
os arts. 26, inciso V, da Lei Complementar n• 010/95, e 
arts. 36 e 38 do Regimento lnterno/TCE; . 

2. Pelo registro do ato nos assentos deste 
Tribunal; 

3. Deixo de aplicar multa a .Universidade do 
Estado do Amapá- UEAP. face do atraso na remessa. 
por decisão já apreciada por este 'Plenário· sobre a 
Matéria; 

4. Que seja dado conhecimento as partes 
interessadas. 

PROCESSO N.•: 005185/2014 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO 
AMAPÁ-UEAP 
REMETENTE: PERSEU DA SILVA APARÍCIO 
INTERESSAOO(A): VINICIUS CAXIAS DE SOUSA 
MACHADO ALVES 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO PEDRO 
AURÉLIO PENHA TAVARES 

DECISÃO N.• 47212015 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPA. com fulcro no art. 112, inciso IV da 
Const~uição Estadual, c/c art. 68, inciso 1 da Lei 
Complementar n.• 1011995 e, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, á unanimidade dos presentes, 
DECIDEM: 

1. Pelo competente REGISTRO do Ato de 
Nomeação e Posse em favor do Senhor VINICIUS 
CAXIAS DE SOUSA MACHADO ALVES (Decreto n• 
361412014), no Cargo de Provimento Efetivo de 
Psicólogo/Psicologia - Nivel Superior, da Universidade 
do Estado do Amapá/UEAP, nos termos do artigo 71, 
Inciso 111 da Constituição Federal, art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, c/c os arts. 26, inciso·V, da Lei 
Complementar n• 010/95, e arts. 36 e 38 do Regimento 
lnterno/TCE; . 

2. Pelo registro do ato nos assentos deste 
Tribunal; 

3. Deixo de aplicar multa a Universidade do 
Estado do Amapá- UEAP, face do atraso na remessa, 
por decisao já apreciada por este Plenário sobre a 
Matéria; 

4. Que seja dado conhecimento as partes 
Interessadas. ' 

PROCESSO N.O: 005194/2014 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 

.PROCEDÊNCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO 
AMAPÁ-UEAP . 
REMETENTE: PERSEU DA SILVA APARfCtO 
INTERESSADO(A): BRUNO ROGÉRIO MOREIRA 
TEIXEIRA · 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO PEDRO 
AURÉLIO PENHA TAVARES 

DECISÃO N.O 473/2015 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

AMAPÁ, COr!l~2.. no __!1!!:...__112,_ inciso IV da 



Macapá, 31.12.2015 

Constituição Estadual, c/c art. 68, inciso I da Lei 
Complementar n.• 10/1995 e, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos presentes, 
DECIDEM: 

1. Pelo competente REGISTRO do Ato de 
Nomeação e Posse em favor do Senhor BRUNO 
ROGÉRIO MOREIRA TEIXEIRA (Decreto n• 
3551/2014), no CargQ de Provimento Efetivo de Técnico 
em Informática/Informática - Nivel Médio, da 
Universidade do Estado do Amapá/UEAP, nos termos 
do artigo 71, inciso 111 da Consmuição Federal, art. 112, 
inciso IV da Constituição Estadual, c/c os arts. 26. inciso 
V, da Lei Complementar n• 010/95, e arts. 36 e 38 ~o 
Regimento lnternófTCE; 

2. Pelo registro do ato nos assentos deste 
Tribunal; 

3. Deixo de aplicar multa a Universidade do 
Estado do Amapá- UEAP, face do atraso na remessa, 
por decisão já apreciada por este Plenário sobre a 
Matéria; 

4. Que seja dado conhecimento as partes 
interessadas. 

PROCESSO N.•: 005196/2014 
ASSUNTO: REGISTRO DE·ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCED~NCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO 
AMAPÁ-UEAP 
REMETENTE: PERSEU DA SILVA APARICIO 
INTERESSADO(A): AMERSON RILEY CABRAL 
CHAGAS 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO PEDRO 
AURÉLIO PENHA TAVARES 

DECISÃO N.• 474/2015 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

AMAPÁ, com fulcro no art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, c/c art. 68, inciso I da Lei 
Complementar n.• 10/1995 ·e, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos presentes, 
DECIDEM: 

1. Pelo competente REGISTRO do Ato de 
Nomeação e Posse em favor do Senhor AMERSON 
RILEY CABRAL CHAGAS (Decreto n• 3544/2014), no 
Cargo de Provimento Efetivo de Analista de Tecnologia 
de lnformaçõestWeb Designar -:- Nível Superior, da 
Universidade do Estado do Amapá!UFAP, nos termos 
do artigo 71. inciso 111 da Cón.stituiçao Federal, art. 112, 
inciso IV da Constituição Estadual, c/c os arts. 26, inciso. 
v, da Lei Complementar n• 010/95, e arts. 36 e 38 do 
Regimento lntemofTCE; 

2. Pelo registro do ato nos assentos deste 
Tribunal: • 

3. Deixo de aplicar multa a Universidade do 
Estado do Amapá - UEAP, face do atraso na remessa, 
por decisão já apreciada por este Plenário sobre a 
Matéria; 

4. Que seja dado conhecimento as partes 
interessadas. 
PROCESSO N.•: 00538212014 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCED~NCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO 00 
AMAPÁ-UEAP 
REMETENTE: PERSEU DA SILVA APARICIO 
INTERESSADO(A): JAMILE GINGER DE FREITAS 
CARDOSO 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO PEDRO 
AURÉLIO PENHA TAVARES 
. DECISÃO N.• 475/2015 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com fulcro no art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, c/c art. 68, inciso I da Lei 
Complementar n• 10/1995 e, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, á unanimidade dos presentes, 
DECIDEM: 

1. Pelo competente REGISTRO do Ato de 
Nomeação e Posse em favor da Senhora JAMILE 
GINGER DE FREITAS CARDOSO (~ereto n• 
440812014), no Cargo de Provimento Efetivo de Técnico 
em Comunicação/Secretariado - Nível Supe~ior, da 
Universidade do Estado do Amapá/UEAP. nos termos 
do artigo 71, inciso 111 da Constituição Federal, art: 1~2. 
inciso IV da Constituição Estadual, c/c os arts. 26. InCISO 
v, da Lei Complementar n• 010/95, e arts. 36 e 38 do 
Regimento lntemofTCE; 

· 2. Pelo registro do ato nos assentos deste 
·Tribunal; 

3. Deixo de aplicar multa a Universidade do 
Estado do Amapá - UEAP, face do atraso na remessa, 
por decisão já apreciada por este Plenário sobre a 
Matéria; 

4. Que seja dado conhecimento as partes 
interessadas. 
PROCESSO N.•: 005386/2014 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO 
AMAPÁ· UEAP 
REMETENTE: PERSEU DA SILVA APARICIO 
INTERESSADO(A); ALEXSANDRO BATISTA DA 
SILVA 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO PEDRO 
AURÉLIO I"ENHA TAVARES 

DECISÃO N.0 476/2015 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Constituição Estadual, c/c art. 68, inciso I da Lei 
Complementar n.• 10/1995 e, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, á unanimidade dos presentes. 
DECIDEM: 

1. Pelo competente REGISTRO do Ato de 
Nomeação e Posse em favor do Senhor ALEXSANDRO 
BATISTA DA SILVA (Decreto n• 440212014), no Cargo 
de Provimento Efetivo de Assistente de 
Laboratório/Agrlcola - Nlvel Médio, da Universidade dr,> 
Estado do Amapá/UEAP, nos termos do artigo 71, inciso 
111 da Constituição Federal, art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, c/c os arts. 26, inciso V, da Lei 
Complementar n• 010195, e arts. 36 e 38 do R~gimento 
lnternofTCE; ' 

2. Pelo registro do ato nos assentos deste 
Tribunal; 

3. Deixo de aplicar multa a Universidade· do 
Estado do Amapa- UEAP, face do atraso na remessa, 
por decisão já apreciada por este Plenário sobre a 
Matéria. 
PROCESSO N.•: 005388/2014 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCED~NCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO 
AMAPÁ·UEAP 
REMETENTE: PERSEU DA SILVA APARICIO 
INTERESSADO(A): RENAN COUTINHO OINIZ 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO PEDRO 
AURÉLIO PENHA TAVARES 

DECISÃO N.• 477/2015 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

AMAPÁ, com fulcro no art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, c/c art. 68, inciso I da Lei 
Complementar n.• 10/1995 e, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos presentes, 
DECIDEM: 

1. Pelo competente REGISTRO do Ato de 
Nomeação e Posse em favor do Senhor RENAN 
COUTINHO DINIZ (Decreto n• 4405/2014), no Cargo 
de Provimento Efetivo de Técnico em 
Informática/Informática - Nlvel Médio, da Universidade 
do Estado do Àmapá/UEAP, nos lermos do artigo 71, 
inciso 111 da Constituição Federal, art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, c/c os arts. 26, inciso V, da Lei 
Complementar n• 010/95, e arts. 36 e 38 do Regimento 
lntemofTCE; 

2. Pelo registro do ato nos assentos deste 
Tribunal; 

3. Deixo de aplicar multa a Universidade do 
Estado do Amapá- UEAP, face do atraso na remessa, 
por decisão já apreciada por este Plenário sobre a 
Matéria; 

4. Que seja dado conhecimento as partes 
interessadas. 
PROCESSOS Nll: 000765/1997 - TCEJAP E 
004024/2014- TCEJAP 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISÃO 
RECORRENTE: JOSÉ DE .RIBAMAR OLIVEIRA 
QUINTAS 
RELATOR: JOSÉ MARCELO DE SANTANA NETO • 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
- DECISÃÕ N.0 478/2015 DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DO AMAPÁ 
O TRIBdNAL DE CONTAS DO ESTADO. 00 

AMAPÁ. obedecendo ao disposto no artigo 112, inciso 
IV. da Constituição do Estado do Amapá e com fulcro no 
artigo 134 § 1' da Resolução Normativa n.• 11512003-
TCE (Regimento Interno) c/c os artigos .57 § 2• e 58 Da 
Lei Complementar n.• 0010 de 20 de setembro de 1995 
e acolhendo Voto do Conselheiro Relator, á 
unanimidade dos: presentes; 

DECIDEM: 
1. Pelo NÃO RECEBIMENTO do Pedido de 

Revisão, de acoitlo com o artigo 134 § 1• da Resolução 
Normativa n.• 11512003-TCE (Regimento Interno) c/c os 
artigos 57 § 20 e 58 da Lei Complementar n. • 
0010/1995-TCEI,A.P, posto que as alegaçôes trazidas 
aos autos pelo recorrente no bojo das razões recursais, 
s!lo insuflcienies_ para macutcr de vicio o julgamento 
pela irregularidade na Prestação de suas contas, não 
sendo trazidos q~aisquer fatos novos que pudessem 
gerar pronunciamento favorável ao responsável. 
Portanto, não representam hipótese de cabimento de 
Recurso de RevisãO, visto que não fora atendido os 
pressupostos recursais exigidos, mantendo, assim, a 
decisão emanada no Acórdão n• 159/2009-TCE/AP. 

2. Pela comunicação ao recorrente, dando-lhe 
ciênci21 desta deci&ao e ar(JÍJivamento dos autos. 

Oê-se ciência, ao órgão de orige;n:--

DECISÃO: 479/2015- TCE/AP 
SESSÃO N": .276; · DATA: 11.11.2015 
PROCESSO N•: 00744412015 • TCE 
ASSUNTO: REf~ESE.NtÀÇÃO- CONTRA 
PROCEDIMENTO LJCITATORIO NA ASSEMBLEIA 
l.,EGISLATIVA DO ESTADO DO AMAPÁ 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
CONTAS 
RELATOR: CONSELHEIRO REGINALOO PARNOW 
ENNES 

INSPEÇÃO 
LICITÁRIO. 

EM 
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PROCEDIMENTO 

Vistos, relatados e discutidos os autos, 
DECIDEM os Conselheiros do Tribunal de 

Contas do Estado do Amapá, reunidos em Sessão 
Plenária, à unanimidade, pelo recebimento da 
comunicação como REPRESENTAÇÃO, na forma do 
art. 100 e seguintes do Regimento Interno desta Corte 
de Contas, ADMITINDO-A e, no mérito, determino o 
imediato seguimento· no processo de inspeção já 
instaurado para apurar posslveis irregularidades na 
licitação. 
ACÓRDÃ0;-060/2015- TCEIAP 
SESSÃO N°: 276' DATA: 11.11.2015 
PROCESSO: 000399/2009 
ÓRGÃO: INSTITUTO DE HEMATOLOGIA E 
HEMOTERAPIA DO AMAPÁ· HEMOAP 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
RESPONSÁVEL: JOAO RICARDO SILVA ALMEIDA 
RELATOR: CONSELHEIRO REGINALDO PARNOW 
ENNES 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO. 
DIÁRIAS. SUPRIMEI)lTO DE FUNDOS. 
JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
COMBUSTIVEL. 

Vistos, relatados e discutidos os autos, 
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de 

Contas do Estado do Amapâ, reunidos em Sessão 
Plenária pelo julgamento das Contas de Gestão do 
Instituto de Hematologia e Hemoterapia do Amapá • 
HEMOAP, referente ao exercício de 2008, de 
responsabilidade do Sr. João Ricardo Silva Almeida, 
nos seguintes termos: 

a) como REGULARES COM RESSALVA. nos 
termos do art. 41, inc. 11 LOITCEJAP c/c artigo 20 do 
RIITCE/AP. 

b) Aplicação de multa, nos term'Ds da art.B5, 
inciso 11 da LOITCEIAP, ao responsável, Sr. João 
Ricardo Silva Almeida, no montante de R$ 585,60 
(quinhentos e oitenta reais e sessenta centavos), valor 
correspondente a 300 UPFs (UPF no valor de 1,9520) 
do Estado, nesta data; pela prática dos seguintes atos: 

I) multa de 100 UPF, pela ausência de bilhetes 
de passagens aéreas; ausência da publicação das 
portarias de concessão de viagem e ausência dos 
Relatórios de Viagens, bem como pelo uso de valores 
de Adiantamento para pagamento de licenciamento e 
seguro obrigatório; 

11) multa de 100 UPF pelo descumprimento, em 
procesw licitatória, de prazo para ratificação e 
publicação em duas justificativas e ausência de 
assinatura do diretor presidente em uma justificativa; 

111) multa de 100 UPF pelo descontrole do 
consumo de combustível; 

c) pela recomendação ao Gestor atual sobre a 
implantação de mecanismos necessários ao 
fortalecimento do controle interno, para que o órgão 
atenda aos estritos ditames das leis e normas de direito 
fina·ncelro pertinentes. como também às determinações 
deste Tribunal, evitando-se as reincidências em 
exercidos futuros; · 

d) que seja autorizado, desde logo, a cobrança 
judicial do valor da multa cominada, caso não sejam 
atendidas as notificações do Tnbunal, nos termos dos 
art. 49 e 53, da Lei Complementar n• 0010195. 
p;rticiparam da Sessão o Conselheiro Ricardo 
Soares Pereira de Souza e os Conselheiros 
Substitutos Terezlnha de Jesus Brito Botelho em 
substituição do Cons. Reginaldo Parnow Ennes, 
Antõriio Wanderler Colares Távora, José Marcelo de 
Santan·a Neto e Pedro Aurélio Penha Tavares e a 
Procuradora-Geral deCantas, Amélia Paula Gurjão 
Sampaio Freitas. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado 
do Amapá, Plenário Conselheiro José Verlsslmo 
Tavares, em Macapá-AP, 2761 Sessão Ordinária 
realizada em 11 de nove~mbro de 2. 015. . . 

DAMILTON B A O . 
Secr rio-Geral 

Public~ção Diversas 
J. GOMES COMéRCIO DE MADEIRAS • ME ..CNPJ: 
14.538.961/0002-40 • Toma pcibllco que recebeu do 
lMAP a Licença de Operação (LO) n• 0077/2013, para 
atlv.ldade de Serrarias com desdobramento de madeira, 
localizado no Ramal da Quarta Cachoeira S/N Zona 
Rural munlclplo de Pedra Branca do Amapari-AP. 

REPRESENTAÇÃO- PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS DE 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com fulcro ·no art. 112, Inciso IV da 

ADMISSIBILIDADE PREVISTOS NO 
RIITCEJAP DETERMINAÇÃO DE 

J. GOMES COMÉRCIO DE MADEIRAS • .ME ..CNPJ: 
14.538.961/0002-40 • Torna público que requereu do 
IMAP a Renovação da Licença de Operação (LO) n• 
0077/2013, para atividade de .Serrarias com 
desdobramento de madeira, localizado no Ramal da 
Quarta Cachoeira S/N Zona Rural municlplo de Pedra 
Branca do Amapari-AP. 
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